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EDITAL

PROCESSO Nº 30/2025-CMM
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 01/2025-CMM

DATA DA SESSÃO PÚBLICA
ABERTURA: 01/07/2025

HORÁRIO: 9h00, horário local
LOCAL: http://portaldecompraspublicas.com.br

Modo de Disputa: ABERTO/FECHADO

OBJETO:
1.1 Constitui objeto da presente licitação a Contratação de Empresa para Ampliação do Prédio da

Câmara Municipal de Marabá - Anexo I e Anexo II.
1.2 Os requisitos gerais contendo as especificações do objeto estão determinados no Anexo I – Termo de

Referência.

VALOR ESTIMADO: O valor estimado da despesa é de R$ 5.622.498,73 (cinco milhões seiscentos e
vinte e dois mil quatrocentos e noventa e oito reais e setenta e três centavos, assim
discriminado:
LOTE I - Anexo I – (Construção de 263 m²) - valor estimado de R$ R$ 1.832.483,50;
LOTE II - Anexo II – (Ampliação de 1.090,50 m²)- valor estimado de R$ 3.790.015,23

FORMA DE EXECUÇÃO: A execução desse objeto será conforme o cronograma físico-financeiro.

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor preço global por lote.
CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Doação da VALE S/A e dotação orçamentária própria:
4.4.90.51.00 – Obras e Manutenção.

Registro de
Preço Vistoria Instrumento

Contratual Forma de Adjudicação

NÃO Facultativo
TERMO DE
CONTRATO

MENOR PREÇO GLOBAL
POR LOTE

Licitação
Exclusiva
ME/EPP

Reserva de Cota ME/EPP Exige
Amostra/Demonstração

NÃO NÃO NÃO

PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES
Até 26/06/2025, pelo e-mail: cpl@maraba.pa.leg.br

http://portaldecompraspublicas.com.br
mailto:cmm@maraba.pa.leg.br
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A CÂMARA MUNICIPAL DE MARABÁ, portadora do CNPJ nº 04.302.816/0001-20, com
sede na Avenida Hiléia S/N, Agrópolis do INCRA, Marabá-PA, torna público que fará
licitação, na modalidade CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 01/2025, sob o tipo
MENOR PREÇO GLOBAL POR LOTE, com observância às disposições da Lei Federal nº
14.133, de 01 de abril de 2021, e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas
neste Edital e nos anexos que o compõem.

1.DO OBJETO:
1.1. O objeto da presente licitação é a contratação de empresa especializada para
ampliação do Prédio da Câmara Municipal de Marabá - Anexo I e Anexo II, conforme
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.
1.2. A licitação será realizada em (02) dois lotes, sendo que cada lote será
adjudicado a um único vencedor.

2.DO EDITAL
2.1. O presente Edital é regido pela Lei Federal n° 14.133/2021 e se submete no
disposto da Lei Complementar Nº 123/2006 atualizada pela Lei Complementar Nº
147/2014, atendendo o direito de tratamento diferenciado e favorecido a ser
dispensado às microempresas e empresas de pequeno porte no âmbito dos Poderes
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.
2.2. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I Termo de Referência

ANEXO II Memorial Descritivo

ANEXO III Projetos

ANEXO IV Modelo de apresentação da proposta

ANEXO V Minuta do contrato

ANEXO VI Modelo de declarações

3.DA PARTICIPAÇÃO DA LICITAÇÃO
3.1. Poderão participar desta licitação os interessados que estiverem previamente
credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no
Sistema do Portal de Compras Públicas (http://portaldecompraspublicas.com.br).
3.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento
no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das
propostas.

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações
efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus
lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluídos
a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso,
ainda que por terceiros.



3

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados
cadastrais nos sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto
aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à
correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se
tornem desatualizados.
3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação
no momento da habilitação.
3.5. Não poderão disputar esta licitação:
3.5.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
3.5.2. Pessoa física;
3.5.3. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa
física ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens
a ele relacionados;
3.5.4. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do
projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja
dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por
cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando
a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;
3.5.5. Pessoa jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
3.5.6. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou
com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou
na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
3.5.7. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº
6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;
3.5.8. Pessoa jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital,
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de
trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de
escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação
trabalhista;
3.5.9. Agente público do órgão ou entidade licitante;
3.5.10. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio;
3.5.10.1. A vedação da participação de empresas reunidas em consórcio não trará
prejuízos à competitividade do certame, visto que, em regra, a formação de
consórcios é admitida quando o objeto a ser licitado envolve questões de alta
complexidade ou de relevante vulto em que empresas, isoladamente, não teriam
condições de suprir os requisitos de habilitação do edital, situação a qual não se
enquadra o presente certame.

3.5.11. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa
condição;
3.5.12. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução
do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser
observadas as situações que possam
configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou
emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art.
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9º da Lei nº 14.133, de 2021.
3.6. O impedimento de que trata o item 3.5.5 será também aplicado ao licitante que
atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a
efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou
coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da
personalidade jurídica do licitante.
3.7. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos
e a empresa a que se referem os itens 3.5.3 e 3.5.4 poderão participar no apoio das
atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do
contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou
entidade.
3.8. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo
econômico.
3.9. O disposto nos itens 3.5.3 e 3.5.4 não impede a licitação ou a contratação de
serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do
projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais
regimes de execução.
3.10.Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas
parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por
organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da
contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o
rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos
termos da Lei nº 14.133/2021.
3.11.A vedação de que trata o item 3.5.9 estende-se a terceiro que auxilie a
condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio,
profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste
assessoria técnica.

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação
de propostas e lances e de julgamento.
4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a
proposta com o preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a
data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.
4.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio
do sistema, que:
4.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos,

bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas
leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e
que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento
convocatório;
4.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre

e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição Federal;
4.3.3. não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho
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degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no
inciso III do art. 5º da Constituição Federal;
4.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e

para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas
específicas.
4.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo
próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16
da Lei nº 14.133, de 2021.
4.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou
sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar
nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em
seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133,
de 2021.
4.5.1. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e

empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o
efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei
Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno
porte ou sociedade cooperativa.
4.6. Não poderá se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado estabelecido nos
arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de 2006, a pessoa jurídica:
4.6.1. de cujo capital participe outra pessoa jurídica;
4.6.2. que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa
jurídica com sede no exterior;
4.6.3. de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou
seja sócia de outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos
termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, desde que a receita bruta global
ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da referida lei;
4.6.4. cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de
outra empresa não beneficiada pela Lei Complementar nº 123, de 2006, desde que
a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da
referida lei;
4.6.5. cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa
jurídica com fins lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de
que trata o inciso II do art. 3º da referida lei;
4.6.6. constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo;
4.6.7. que participe do capital de outra pessoa jurídica;
4.6.8. que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de
desenvolvimento, de caixa econômica, de sociedade de crédito, financiamento e
investimento ou de crédito imobiliário, de corretora ou de distribuidora de títulos,
valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento mercantil, de seguros
privados e de capitalização ou de previdência complementar;
4.6.9. resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de
desmembramento de pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco)
anoscalendário anteriores;
4.6.10. constituída sob a forma de sociedade por ações.
4.6.11. cujos titulares ou sócios guardem, cumulativamente, com o contratante do
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serviço, relação de pessoalidade, subordinação e habitualidade.
4.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 ou 4.5 sujeitará o licitante às
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.
4.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os
procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.
4.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a
proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de
envio de lances.
4.10.Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá
parametrizar o Edital de Licitação, o seu valor final mínimo ou o seu percentual de
desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes
regras:
4.10.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais

entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em
relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e
4.10.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final

mínimo estabelecido e o intervalo de que trata o subitem acima.
4.11.O valor final mínimo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo
fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:
4.11.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando

adotado o critério de julgamento por menor preço; e
4.11.2. Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no

sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto.
4.12.O valor final mínimo parametrizado na forma do item 4.11 possuirá caráter
sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da
licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de
controle externo e interno.
4.13.Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as
operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar
pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens
emitidas pela Administração ou de sua desconexão.
4.14.O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato
bloqueio de acesso.

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema
eletrônico, dos seguintes campos:
5.1.1. Valor Unitário do item expresso em Reais (R$);

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.
5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam
direta ou indiretamente na execução do objeto.
5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão
de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear
qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
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5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em
percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos
efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.
5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no
pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
5.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão
se beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional.
5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de
Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado
nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e
utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução
contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
5.8.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a

contar da data de sua apresentação.
5.8.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas

de regência de contratações públicas, quando participarem de licitações públicas;
5.8.3. Os licitantes devem respeitar os preços máximos unitários e global orçados

pela Administração;
5.9. O descumprimento das regras supramencionadas pode ensejar a
responsabilização pelo Tribunal de Contas do Município e, após o devido processo
legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das
medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX,
da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa
contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de
superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

6.DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE
LANCES
6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública,
por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicado neste Edital.
6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de
habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da
sessão pública.
6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o
Agente de Contratação.
6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados
do seu recebimento e do valor consignado no registro.
6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.
6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado
para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de
desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.
6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta
que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 1.000,00 (Um mil reais).
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6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no
intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance
inconsistente ou inexequível.
6.10.O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.
6.11. O modo de disputa será “aberto e fechado”, no qual os licitantes apresentarão
lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.
6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos.
Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances,
após o que transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente
determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.
6.11.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá
oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com
preços até 10% (dez por cento) superior àquela possam ofertar um lance final e
fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
6.11.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por
manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.
6.11.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item,
poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação,
até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o
qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
6.11.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema
ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

6.12.Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele
que for recebido e registrado em primeiro lugar.
6.13.O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o
Pregoeiro e os licitantes.
6.14.Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em
tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
6.15.No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa
competitiva da licitação, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos
licitantes para a recepção dos lances.
6.16.Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação
persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e
reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato
pelo Agente de Contratação aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para
divulgação.
6.17.Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta
inicial.
6.18.Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e
empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a
verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial,
caso a contratação não se enquadre nas vedações dos §§1º e 2º do art. 4º da Lei nº
14.133, de 2021. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e
empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores
da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais
classificadas, para o fim de aplicar-se automaticamente o disposto nos arts. 44 e 45
da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de
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2015.
6.18.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno
porte que se encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento), serão consideradas
empatadas com a primeira colocada.
6.18.2. A licitante mais bem classificada nos termos do subitem anterior terá o
direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em
valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados
pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.
6.18.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada
desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais
licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele
intervalo de até 10% (dez por cento), na ordem de classificação, o exercício do
mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
6.18.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos
subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela
que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
6.18.5. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às
microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de
realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração
Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para
fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.

6.19.Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou
entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.
6.20.Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate
será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:
6.20.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar
nova proposta em ato contínuo à classificação;
6.20.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual
deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto
de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;
6.20.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e
mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;
6.20.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme
orientações dos órgãos de controle.
6.20.5. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos
bens e serviços produzidos ou prestados por:
6.20.5.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do
órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no
caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do
Estado em que este se localize;
6.20.5.2. empresas brasileiras;
6.20.5.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia
no País;
6.20.5.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº
12.187, de 29 de dezembro de 2009.

6.21.Esgotados todos os demais critérios de desempate previstos em lei, a escolha
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do licitante vencedor ocorrerá por sorteio, em ato público, para o qual todos os
licitantes serão convocados, vedado qualquer outro processo.
6.22.Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da
proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao
desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais
vantajosas, após definido o resultado do julgamento.
6.22.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do
preço máximo definido pela Administração.
6.22.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser

acompanhada pelos demais licitantes.
6.22.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado

aos autos do processo licitatório.
6.22.4. O Agente de Contratação solicitará ao licitante mais bem classificado que,

no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, envie a proposta adequada ao último lance
ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e
já apresentados.
6.22.5. É facultado ao Agente de Contratação prorrogar o prazo estabelecido, a

partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.
6.23.Após a negociação do preço, o Agente de Contratação iniciará a fase de
aceitação e julgamento da proposta.
6.24.A proposta comercial adequada ao(s) último(s) lance(s), deverá conter os
elementos dispostos no item 10.5 e seguintes do Termo de Referência, anexo I do
edital.
6.25.Não serão aceitas propostas com valores unitário e global superiores aos preços
orçados pela Administração.
6.26.No caso de obras e serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as
propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor
orçado pela Administração, nos termos do artigo 59, §4°, da Lei n° 14.133/2021.
6.26.1. A apresentação de propostas de preços com valores inferiores a 75%
(setenta e cinco por cento) gerará presunção relativa de inexequibilidade da
proposta, devendo, neste caso, o Agente de Contratação realizar as diligências
previstas no inciso IV e no § 2º, do artigo 59 da Lei n° 14.133/2021.

7.DA FASE DE JULGAMENTO
7.1. Encerrada a etapa de negociação, o agente de contratação verificará se o
licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de
participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133, de 2021,
legislação correlata e neste edital, especialmente quanto à existência de sanção que
impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos
seguintes cadastros:
a) SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria- Geralda União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sanções); e
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela

http://www.portaltransparencia.gov.br/sanções)%3B
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Controladoria-Geral da União
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e
também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da
Lei n° 8.429, de 1992.
7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências
Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por
parte das empresas Edital de apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas
Indiretas.
7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas

de fornecimento similares, dentre outros.
7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual

desclassificação.
7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por

falta de condição de participação.
7.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se
utilizado de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o agente de contratação
verificará se faz jus ao benefício.
7.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento
favorecido, o Agente de Contratação examinará a proposta classificada em primeiro
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao
máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos.
7.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:
7.6.1. contiver vícios insanáveis;
7.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;
7.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo

definido para a contratação;
7.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela

Administração;
7.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital

ou seus anexos, desde que insanável.
7.7. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus
respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços
elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será
convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores
adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.
7.7.1. Em se tratando de serviços de engenharia ou obra, o licitante vencedor será
convocado a apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com
indicação dos quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado
pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas
Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados
ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no
caso de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-
integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações
indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional
aditamento posterior do contrato.

7.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
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desclassificação da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no
prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que se
comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação;.
7.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que

não alterem a substância das propostas;
7.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a

indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples
Nacional, quando não cabível esse regime.
7.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do
objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou
da área especializada no objeto.
8.DA FASE DE HABILITAÇÃO
8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes
para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão
exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de
2021.
8.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:
8.3. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual
descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência
de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais
como:

8.3.1. SICAF;
8.3.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria- Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);
8.3.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela
Controladoria-Geral da União
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)
8.3.4. Cadastro Municipal de Empresas Punidas - CMEP, mantido pelo Município
de Marabá (https://cmep.maraba.pa.gov.br/).

Habilitação jurídica

8.4. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força
de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

8.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a
cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

8.6. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação
da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-
br/empreendedor;

8.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do
ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis,
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento
comprobatório de seus administradores;

8.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no
Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)
https://cmep.maraba.pa.gov.br/
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será
considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de
março de 2020.

8.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
administradores;

8.10.Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária,
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

8.11.Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil
das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei
nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971.

8.12. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações
ou da consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.13.Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de
Pessoas Físicas, conforme o caso;

8.14.Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos
à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014,
do Secretário da Receita Federal do Brasil e da ProcuradoraGeral da Fazenda Nacional.

8.15.Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.16.Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº
5.452, de 1º de maio de 1943;

8.17.Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital ou
Municipal/Distrital relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de
atividade e compatível com o objeto contratual;

8.18.Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital do
domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.19.Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital ou
Municipal/Distrital relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição
mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede,
ou outra equivalente, na forma da lei.

8.20.O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir
os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006,
estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e
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municipal.

Qualificação Econômico – Financeira

8.21. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei
nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);

8.22.A certidão expedida até 90 (noventa) dias antes da data limite prevista para o início
da sessão será válida. Se constar na Certidão prazo de validade determinado pelo órgão
emissor, este deverá estar válido e vigente na data prevista para início da sessão eletrônica
desta concorrência.

8.23. Balanço Patrimonial (BP) e a Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) dos 02
(dois) últimos exercícios sociais, extraídas do Livro Diário que deverão conter indicação do
número das páginas, e deverão ser apresentados devidamente registrados na Junta
Comercial do Estado ou Cartório. Obs.: Registro no cartório será somente para empresas
cuja natureza jurídica seja Sociedade Civil.

8.24.Termo de Abertura e Termo de Encerramento do Livro Diário, contendo no mínimo os
dados da empresa, tais como número do Livro Diário e do NIRE, datas e quantidades de
páginas, acompanhado da prova de registro na Junta Comercial ou Cartório Obs.: Registro
no cartório será somente para empresas cujo a natureza jurídica seja Sociedade Civil.

8.25.Para Sociedades Anônimas, regidas pela Lei nº 6.404/1976 além do disposto
anteriormente para sociedade empresária, deverão as demonstrações contábeis serem
apresentadas também com as seguintes formalidades:

a) Com prova de publicação na imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito
Federal, conforme o lugar em que esteja situada a sede da companhia; ou

b) Com prova de publicação em jornal de grande circulação editado na localidade
emque esteja situada também a sede da companhia.

8.26.Para as PROPONENTES que fazem escrituração digital por meio do Sistema Público de
Escrituração Digital - SPED, deverão apresentar os relatórios gerados pelo SPED que
contém as informações do Balanço Patrimonial (Ativo e Passivo) e das Demonstrações
Contábeis de Resultado do Exercício (DRE), Termo de Abertura e Encerramento do Livro
Diário, e deverão apresentar o comprovante de envio do registro do arquivo eletrônico do
SPED CONTÁBIL para a Secretaria da Receita Federal do Brasil (recibo de entrega de
escrituração contábil digital do SPED).

8.27.Declaração, assinada por profissional habilitado da área contábil, que ateste o
atendimento pelo licitante dos seguintes índices econômicos: Índices de Liquidez Geral
(LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um);

8.27.1. Na presente licitação, será exigida a comprovação de CAPITAL MÍNIMO, no
percentual de 10% por cento sobre o total estimado da contratação conforme legislação
vigente, o objetivo é demonstrar a capacidade econômica dos licitantes em suportar os
investimentos exigidos para cumprir o objeto licitado. Portanto baliza a capacidade da
licitante de realização dos serviços antes da efetiva medição, na qual será reconhecido e
posteriormente pago os serviços e entregas realizadas.

8.28.As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de
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abertura.

8.29.Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos, devidamente registrado na Junta
Comercial do Estado.

8.30.As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de
abertura, devidamente registrado na Junta Comercial do Estado. (Lei nº 14.133, de 2021,
art. 65, §1º).

Qualificação Técnico-operacional

8.31.Na presente licitação, será exigido o registro da empresa licitante junto ao CREA e/ou
ao CAU, com base na seguinte justificativa técnica: A exigência para que a empresa
licitante seja registrada na entidade profissional competente, para fins de comprovação de
qualificação técnica é uma segurança e garantia à Administração Pública de que a empresa
que executará o contrato possui conhecimento técnico na execução dos serviços. Tal
exigência está prevista no art. 67, da Lei Federal 14.133/2021. Ademais, de acordo com a
lei 5.194/66, todas as empresas que prestam serviços de execução de projetos e obras
precisam do registro dos conselhos regionais, bem como, o seu profissional técnico
responsável;

8.32.Serão exigidas comprovações de capacidade técnico-operacional quanto às parcelas
de maior relevância técnica e valor significativo do objeto, a seguir elencadas:

8.33.Será exigida a comprovação de quantitativos mínimos de 50% nos atestados,
correspondentes aos seguintes serviços das parcelas de maior relevância técnica e valor
significativo do objeto da licitação:

Anexo I – (Construção de 263 m², ao lado do plenário, cujo pavimento térreo contará
com área de atendimento ao público, 02 salas e 02 banheiros e o pavimento superior
à Escola do Legislativo com 02 salas, 01 depósito, 01 banheiro, praça
recreativa/biblioteca e copa).

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT.

1 Fachada em pele de vidro em alumínio linha Cittá
Due ou equivalente, com vidro laminado 8mm (4+4)
refletivo espelhado cinza, instalada com perfis de
alumínio anodizado e puxadores na cor preta -
Incluso: J01 (850x2900mm), J02 (1400x10250mm),
J03 e J04 (2x 1650x10250mm), J05 (1400x9000mm),
J06 (4x 1000x9000mm) - Fornecimento e Instalação

m² 99,24

2 Concreto usinado bombeado de 25MPA (incl.
lançamento e adensamento)

m³ 69,04

3 Porcelanato (polido) - incluindo rejuntamento
(Padrão Alto)

m² 237,03

4 EMBOÇO OU MASSA ÚNICA EM ARGAMASSA TRAÇO
1:2:8, PREPARO MANUAL, APLICADA
MANUALMENTE EM PANOS DE FACHADA COM

m² 714,27
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PRESENÇA DE VÃOS, ESPESSURA DE 25 MM, ACESSO
POR ANDAIME. AF_08/2022

5 MONTAGEM E DESMONTAGEM DE FÔRMA DE VIGA,
ESCORAMENTO METÁLICO, PÉ-DIREITO SIMPLES, EM
CHAPA DE MADEIRA RESINADA, 2 UTILIZAÇÕES.
AF_09/2020

m² 227,42

8.34.Na presente licitação, será ACEITO o somatório de atestados de capacidade técnico-
operacional para atingimento dos quantitativos mínimos demandados.

8.35. Ao enviar a documentação para habilitação técnica a empresa deverá apontar em
quais páginas e em quais linhas estão os quantitativos exigidos pelo edital.

8.35.1. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz
ou da filial da empresa licitante.

8.35.2. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da

Anexo II – (Ampliação de 1.090,50 m², lado onde está localizado o estacionamento,
cujo pavimento inferior permanecerá o estacionamento, o pavimento térreo com 02
gabinetes e 03 departamentos e pavimento superior 08 gabinetes).

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT.

1 Concreto usinado bombeado de 30MPA (incl.
lançamento e adensamento)

m³ 204,36

2 MONTAGEM E DESMONTAGEM DE FÔRMA DE
VIGA, ESCORAMENTO METÁLICO, PÉ-DIREITO
SIMPLES, EM CHAPA DE MADEIRA RESINADA, 2
UTILIZAÇÕES. AF_09/2020

m² 952,09

3 Laje pré-moldada treliçada espessura de 15cm
(inclusive capeamento) – Unidirecional

m² 965,9

4 MASSA ÚNICA, PARA RECEBIMENTO DE PINTURA,
EM ARGAMASSA INDUSTRIALIZADA, PREPARO
MECÂNICO, APLICADO COM EQUIPAMENTO DE
MISTURA E PROJEÇÃO DE 1,5 M3/H DE
ARGAMASSA EM FACES INTERNAS DE PAREDES,
ESPESSURA DE 20MM, COM EXECUÇÃO DE
TALISCAS. AF_06/2014

m² 1.342,33

5 ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE BLOCOS CERÂMICOS
FURADOS NA HORIZONTAL DE 11,5X19X19 CM
(ESPESSURA 11,5 CM) E ARGAMASSA DE
ASSENTAMENTO COM PREPARO MANUAL.
AF_12/2021

m² 943,91
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legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia
do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que
foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

8.35.3. A administração se reserva ao direito de diligenciar e entrar em contato com os
órgãos e/ou repartições públicas para verificar a validade e veracidade dos atestados
apresentados pela empresa.

Qualificação Técnico-profissional

8.36.Na presente licitação SERÃO exigidas comprovações de capacidade técnico-
profissional quanto às parcelas de maior relevância técnica e valor significativo do objeto, a
serem executadas pelos profissionais abaixo elencados:

Anexo I – (Construção de 263 m², ao lado do plenário, cujo pavimento térreo
contará com área de atendimento ao público, 02 salas e 02 banheiros e o
pavimento superior à Escola do Legislativo com 02 salas, 01 depósito, 01
banheiro, praça recreativa/biblioteca e copa).

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE

1 Fachada em pele de vidro em alumínio linha
Cittá Due ou equivalente, com vidro laminado
8mm (4+4) refletivo espelhado cinza, instalada
com perfis de alumínio anodizado e puxadores
na cor preta - Incluso: J01 (850x2900mm), J02
(1400x10250mm), J03 e J04 (2x
1650x10250mm), J05 (1400x9000mm), J06 (4x
1000x9000mm) - Fornecimento e Instalação

m²

2 Concreto usinado bombeado de 25MPA (incl.
lançamento e adensamento)

m³

3 Porcelanato (polido) - incluindo rejuntamento
(Padrão Alto)

m²

4 EMBOÇO OU MASSA ÚNICA EM ARGAMASSA
TRAÇO 1:2:8, PREPARO MANUAL, APLICADA
MANUALMENTE EM PANOS DE FACHADA COM
PRESENÇA DE VÃOS, ESPESSURA DE 25 MM,
ACESSO POR ANDAIME. AF_08/2022

m²

5 MONTAGEM E DESMONTAGEM DE FÔRMA DE
VIGA, ESCORAMENTO METÁLICO, PÉ-DIREITO
SIMPLES, EM CHAPA DE MADEIRA RESINADA, 2
UTILIZAÇÕES. AF_09/2020

m²

Anexo II – (Ampliação de 1.090,50 m², lado onde está localizado o estacionamento,
cujo pavimento inferior permanecerá o estacionamento, o pavimento térreo com
02 gabinetes e 03 departamentos e pavimento superior 08 gabinetes).
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ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE

1 Concreto usinado bombeado de 30MPA (incl.
lançamento e adensamento)

m³

2 MONTAGEM E DESMONTAGEM DE FÔRMA DE
VIGA, ESCORAMENTOMETÁLICO, PÉ-DIREITO
SIMPLES, EM CHAPA DE MADEIRA RESINADA, 2
UTILIZAÇÕES. AF_09/2020

m²

3 Laje pré-moldada treliçada espessura de 15cm
(inclusive capeamento) – Unidirecional

m²

4 MASSA ÚNICA, PARA RECEBIMENTO DE PINTURA,
EM ARGAMASSA INDUSTRIALIZADA, PREPARO
MECÂNICO, APLICADO COM EQUIPAMENTO DE
MISTURA E PROJEÇÃO DE 1,5 M3/H DE
ARGAMASSA EM FACES INTERNAS DE PAREDES,
ESPESSURA DE 20MM, COM EXECUÇÃO DE
TALISCAS. AF_06/2014

m²

5 ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE BLOCOS CERÂMICOS
FURADOS NA HORIZONTAL DE 11,5X19X19 CM
(ESPESSURA 11,5 CM) E ARGAMASSA DE
ASSENTAMENTO COM PREPARO MANUAL.
AF_12/2021

m²

8.37.Comprovação de CAPACIDADE TÉCNICO-PROFISSIONAL, constante de atestados
devidamente registrados no CREA/CAU, expedidos por pessoa jurídica de direito público ou
privado, acompanhado de Certidão de Acervo Técnico (CAT) expedida pelo CREA/CAU que
comprove a experiência anterior do profissional equivalente ao objeto da licitação;

8.38.Demonstração da existência de vínculo obrigacional do(s) profissional(is) detentor(es)
da(s) certidão(ões) de acervo técnico – CAT e do atestado(s) de capacidade técnica
profissional com o licitante nos seguintes termos:

a) Anotação da Carteira de Trabalho (CTPS) ou;

b) Sendo por contrato, esta comprovação se faz por meio de apresentação de cópias
autêntica de instrumento de contrato de prestação de serviços (Modelo CREA, cria-se
vinculo de RT – Responsável Técnico com a Licitante) ou outro equivalente (pelo regime
civil) ou;

c) Via de apresentação de cópias autentica de contrato social ou outro documento
equivalente em que conste o RT como sócio cotista (ou equivalente) ou;

d) Responsável técnico constando na Certidão do CREA/CAU da empresa e vice-versa.

8.39.DECLARAÇÃO DE CONTRATAÇÃO FUTURA - A ausência da comprovação de vinculo
exigida no item anterior poderá ser substituída por uma declaração de contatação futura,
acompanhada de ANUÊNCIA pelos profissionais detentores das certidões de acervo técnico
e dos atestados de capacidade técnica profissional com licitante.
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a) A referida anuência do Responsável Técnico deverá ser apresentada com firma
reconhecida em cartório.

b) No ato da contratação a empresa deverá comprovar, através da Certidão de Registro
e quitação no CREA/CAU, que o responsável técnico declarado para contratação futura,
consta no quadro de profissionais da empresa, sob pena de preclusão do direito a
contratação.

Documentação Complementar Participação de Cooperativas.

8.40. Para participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação
complementar:

8.40.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a
contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a
comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado
o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971;

8.40.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para
cada um dos cooperados indicados;

8.40.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados
necessários à execução contratual;

8.40.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;

8.40.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos
cooperados que executarão o contrato; e

8.40.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da
cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o
aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia;
d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três
registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais
ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a
cooperativa a contratar o objeto da licitação;

8.40.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112
da Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não
foi exigida pelo órgão fiscalizador.

9.DOS RECURSOS
9.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação
ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o
disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.
9.2. O prazo recursal é de 03 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de
lavratura da ata.
9.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato
de habilitação ou inabilitação do licitante, serão observados: (alínea “a” e “b” do
Inciso I do caput).
9.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de

preclusão;
9.3.2. o prazo para manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10
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(dez) minutos;
9.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de

intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação.
9.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.
9.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a
decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias
úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual
deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento
dos autos.
9.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.
9.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes
será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da
interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à
defesa de seus interesses.
9.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
9.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de
aproveitamento.
9.10.Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no
sítio eletrônico Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e o físico no
endereço localizado na Avenida Hiléia, INCRA, BR-230, 1 - Amapá, Marabá - PA, no
setor de Licitações – da Câmara Municipal de Marabá, nos dias úteis, no horário das
8h às 14h.

10. DO TERMO DO CONTRATO
10.1.Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será
firmado termo de contrato, ou outro instrumento equivalente.
10.2.O adjudicatário terá o prazo de 05 dias úteis, contados a partir da data de sua
convocação, para assinar o termo de contrato ou instrumento equivalente, sob pena
de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.
10.3.O Contrato celebrado deverá ser assinado pelas partes com certificado digital
emitido por uma Autoridade Certificadora (AC) credenciada na Infraestrutura de
Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil), na forma da legislação vigente.
10.4. O prazo para assinatura do contrato, poderá ser prorrogado uma única vez, por
igual período, quando solicitado pela licitante vencedora durante o seu transcurso,
desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Câmara Municipal de Marabá.
10.5.A recusa injustificada do licitante vencedor em assinar o contrato, aceitar ou
retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração,
importará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das penalidades
estabelecidas neste edital e em Lei.
10.6. Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de
contrato ou não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas
condições estabelecidas, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de
classificação, para a celebração do contrato nas condições propostas pelo licitante
vencedor.
10.7.Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos da
cláusula anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual
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atualização nos termos do edital, poderá:
10.7.1. convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de
classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço
do adjudicatário;
10.7.2. adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de
melhor condição

10.8.Na assinatura do contrato será exigida a comprovação das condições de
habilitação consignadas no deste edital, que deverão ser mantidas pelo licitante
durante toda a execução do contrato.
10.9.O objeto da licitação deverá ser entregue, nos prazos, local e condições
previstas no Termo de Referência/Projeto Básico e observará as regras para
recebimento definidas no Contrato, ou instrumento equivalente.

11. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
11.1.Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou
culpa:
11.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;
11.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
11.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;
11.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar

qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;
11.1.5. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não

mantiver a proposta em especial quando:
11.1.5.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a
negociação;
11.1.5.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
11.1.5.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
11.1.5.4. deixar de apresentar amostra;
11.1.5.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do
edital;

11.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

11.1.6.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de
preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido
pela Administração;

11.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação
sem motivo justificado;
11.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou

prestar declaração falsa durante a licitação;
11.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
11.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer

natureza, em especial quando:
11.1.10.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
11.1.10.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;
11.1.10.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;
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11.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
11.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º, da Lei n.º 12.846, de 2013

11.2.Com fulcro na Lei n.º 14.133/2021, a Administração poderá, garantida a prévia
defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo
das responsabilidades civil e criminal:
11.2.1. advertência;
11.2.2. multa;
11.2.3. impedimento de licitar e contratar e
11.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

11.3.Na aplicação das sanções serão considerados:
11.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.
11.3.2. as peculiaridades do caso concreto;
11.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
11.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;
11.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
normas e orientações dos órgãos de controle.

11.4.A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do
item licitado, recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da
comunicação oficial.
11.4.1. Para as infrações previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2, 11.1.3, 11.1.4, 11.12.5,

11.1.6 e 11.1.7 a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado.
11.4.2. Para as infrações previstas nos itens 11.1.8, 11.1.9, 11.1.10, 11.1.11 e

11.1.12, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado
11.5.O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa
de mora, na forma prevista neste Edital.
11.5.1. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta

em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação
cumulada de outras sanções previstas na Lei n.º 14.133/2021.
11.6. Sobre a sanção de multa, observar-se-á o seguinte:
11.6.1. Moratória de 1 % (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o
valor da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;
11.6.2. Moratória de 0,07 % (sete centésimos por cento) por dia de atraso
injustificado sobre o valor total do contrato, até o máximo de 2% (dois por cento),
pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição
da garantia, se for o caso;
11.6.3. O atraso superior a 15 (quinze) dias autoriza a Administração a promover a
extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas
cláusulas, conforme dispõe o art. 137, inciso I, da Lei n.º 14.133/2021.
11.6.4. Compensatória, para as infrações descritas nos itens 11.1.8, 11.1.9, 11.1.10,
11.1.11 e 11.1.12, de 10 % (dez por cento), sobre o valor total estimado da
contratação ou do contrato firmado;
11.6.5. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista no item 11.1.3,
de 10 % (dez por cento), do valor do contrato;
11.6.6. Para a infração descrita no item 11.1.2, a multa será de 15 % (quinze por
cento), sobre o valor inexecutado do contrato;
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11.6.7. Para as infrações descritas no item 11.1.7, a multa será de 15 % (quinze por
cento), do valor do contrato;
11.6.8. Para a infração descrita no item 11.1.1, a multa será de 15 % (quinze por
cento), sobre o valor inexecutado do contrato.

11.7.As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou
não, à penalidade de multa.
11.8.A sanção de advertência será aplicada ao responsável em decorrência da
infração administrativa relacionada no item 13.1.1 sempre que não se justificar a
imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 2º, da Lei n.º 14.133/2021).
11.9. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável
em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 11.1.2, 11.1.3,
11.1.4, 11.1.5, 11.1.6 e 11.1.7, quando não se justificar a imposição de penalidade
mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta do Município de Marabá, Estado do Pará,
pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
11.10. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens
11.1.8, 11.1.9, 11.1.10, 11.1.11 e 11.1.12, bem como pelas infrações administrativas
previstas nos itens 11.1.2, 11.1.3, 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6 e 11.1.7 que justifiquem a
imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e
contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, § 5º, da Lei n.º
14.133/2021.
11.11. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de
registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo
estabelecido pela Administração, descrita no item 11.1.6, caracterizará o
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à
imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora
da licitação, nos termos do art. 45, § 4º, da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.
11.12. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções que dispõe o art.
156, da Lei n.º 14.133/2021, demandará a instauração de processo de
responsabilização a ser conduzido pela Comissão Permanente de Apuração (CPA),
nos termos do art. 151, §1º e §2º, da Resolução Mesa Diretora nº 02/2024 que
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário
para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação,
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.
11.13. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções
de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da
intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida,
que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso
com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo
máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
11.14. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção
de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias
úteis, contado do seu recebimento.
11.15. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou



24

da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
11.16. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.
11.17. A personalidade jurídica do licitante ou contratado poderá ser
desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou
dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Edital ou para provocar confusão
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à
pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou
controle, de fato ou de direito, com o licitante/contratado, observados, em todos os
casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia
(art. 160, da Lei n.º 14.133, de 2021).
11.18. A Administração Pública deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de aplicação das sanções previstas no art. 156, da Lei n.º 14.133/21,
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para
fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e
no Cadastro Municipal de Empresas Punidas (Cmep) ou outro instrumento
congênere.
11.19. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art.
163, da Lei n.º 14.133/21.

12. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
12.1.Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade
na aplicação da Art. 164 da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até
03 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.
12.2.A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em
sítio eletrônico oficial no prazo de até 03 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil
anterior à data da abertura do certame.
12.3.A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail:
cpl@maraba.pa.leg.br, ou por petição dirigida ou protocolada diretamente à Câmara
Municipal de Marabá, no setor de Protocolo, mesmo endereço e período no qual os
autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos
interessados.
12.4.As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos
previstos no certame.
12.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e

deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.
12.5.Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização
do certame.

13. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
13.1.O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as
cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá
pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
13.2.Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo
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correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
13.3.As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser
realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de
mensagem eletrônica para esse fim.
13.4.A Câmara Municipal de Marabá poderá convocar o presposto da empresa para
adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
13.5.A fiscalização do contrato ocorrerá conforme Termo de Referência.
13.6.A fiscalização que trata esta Cláusula, não exclui nem reduz a responsabilidade
da CONTRATADA por quaisquer irregularidades ou vícios redibitórios e, na ocorrência
destes, não implica em corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes e
prepostos.
13.7.A CONTRATANTE se reserva no direito de rejeitar no todo em parte o objeto do
Contrato se considerados em desacordo ou insuficientes, conforme os termos
discriminados na proposta da CONTRATADA.

14. DA ENTREGA DO OBJETO
14.1.As condições, prazos e local de entrega da Contratação, bem como os demais
requisitos se encontram pormenorizados no Termo de Referência

15. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
15.1.O pagamento será efetuado no prazo de até 45 (quarenta e cinco) dias corridos
contados da finalização da liquidação da despesa, conforme demonstrado e
justificado Termo de Referência.
15.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data
de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária.
15.3.O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em
banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.
15.4.Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a
ordem bancária para pagamento.
15.5.Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na
legislação aplicável.
15.5.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando
houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais
estabelecidos na legislação vigente.

15.6.O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar nº123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos
impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento
ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial,
de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

16. DO REAJUSTE
16.1.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um
ano contado da data do orçamento estimado.
16.1.2. Após o interregno de um ano, os preços iniciais serão reajustados, mediante
a aplicação, pelo contratante, do índice INCC-DI, exclusivamente para as obrigações
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iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
16.1.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano
será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
16.1.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o
contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s)
índice(s) definitivo(s).
16.1.5. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao
reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.
16.1.6. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão),
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
16.1.7. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser
extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão)
adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação
então em vigor.
16.1.8. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes
elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente,
por meio de termo aditivo.
16.1.9. O reajuste será realizado por apostilamento.

17. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
17.1.Será divulgada a ata da sessão pública no sistema eletrônico.
17.2.Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que
impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente
transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente
estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.
17.3.Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública
observarão o horário de Brasília - DF.
17.4.A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
17.5.As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o
interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da
contratação.
17.6.Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses
custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
17.7.Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o
dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias
de expediente na Administração.
17.8.O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato,
observados os princípios da isonomia e do interesse público.
17.9.Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
17.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal de Compras
Públicas, PNCP e também no sítio institucional da Câmara, localizado em
https://maraba.pa.leg.br/portaltransparencia/licitacoes/2025/avisos-de-licitacao/concorrencia-publica-01.

https://maraba.pa.leg.br/portaltransparencia/licitacoes/2025/avisos-de-licitacao/concorrencia-publica-01
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17.11. Todos os documentos decorrentes deste processo deverão ser assinados
por meio de Certificado Digital (Assinatura Eletrônica) ICP/Brasil, conforme
Resolução nº 11.535 e Resolução 11.536/TCM de 2014.
17.12. É facultado ao Agente de Contratação ou à autoridade superior, em
qualquer fase da licitação, promover diligências com vistas a esclarecer ou a
complementar a instrução do processo.
17.13. Os proponentes intimados a prestar quaisquer esclarecimentos adicionais
deverão fazê-lo no prazo determinado pelo Agente de Contratação, sob pena de
desclassificação/inabilitação.
17.14. A presente licitação será homologada, anulada ou revogada pela autoridade
competente nos termos da Lei 4.133/21.
17.15. A participação do proponente nesta licitação implica em aceitação de todos
os termos deste Edital.
17.16. A documentação apresentada para fins de habilitação da Empresa
vencedora fará parte dos autos da licitação.
17.17. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais
resultantes deste Edital será o da Comarca de Marabá - PA.

Marabá/PA, 13 de junho de 2025.

ILKER MORAES FERREIRA
Presidente
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ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO - CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
1.1. O presente termo de referência tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
ESPECIALIZADA PARA AMPLIAÇÃO DO PRÉDIO DA CÂMARA MUNICIPAL DE MARABÁ - ANEXO I E
ANEXO II, conforme condições, quantidades, exigências e estimativas estabelecidas neste
instrumento.

1.2. O(s) serviço(s) objeto desta contratação é caracterizado como obra comum de engenharia,
por se tratar de intervenção e modificação do meio ambiente que promoverá a ampliação da
estrutura física do prédio da Câmara Municipal de Marabá, por meio da construção de dois anexos
administrativos, sendo um deles para a implantação de uma sede própria para a Escola do
Legislativo, e outro para novos gabinetes e salas de departamentos, alterando substancialmente as
características originais do bem imóvel, nos termos do art. 6º, incisos XII e XXI, alínea “a”, da Lei
Federal nº 14.133/2021.
1.3. O prazo de vigência da contratação é 16 (dezesseis) meses, contados da emissão da ordem
de serviço, devendo ser observado, no momento da contratação e a cada exercício financeiro, a
disponibilidade de créditos orçamentários, nos termos do art. 105, da Lei nº 14.133/2021.
1.4. O prazo de execução da obra, que se norteará através do Cronograma Físico-Financeiro (CFF)
será de 12 (doze) meses.
1.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à
vigência da contratação.
2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

2.1. A presente demanda visa a ampliação da estrutura física do prédio da Câmara Municipal de
Marabá, por meio da construção de 02 (dois) anexos administrativos, sendo um deles para a
implantação de uma sede própria para a Escola do Legislativo e outro para novos gabinetes e salas
de departamentos. A iniciativa decorre da necessidade urgente de adequação do espaço

ITEM
Nº ESPECIFICAÇÃO Unid. de

Fornecimento Valor Estimado

01 Anexo I – (Construção de 263 m², ao lado
do plenário, cujo pavimento térreo contará
com área de atendimento ao público, 02
salas e 02 banheiros e o pavimento
superior à Escola do Legislativo com 02
salas, 01 depósito, 01 banheiro, praça
recreativa/biblioteca e copa).

Unidade R$ 1.832.483,50

02 Anexo II – (Ampliação de 1.090,50 m², ao
lado do portão de saída, localizado no
estacionamento, cujo pavimento inferior
manterá a área de estacionamento, o
pavimento térreo com 02 gabinetes e 03
departamentos e pavimento superior com
08 gabinetes).

Unidade R$ 3.790.015,23
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institucional às demandas crescentes de funcionamento, organização administrativa e atendimento
ao público.
2.2. O prédio atual da Câmara Municipal de Marabá encontra-se com sua capacidade física
comprometida, pois o número de departamentos da Casa Legislativa aumentou progressivamente
ao longo dos anos, em consonância com o crescimento populacional e o aumento da complexidade
das atividades legislativas e administrativas, não havendo, todavia, a correspondente ampliação de
espaço físico para comportá-los de forma adequada.
2.3. A falta de salas e ambientes apropriados compromete a eficiência dos trabalhos legislativos
e administrativos, além de colocar em risco princípios fundamentais da administração pública,
como a eficiência, eficácia e economicidade. Alguns departamentos, como Procuradora da Mulher e
Escola do Legislativo, operam em salas improvisadas, o que impacta diretamente na produtividade,
no sigilo de informações institucionais e na qualidade do atendimento prestado à população.
2.4. Adicionalmente, a Câmara Municipal de Marabá conta atualmente com a Escola do
Legislativo, instrumento essencial para a formação continuada de servidores, vereadores e para a
promoção de ações de educação cidadã junto à sociedade civil. No entanto, a Escola do Legislativo
não possui sede própria, funcionando de forma improvisada e sem estrutura adequada para a
realização de cursos, palestras, eventos e outras atividades de capacitação. Tal situação inviabiliza a
plena realização de seu plano pedagógico e limita o alcance de suas ações formativas.
2.5. Além disso, um segundo anexo se faz necessário para ampliar o número de gabinetes e
departamentos. Atualmente, a Câmara Municipal de Marabá não possui estrutura física para
implantação de novos gabinetes, sendo fundamental a ampliação do prédio para suprir essa
demanda que tem fundamento legal previsto no Art. 29, inciso IV da Constituição Federal de 1988,
que estipula o quantitativo de vereadores em função do número de habitantes do município.
Segundo censo do IBGE, a população de Marabá em 2022 era de 266.533 habitantes, sendo que
esse número tem tendência crescente com o passar dos anos. Quando atingir 300 mil habitantes,
Marabá poderá contar com 2 novos vereadores e assim sucessivamente a cada 150mil habitantes.
2.6. Desde inauguração do prédio atual, alguns departamentos aumentaram seu número de
pessoal, a exemplo do Cerimonial que tem 10 servidores em um ambiente dimensionado para 5
pessoas. Nesse sentido, a ampliação contará com 3 salas grandes para realocar os departamentos
com maior efetivo de pessoal. Com a redistribuição da Escola do Legislativo e departamentos, esta
Casa de Leis poderá criar novos departamentos e aumentar o tamanho do Arquivo que atualmente
não tem espaço físico para armazenar novos documentos provenientes do processo legislativo.
2.7. Diante disso, a construção de dois novos anexos permitirá a redistribuição funcional dos
setores administrativos e legislativos, garantindo melhor organização, melhorando o fluxo de
trabalho, otimizando a prestação de serviços públicos e preparando a estrutura da Casa Legislativa
para o futuro. A construção da sede própria da Escola do Legislativo, por sua vez, consolidará este
importante braço de formação da Câmara Municipal, fortalecendo a capacitação institucional e o
diálogo da Casa com a sociedade.
2.8. Ressalta-se que a proposta de ampliação atenda aos princípios do planejamento e
continuidade administrativa, e está em consonância com o interesse público, buscando
proporcionar melhores condições de trabalho para os servidores e representantes do povo, e
garantindo transparência, cidadania e qualidade no serviço legislativo.
2.9. É importante ainda registrar que a contratação de empresa especializada para promover a
obra de ampliação do prédio da Câmara Municipal de Marabá possui previsão expressa no Plano de
Contratação Anual (PCA) do exercício de 2025.
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2.10. Dessa forma, a execução da presente demanda mostra-se imprescindível, oportuna e
estrategicamente alinhada às necessidades institucionais e ao planejamento da Câmara Municipal
de Marabá.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO, CONSIDERADO TODO O CICLO DE VIDA DO
OBJETO.

3.1 A Solução para execução do objeto será a contratação de empresa especializada para
realizar obra de ampliação do prédio da Câmara Municipal de Marabá - anexo I e anexo II.

3.2 Trata-se da solução mais vantajosa por se configurar como uma ferramenta estratégica para a
Administração Pública aperfeiçoar seus processos, reduzir custos e alcançar resultados mais
eficientes na prestação de serviços à população, favorecendo ainda, a competitividade de mercado.

3.3 Devido às características peculiares do objeto, demandando o acompanhamento técnico de
pessoal especializado na área de construção civil, e tendo em vista os serviços de maior peso
orçamentário bem como desempenho técnico especial, recomenda-se que a contratada tenha
qualificações técnicas suficientes para execução do objeto, descritos com maiores detalhes nos
documentos em anexo a saber:

3.3.1. Planilhas orçamentárias.

3.3.2. Especificações técnicas dos serviços.

3.4 A descrição da solução como um todo se encontra pormenorizada em tópico específico dos
Estudos Técnicos Preliminares.

3.5 Na etapa de concepção, o projeto deverá atender aos requisitos das Normas Técnicas
Brasileiras para o dimensionamento de estruturas e instalações elétricas, hidrossanitárias, de
acessibilidade e de segurança das edificações;

3.6 Solução do tipo térrea e superior, com materiais de fácil aquisição no mercado local,
diminuindo-se o consumo de recursos por energia no deslocamento associado ao ciclo de vida dos
materiais especificados em projeto;

3.7 Calçamento com estrutura convencional em alvenaria, com reforço estrutural por meio de
pilares. O piso deverá ser especificado em concreto armado, de modo a garantir não apenas a
segurança dos transeuntes, mas também a durabilidade dos serviços executados e as áreas internas
deverão contemplar os requisitos de acessibilidade quanto a sinalização pedotátil, contrastes
visuais, bem como a inclinação de rampas e dimensionamento de quaisquer estruturas necessárias
ao pleno funcionamento do objeto contratado;

3.8 Na etapa de execução deverão ser observadas as normas regulamentadoras de trabalho em
canteiro de obras, além das normas de trabalho com eletricidade.

3.9 Padronização de revestimentos como cerâmicas, porcelanatos e pinturas, de dimensões de
esquadrias e racionalização de recursos hidrossanitários, por meio da aproximação, em projeto, de
espaços que demandarem a utilização de água fria e esgoto tais como cozinhas, copas, banheiros, e
depósitos de materiais de limpeza;

3.10 Contratado o objeto, o serviço deverá apresentar garantia, tendo em vista o direito
assegurado à Contratante no art. 119 da Lei nº 14133/2021 e no art. 12 da Lei nº 8.078/90;

3.11 Demais características técnicas da construção encontrar-se-ão Memorial Descritivo de
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projeto.

4. PLANO DE CONTRATAÇÃO ANUAL (PCA)

4.3. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual de 2025, disponível em:
https://maraba.pa.leg.br/portaltransparencia/licitacoes/2025/plano-de-contratacao-anual-pca-
2025/view.

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

5.1. O objeto caracteriza-se como obra comum de engenharia, tratando-se de atividade
estabelecida, por força de lei, como privativa das profissões de arquiteto e engenheiro, tendo
implicações de intervenção no meio ambiente por meio de um conjunto harmônico de ações que,
agregadas, formam um todo que inova o espaço físico da natureza ou acarreta alteração substancial
das características originais de bem imóvel, nos termos do art. 6º, inciso XII, da Lei Federal nº
14.133/2021.

5.2. A contratação será realizada por meio de licitação na modalidade Concorrência, na sua
forma eletrônica, com critério de julgamento por menor preço global, nos termos dos artigos 6º,
inciso XXXVIII, 17, § 2º, e 34, todos da Lei Federal nº 14.133/2021.

5.3. Para fornecimento/prestação dos serviços pretendidos os eventuais interessados deverão
comprovar que atuam em ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, bem como
apresentar os documentos a título habilitação, nos termos do art. 62 e seguintes, da Lei nº
14.133/2021.

Sustentabilidade

5.4. Para a execução do objeto, a Contratada deverá atender aos seguintes critérios de
sustentabilidade e proteção ao meio ambiente:

5.5. A Contratada deverá obter junto aos órgãos competentes, as licenças e autorizações
ambientais e sanitárias, necessárias e pertinentes a todas as etapas obra, desde seu planejamento,
até o início de operação do empreendimento.

5.6. Todos os encargos e taxas, bem como demais despesas decorrentes dos processos de
obtenção das autorizações e licenças, correm a cargo da Contratada.

5.7. Será de responsabilidade da Contratada, também, o cumprimento das notificações e
condicionantes das licenças e autorizações relativas à obra, para todas as fases de licenciamento,
desde o planejamento da obra, até a entrega do empreendimento.

5.8. A Contratada deverá adotar medidas de proteção ao meio ambiente e de controle de
impactos ambientais adequadas ao tipo de intervenção nos recursos hídricos e solo do canteiro de
obras e sua área de influência, devendo realizar a manutenção das medidas adotadas.

5.9. É vedado o lançamento direto de esgotos de qualquer natureza nos cursos d’água ou solo.

5.10. É vedado o lançamento dos resíduos de cimento, lavagem de caminhões betoneira, lavagem
do maquinário de obras diretamente no solo ou na rede pública de drenagem.

5.11. A Contratada deverá tomar as precauções necessárias para evitar danos às pessoas ou bens
de qualquer natureza, incluindo as propriedades contíguas à obra, sendo a única e exclusiva
responsável pelo ressarcimento de danos e prejuízos que a obra e/ou suas dependências
ocasionem a àquelas.

https://maraba.pa.leg.br/portaltransparencia/licitacoes/2025/plano-de-contratacao-anual-pca-2025/view
https://maraba.pa.leg.br/portaltransparencia/licitacoes/2025/plano-de-contratacao-anual-pca-2025/view
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5.12. A mitigação de passivos ou impactos ambientais ocasionados pelas atividades relacionadas à
execução da obra, ainda que por empresas terceirizadas da Contratante, ou após a entrega final das
edificações, será de inteira responsabilidade da Contratada.

5.13. A Contratada deverá prever instalações ou infraestrutura adequada destinada à recepção e
tratamento de efluentes gerados durante todas as etapas da obra.

5.14. A Contratada poderá manter uma área coberta para armazenamento provisório dos resíduos
coletados nos vários pontos da obra e de acordo com suas características, de modo a atingir um
volume maior para destinação final.

5.15. Resíduos sólidos comuns, gerados pelas atividades no canteiro de obras, deverão ser
acondicionados em sacos plásticos descartáveis, padronizados conforme normativa vigente e
armazenados em recipientes de armazenamento provisório, adequados a cada tipo de resíduo.

5.16. Resíduos da construção civil para destinação final deverão ser armazenados em caçambas
estacionários para posterior envio ao aterro sanitário adequado ao seu recebimento.

5.17. Resíduos passíveis de reutilização poderão ser provisoriamente armazenados em baias
identificadas no canteiro de obras.

5.18. Resíduos passíveis de reciclagem devem ser direcionados a cooperativas de catadores da
Coleta Seletiva. Os demais resíduos deverão ser, preferencialmente, devolvidos ao fabricante,
dentro da cadeia de logística reversa desses materiais.

5.19. A destinação final dos resíduos gerados pela obra, inclusive seu transporte, deverá ser feita
por empresas especializadas e devidamente autorizadas pelos órgãos ambientais e sanitários
competentes.

5.20. A Contratada deverá exigir as licenças de operação e/ou autorizações de todos os
prestadores de serviços contratados para transportar e/ou promover a disposição desses resíduos.

5.21. A Contratada deverá manter registro da destinação de todos os grupos de resíduos gerados
pela obra, de maneira a favorecer o controle e disponibilização dessas informações, sempre que
solicitadas pela Fiscalização ou pelos órgãos de controle.

Subcontratação

5.22. É admitida a subcontratação parcial do objeto, nas seguintes condições:

5.22.1. É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal do objeto da contratação, a
qual consiste na execução da estrutura da edificação em si, compreendida a superestrutura,
alvenarias, revestimentos e etc.

5.23. A subcontratação fica limitada a 25% (vinte e cinco por cento) do valor global do contrato e a
etapas especificas como aquisição de equipamentos, elevadores e centrais de ar, esquadrias e
fechamentos não produzidos “in loco”, além de outros serviços técnicos especializados.

5.24. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à
subcontratação.

Garantia da Contratação

5.25. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133,
de 2021, no percentual de 5% (cinco por cento) do valor inicial do contrato.

5.26. Em caso de opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apresentá-la, no
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máximo, até a data de assinatura do contrato, respeitado o prazo mínimo de 01 (um) mês, contado
da data de homologação da licitação e anterior à assinatura do contrato, conforme artigo §3° do
artigo 96 da Lei n° 14.133/2021.

5.27. A validade do seguro-garantia deve se estender por 90 (noventa) dias após a vigência do
contrato.

5.28. O prazo de vigência da apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modificações
referentes ao prazo de vigência do contrato, mediante a emissão de endosso pela seguradora.

5.29. A garantia, nas modalidades caução e fiança bancária, deverão ser prestadas antes da
assinatura do contrato.

5.30. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à
garantia da contratação.

Vistoria

5.31. A avaliação prévia do local de execução dos serviços não é obrigatória para o conhecimento
pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado.

5.32. Em caso de interesse de realizar a vistoria será necessário entrar em contato com pelo
menos 02 (dois) dias úteis de antecedência da data da vistoria, através do número (94) 98406-6919
ou solicitar visita ao e-mail walison.rodrigues.oliveira@gmail.com.

5.32.1. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria
prévia.

5.33. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar
devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido
pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.

5.34. A vistoria prévia será sob supervisão do servidor Walison Rodrigues de Oliveira, Engenheiro
Civil, lotado no Departamento de Infraestrutura da Câmara Municipal de Marabá, de segunda à
sexta-feira, das 08 horas às 14 horas, na Avenida Hiléia, S/N - Agrópolis do INCRA, Marabá – PA,
Câmara Municipal de Marabá.

5.35. Após a vistoria será emitido ATESTADO DE VISITA TÉCNICA, certificando que a licitante
obteve esclarecimentos necessários e o conhecimento prévio das condições de trabalho.

5.36. Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal assinada
pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades
da contratação.

5.37. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento
das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos
serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes.

6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de execução

6.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica no que se refere aos prazos:

6.1.1. Até 01 (um) mês para formalizações iniciais, mobilização e para o início da efetiva
execução da obra, a contar da data da assinatura do contrato;

6.1.2. 12 (doze) meses (conforme o cronograma físico-financeiro) para execução das

mailto:walison.rodrigues.oliveira@gmail.com
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obras/serviços, incluídas a mobilização e desmobilização;

6.1.3. Até 15 (quize) dias para emissão do termo de aceite provisório

6.1.4. 60 (sessenta) dias, contados do fim do prazo do aceite provisório, para emissão do
Termo de aceite definitivo do recebimento das obras e serviços.

6.2. A metodologia é exclusiva responsabilidade da contratada que, deverá garantir solidez e
segurança da obra e dos serviços executados.

6.3. Deve a contratada descrever detalhadamente os métodos, rotinas, etapas, tecnologias e
procedimentos adotados, desde que, sigam os padrões vigentes normativos da boa engenharia e,
correm por conta exclusiva da mesma, devendo esta fornecer a qualquer momento, todas as
informações pertinentes e de interesse para a execução dos serviços à contratante.

6.4. Os relatórios, ensaios e testes para controle dos serviços e materiais aplicados, e demais
provas para a aferição de boa execução do objeto, dentro dos padrões normativos técnicos oficiais,
correrão por conta da contratada.

6.5. O planejamento do serviço, de forma a cumprir com o prazo de entrega disposto neste
documento, deve abranger o máximo de informações que são essenciais para a análise do gestor,
fiscal técnico e demais envolvidos neste processo. É mais do que um mero registro de dados, mas
uma ferramenta que demonstra a estratégia da contratada, de forma a detalhar o progresso do
serviço, permitindo o monitoramento por parte da fiscalização, em atestar a execução e o
andamento dos mesmos.

6.6. A contratada deverá emitir Anotação de Responsabilidade Técnica - ART, para a execução
legal dos serviços, conforme estabelecido pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia
(CREA) ou RRT - Registro de Responsabilidade Técnica, conforme estabelecido pelo Conselho de
Arquitetura e Urbanismo (CAU).

Local e horário da prestação dos serviços

6.7. Os serviços serão prestados no seguinte endereço: Câmara Municipal de Marabá, Avenida
Hiléia, S/N - Agrópolis do INCRA, Marabá – PA.

6.8. Os serviços serão realizados em dias e horários a serem definidos pela contratada e a
contratante.

Materiais a serem disponibilizados

6.9. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais,
equipamentos, EPI’s, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades
que permitam o bom andamento e execução do contrato, promovendo sua substituição quando
necessário ou quando solicitado pela fiscalização ou pela gestão do contrato.

6.10. Além de todos os equipamentos de proteção individual (EPI) e equipamentos de proteção
coletiva (EPC) todos os trabalhadores da empresa, deverão receber uniforme específico, contendo a
identificação com a logomarca e identificação da empresa contratada.

6.11. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades
estabelecidas nas planilhas orçamentárias, promovendo sua substituição quando necessário.

Especificação da garantia do serviço

6.12. O prazo legal de garantia dos serviços, complementar à garantia contratual de execução, será
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de 05 (cinco) anos, conforme definido pelo art. 618 do Código Civil, segundo o qual o empreiteiro
responderá pela solidez e segurança da obra executada, bem como pelos defeitos verificados na
obra, contados a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto
pela Contratante.

6.13. Os documentos que compõem a entrega provisória do objeto deste contrato é parte
integrante e inseparável da medição que afere os serviços.

7. MODELO DE GESTÃO DE CONTRATO

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de
sua inexecução total ou parcial.

7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila.

7.3. As comunicações entre o órgão e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o
ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

7.4. O órgão poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam
ser cumpridas de imediato.

7.5. Após a assinatura do contrato, o órgão poderá convocar o representante da empresa
contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá
informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias
para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do
método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Preposto

7.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação
dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto
contratado.

7.7. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante o
período da execução do contrato.

7.8. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do
preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade.

Fiscalização

7.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica

7.10. Caberá ao fiscal técnico do contrato e, nos seus afastamentos e seus impedimentos legais, ao
seu substituto, em especial:

7.10.1. Prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato com informações pertinentes
às suas competências;

7.10.2. Anotar no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou
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dos defeitos observados;

7.10.3. Emitir notificações para a correção de rotinas ou de qualquer inexatidão ou
irregularidade constatada, com a definição de prazo para a correção.

7.10.4. Informar ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou
adoção de medidas que ultrapassem a sua competência, para que adote as medidas necessárias e
saneadoras, se for o caso;

7.10.5. Comunicar imediatamente ao gestor do contrato quaisquer ocorrências que possam
inviabilizar a execução do contrato nas datas estabelecidas;

7.10.6. Fiscalizar a execução do contrato para que sejam cumpridas as condições estabelecidas,
de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração, com a conferência das notas
fiscais e das documentações exigidas para o pagamento e, após o ateste, que certifica o
recebimento provisório, encaminhar ao gestor de contrato para ratificação;

7.10.7. Comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual;

7.10.8. Participar da atualização do relatório de riscos durante a fase de gestão do contrato, em
conjunto com o fiscal administrativo e com o setorial, conforme o disposto no inciso VII do caput
do art. 16 da Resolução nº 02/2024;

7.10.9. Auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias, na elaboração do
documento comprobatório da avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações
assumidas pelo contratado, conforme o disposto no inciso VIII do caput do art. 16 da Resolução nº
02/2024; e

7.10.10. Realizar o recebimento provisório do objeto do contrato, mediante termo detalhado que
comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico.

Fiscalização Administrativa

7.11. Caberá ao fiscal administrativo do contrato e, nos seus afastamentos e seus impedimentos
legais, ao seu substituto, em especial:

7.11.1. prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, com a realização das tarefas
relacionadas ao controle dos prazos relacionados ao contrato e à formalização de apostilamentos
e de termos aditivos, ao acompanhamento do empenho e do pagamento e ao acompanhamento
de garantias e glosas;

7.11.2. verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada, com a solicitação dos
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário;

7.11.3. examinar a regularidade no recolhimento das contribuições fiscais, trabalhistas e
previdenciárias e, comunicar o descumprimento ao gestor de contrato;

7.11.4. atuar tempestivamente na solução de eventuais problemas relacionados ao
descumprimento das obrigações contratuais e reportar ao gestor do contrato para que tome as
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;

7.11.5. participar da atualização do relatório de riscos durante a fase de gestão do contrato, em
conjunto com o fiscal técnico e com o setorial, conforme o disposto no inciso VII do caput do art.
16 da Resolução da Mesa nº 02/2024;

7.11.6. auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias, na elaboração do
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documento comprobatório da avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações
assumidas pelo contratado, conforme o disposto no inciso VIII do caput do art. 16 da Resolução da
Mesa nº 02/2024;

7.11.7. fiscalizar a execução do contrato para que sejam cumpridas as condições estabelecidas,
de modo a assegurar os melhores resultados para a administração, com a conferência de notas
fiscais e das documentações exigidas para o pagamento e, após o atesto, que certifica o
recebimento provisório, encaminhar ao gestor de contrato para ratificação; e

7.11.8. realizar o recebimento provisório do objeto do contrato, mediante termo detalhado que
comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo.

Fiscal Setorial

7.12. Caberá ao fiscal setorial do contrato e, nos seus afastamentos e seus impedimentos legais, ao
seu substituto exercer as atribuições do Fiscal Técnico e Administrativo.

Gestor do Contrato

7.13. Caberá ao gestor do contrato e, nos seus afastamentos e seus impedimentos legais, ao seu
substituto, em especial:

7.13.1. coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica, administrativa e setorial, de
que tratam os incisos I, II, III e IV do caput do art. 14 da Resolução da Mesa nº 02/2024;

7.13.2. acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato das ocorrências relacionadas
à execução do contrato e as medidas adotadas, e informar à autoridade superior aquelas que
ultrapassarem a sua competência;

7.13.3. acompanhar a manutenção das condições de habilitação do contratado, para fins de
empenho de despesa e de pagamento, e anotar os problemas que obstem o fluxo normal da
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais;

7.13.4. coordenar a rotina de acompanhamento e de fiscalização do contrato, cujo histórico de
gerenciamento deverá conter todos os registros formais da execução, a exemplo da ordem de
serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, e elaborar
relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de
atendimento da finalidade da Administração;

7.13.5. coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio da documentação
pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de que trata o inciso I do
caput do art. 14 da Resolução a Mesa nº 02/2024;

7.13.6. elaborar o relatório final de que trata a alínea "d" do inciso VI do § 3° do art. 174 da Lei n°
14.133/2021, com as informações obtidas durante a execução do contrato;

7.13.7. coordenar a atualização contínua do relatório de riscos durante a gestão do contrato,
com apoio dos fiscais técnico, administrativo e setorial;

7.13.8. emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, a constarem do cadastro de atesto de
cumprimento de obrigações conforme disposto em regulamento;

7.13.9. realizar o recebimento definitivo do objeto do contrato referido no art. 16, inciso IX, da
Resolução a Mesa nº 02/2024, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das
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exigências contratuais; e

7.13.10. tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização
para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei n°
14.133/2021, ou pelo agente ou pelo setor competente para tal, conforme o caso.

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

8.1. As medições serão efetuadas mensalmente, sendo a contratada obrigada a enviar o boletim
de medição prévio até o quinto dia útil de cada mês, devendo ser observada sua compatibilização
com o cronograma físico-financeiro apresentado.

8.2. Caberá ao fiscal do contrato avaliar se o quantitativo solicitado pela empresa no boletim de
medição está quantitativamente e qualitativamente adequado ao pagamento, podendo alterar os
quantitativos quando entender necessário.

8.3. Sempre que houver divergência maior que 10% (dez por cento) entre o planejamento do
cronograma físico financeiro e a medição real da obra, a empresa será notificada por atraso na obra
e enviará novo cronograma físico-financeiro, no prazo de 10 (dez) dias úteis após a notificação
enviada pelo fiscal, devendo reprogramar seu cronograma, bem como responder em ofício técnico
sobre os motivos que ensejaram o atraso da obra.

8.4. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR) ou
Boletim de Medição (BM).

8.5. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada,
sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

8.5.1. Não produziu os resultados acordados;

8.5.2. Deixou de executar, ou não executou com a qualidade mínima exigida as atividades
contratadas; ou

8.5.3. Deixou de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou
utilizou materiais com qualidade ou quantidade inferior à demandada;

8.5.4. Executou serviço em desacordo com as especificações solicitadas em projeto e/ou
memorial descritivo.

8.6. A utilização do IMR ou BM não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para
a avaliação da prestação dos serviços.

Recebimento

8.7. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-
Financeiro, o Contratado apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, por
meio de planilha e memória de cálculo detalhada.

8.8. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para aquela
etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade.

8.9. O contratado também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da
procedência legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução
contratual, quando for o caso.

8.10. Os serviços serão recebidos provisoriamente, em até 15 (quinze) dias corridos de emissão da
nota de medição final, pelos fiscais técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando
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verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a da Lei nº
14.133 e Art. 149, inciso I, "a", da Resolução da Mesa Diretora nº 02/2024).

8.11. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança
oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem à parcela a
ser paga.

8.12. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico.

8.13. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo.

8.14. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto
de vista técnico e administrativo.

8.15. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal
técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a
análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os
indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à
contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

8.16. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado
ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.

8.17. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou
única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a
ser apontadas no Recebimento Provisório.

8.18. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.
(Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021).

8.19. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os
testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

8.20. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência, nos projetos e na proposta, sem prejuízo da
aplicação das penalidades administrativas.

8.21. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o
registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à
fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

8.22. Os serviços serão recebidos definitivamente, em até 90 (noventa) dias a contar da emissão da
nota referente à medição final, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente,
após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo
detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:

8.22.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores
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objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

8.22.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização
e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as
cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas
correções;

8.22.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados
com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

8.22.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato
dimensionado pela fiscalização.

8.22.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

8.23. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à
empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto,
para efeito de liquidação e pagamento.

8.24. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

8.25. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e
pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do
contrato.

Liquidação

8.26. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de até 45
(quarenta e cinco) dias corridos para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por
igual período.

8.26.1. O recurso utilizado neste processo licitatório será, aproximadamente, 90% (noventa por
cento) por intermédio de doação realizada pela Vale S.A, contudo as transferências de
recursos para CMM serão realizadas no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, após
aprovação da fiscalização do Ministério Público e acompanhamento da Vale, o que justifica
o prazo de 45 (quarenta e cinco) dias corridos para a liquidação do pagamento da Câmara
Municipal de Marabá ao contratado.

8.27. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento,
tais como:

8.27.1. prazo de validade;

8.27.2. data da emissão;

8.27.3. Os dados do contratato e do orgão contratante;

8.27.4. o período respectivo de execução do contrato;

8.27.5. o valor a pagar; e

8.27.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
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8.28. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da
situação, sem ônus ao contratante.

8.29. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao
SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.30. A Administração realizará consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições
de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação,
no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como
ocorrências impeditivas indiretas.

8.31. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por
igual período, a critério do contratante.

8.32. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.

8.33. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a
ampla defesa.

8.34. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao
SICAF.
Prazo de Pagamento

8.35. O pagamento será efetuado no prazo de até 45 (quarenta e cinco) dias contados da
finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior e justificativa no item 8.26.1.

8.36. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,
mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária.

Forma de Pagamento

8.37. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
conta corrente indicado pelo contratado.

8.38. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

8.39. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

8.39.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,
serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na
legislação vigente.
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8.40. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
9. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

9.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;

9.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

9.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;

9.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer
documento que tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação durante o certame;

9.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a
proposta em especial quando:

9.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

9.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

9.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

9.2.4. deixar de apresentar amostra;

9.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

9.2.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

9.2.7. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato no prazo estabelecido pela
Administração;

9.2.8. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;

9.2.9. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação;

9.2.10. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

9.3. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial
quando:

9.3.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

9.3.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

9.3.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;
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9.3.4. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

9.3.5. praticar ato lesivo previsto no art. 5º, da Lei n.º 12.846, de 2013.

9.4. Com fulcro na Lei n.º 14.133/2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa,
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades
civil e criminal:

9.4.1. advertência;

9.4.2. multa;

9.4.3. impedimento de licitar e contratar;

9.4.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade.

9.5. Na aplicação das sanções serão considerados:

9.5.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

9.5.2. as peculiaridades do caso concreto;

9.5.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

9.5.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;

9.5.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

9.6. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato
licitado, recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

9.6.1. Para as infrações previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2, 9.1.3, 9.1.4, 9.12.5, 9.1.6 e 9.1.7 a multa
será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado.

9.6.2. Para as infrações previstas nos itens 9.1.8, 9.1.9, 9.1.10, 9.1.11 e 9.1.12, a multa será de
15% a 30% do valor do contrato licitado.

9.6.3. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora,
na forma prevista no Edital e no contrato.

9.6.4. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em
compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras
sanções previstas na Lei n.º 14.133/2021.

9.7. Sobre a sanção de multa, observar-se-á o seguinte:

9.7.1. Moratória de 1 % (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;
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9.7.2. Moratória de 0,07 % (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o
valor total do contrato, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado
para apresentação, suplementação ou reposição da garantia, se for o caso;

9.7.3. O atraso superior a 15 (quinze) dias autoriza a Administração a promover a extinção do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o art.
137, inciso I, da Lei n.º 14.133/2021.

9.8. Compensatória, para as infrações descritas nos itens 9.1.8, 9.1.9, 9.1.10, 9.1.11 e 9.1.12, de
10 % (dez por cento), sobre o valor total estimado da contratação ou do contrato firmado;

9.8.1. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista no item 9.1.3, de 10 % (dez
por cento), do valor do contrato;

9.8.2. Para a infração descrita no item 9.1.2, a multa será de 15 % (quinze por cento), sobre o
valor inexecutado do contrato;

9.8.3. Para as infrações descritas no item 9.1.7, a multa será de 15 % (quinze por cento), do
valor do contrato;

9.8.4. Para a infração descrita no item 9.1.1, a multa será de 15 % (quinze por cento), sobre o
valor inexecutado do contrato;

9.9. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

9.10. A sanção de advertência será aplicada ao responsável em decorrência da infração
administrativa relacionada no item 9.1.1 sempre que não se justificar a imposição de penalidade
mais grave (art. 156, § 2º, da Lei n.º 14.133/2021).

9.11. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência
das infrações administrativas relacionadas nos itens 9.1.2, 9.1.3, 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6 e 9.1.7, quando
não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Município de Marabá, Estado do
Pará, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

9.12. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 9.1.8, 9.1.9, 9.1.10, 9.1.11 e
9.1.12, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 9.1.2, 9.1.3, 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6
e 9.1.7 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de
licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, § 5º, da Lei n.º 14.133/2021.

9.13. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço,
ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração,
descrita no item 9.1.6, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às
penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora
da licitação.
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9.14. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções que dispõe o art. 156, da Lei n.º
14.133/2021, demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido pela
Comissão Permanente de Apuração (CPA), nos termos do art. 151, §1º e §2º, da Resolução Mesa
Diretora nº 02/2024 que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o
adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar
defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

9.15. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência,
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco)
dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir
sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

9.16. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

9.17. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

9.18. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação
de reparação integral dos danos causados.

9.19. A personalidade jurídica do licitante ou contratado poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos
previstos no Edital ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação
de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o licitante/contratado, observados, em todos
os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da
Lei n.º 14.133, de 2021).

9.20. A Administração Pública deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data
de aplicação das sanções previstas no art. 156, da Lei n.º 14.133/21, informar e manter atualizados
os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de
Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Municipal de Empresas Punidas (Cmep) ou
outro instrumento congênere.

9.21. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n.º 14.133/21.

10. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

10.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na
modalidade CONCORRÊNCIA, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento
pelo MENOR PREÇO GLOBAL POR LOTE.
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Modo da disputa

10.2. Aberto e Fechado.

Regime de execução

10.3. O regime de execução do contrato adotado será a EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, nos
termos do artigo 46, inciso II, da Lei n° 14.133/2021, tendo em vista que o objeto da contratação
está caracterizado neste certame com alto nível de precisão de especificações técnicas e
quantitativos, havendo, portanto, mínima margem de incerteza.

10.4. Além disso, os autos do certame encontram-se instruídos com projetos de engenharia que
fornecem aos licitantes todos os elementos e informações necessários para a elaboração de
proposta fidedigna, evitando distorções relevantes no decorrer da execução contratual.

Critérios de aceitabilidade de preços

10.5. O licitante que estiver mais bem colocado na disputa deverá apresentar à Administração, por
meio eletrônico, proposta adequada ao valor final do lance ou negociado;

10.6. A proposta adequada indicada no item anterior, DEVE ser composta de:

10.6.1. Carta de apresentação da PROPOSTA DE PREÇOS, assinada, obrigatoriamente, pelo
representante legal da licitante, com preços globais em Real (R$) para os serviços, prazo de
validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, contados a partir da data de
abertura, e prazo de execução não superior ao constante no Cronograma citado no item 7.1;

10.6.2. Planilhas de Quantitativos e Preços (conforme planilha elaborada pela Administração)
preenchidas e assinadas com a devida identificação, pelo profissional responsável técnico da
empresa e pelo representante legal da licitante, em atendimento ao que determina o art. 14 da
Lei Nº 5.194, de 24/12/1966, sob pena de desclassificação da Proposta, cujos itens, discriminações,
unidades de medição e quantidades não poderão ser alteradas pela licitante, exceto quando
devidamente estabelecido em ERRATA e/ou ESCLARECIMENTO DE DÚVIDAS;

10.6.3. Composição detalhada de Preços Unitários para todos os serviços constantes na Planilha
de Quantidades e Preços (Modelo – Anexo);

10.6.3.1. A composição unitária deverá apresentar os insumos previstos nas normas técnicas
vigentes, atender as especificações técnicas do edital, apresentar preços compatíveis com o
mercado e expressar unitariamente cada item da Planilha de Quantidades e Preços, os quais
deverão ser iguais ou inferiores ao preço orçado pela administração;

10.6.3.2. Não serão aceitas propostas de preços global que sejam superiores ao valor orçado
pela administração;

10.6.3.3. A proposta deverá conter as composições auxiliares para detalhamento dos itens
(insumos), quando estes se apresentarem na composição unitária principal incompletos
(fechados);

10.6.3.4. Nas propostas os valores adotados para mão-de-obra deverão estar compostos, além
de encargos sociais, dos encargos complementares.

10.6.3.5. No detalhamento dos encargos complementares deverão estar dispostos no mínimo
os seguintes itens: EPI (equipamentos de proteção individual), Ferramentas manuais,
Alimentação e Transporte.

10.6.4. Cronograma Físico-Financeiro;
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10.6.5. Composições analíticas das taxas de (BDI) Bonificação e Despesas Indiretas.

10.6.5.1. No preenchimento do Quadro de Detalhamento do BDI a licitante deverá contemplar
todos os impostos e taxas, conforme previsto na Legislação Vigente.

10.6.6. Composições dos ENCARGOS SOCIAIS, incidentes para os serviços previstos na Planilha de
Quantitativos e Custos, discriminando todas as parcelas que o compõem (Modelo Anexo).

10.6.6.1. No preenchimento do Quadro de Detalhamento dos Encargos Sociais a licitante
deverá considerar todos os impostos e taxas, conforme previsto na legislação vigente.

10.6.7. ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) do Orçamento da Proposta de Preços
emitida pelo CREA/CAU ao engenheiro/arquiteto responsável técnico da empresa que elaborou o
orçamento, podendo ainda estar em nome do profissional de contratação futura, se for o caso.
Obs.: ART entre o Contratante (Empresa licitante) e o Contratado (Responsável Técnico da
empresa licitante).

10.6.8. DECLARAÇÃO Original do Simples Nacional do último PGDAS – Programa Gerador de
Arrecadação do Simples nacional – Declaratório, acompanhada do respectivo comprovante de
envio a RFB (recibo). Para as empresas optantes do Simples Nacional.

10.7. Serão desclassificadas as propostas que:

a) Contiverem quaisquer vínculos com as propostas das demais proponentes;

b) Que após a fase de lances/negociação, ofertem valor global e/ou preços unitários superiores
ao orçado pela administração;

c) Que apresentem preços manifestamente inexequíveis ou que não venham a ter sua
viabilidade demonstrada através de documentação que comprove que os custos dos
insumos/serviços são coerentes com os de mercado;

d) Apresentar preços, valores, taxas, e índices excessivos, simbólicos, irrisórios ou nulos;

e) Apresentarem cotação para serviços não previstos ou fora das especificações do Edital e seus
anexos;

f) Tenham prazo de validade inferior a 60 (sessenta) dias contados a partir da data da abertura
das propostas;

g) Apresentem na composição de preços unitários valores para mão-de-obra abaixo da atual
tabela estipulada pelo sindicato da categoria.

h) Que não forem anexadas junto ao Portal de Compras do Governo Federal na forma e prazos
previstos no edital;

i) Contiverem vícios insanáveis;

j) Não apresentarem correção do vício da proposta mesmo após diligências;

k) Não cumprirem as exigências de habilitação.

Exigências de habilitação

10.8. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

10.9. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento
das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça,
mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:
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10.9.1. SICAF;

10.9.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria- Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

10.9.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da
União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)

10.9.4. Cadastro Municipal de Empresas Punias - CMEP, mantido pelo Município de Marabá
(https://cmep.maraba.pa.gov.br/).

Habilitação jurídica

10.10. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei,
tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

10.11. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede;

10.12. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor
Individual CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

10.13. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da
respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

10.14. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se
localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede,
conforme Instrução Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de março de 2020.

10.15. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

10.16. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo
da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil
das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no
Registro onde tem sede a matriz

10.17. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de
dezembro de 1971.

10.18. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

10.19. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas
Físicas, conforme o caso;

10.20. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e

http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)
https://cmep.maraba.pa.gov.br/
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à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social,
nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita
Federal do Brasil e da ProcuradoraGeral da Fazenda Nacional.

10.21. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

10.22. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

10.23. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital
relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com
o objeto contratual;

10.24. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital do domicílio
ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei.

10.25. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital ou
Municipal/Distrital relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a
apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente,
na forma da lei.

10.26. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico - Financeira

10.27. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº
14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);

10.27.1. A certidão expedida até 90 (noventa) dias antes da data limite prevista para o início da
sessão será válida. Se constar na Certidão prazo de validade determinado pelo órgão emissor, este
deverá estar válido e vigente na data prevista para início da sessão eletrônica desta concorrência.

10.28. Balanço Patrimonial (BP) e a Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) dos 02 (dois)
últimos exercícios sociais, extraídas do Livro Diário que deverão conter indicação do número das
páginas, e deverão ser apresentados devidamente registrados na Junta Comercial do Estado ou
Cartório. Obs.: Registro no cartório será somente para empresas cuja natureza jurídica seja
Sociedade Civil.

10.29. Termo de Abertura e Termo de Encerramento do Livro Diário, contendo no mínimo os dados
da empresa, tais como número do Livro Diário e do NIRE, datas e quantidades de páginas,
acompanhado da prova de registro na Junta Comercial ou Cartório Obs.: Registro no cartório será
somente para empresas cujo a natureza jurídica seja Sociedade Civil.

10.30. Para Sociedades Anônimas, regidas pela Lei nº 6.404/1976 além do disposto anteriormente
para sociedade empresária, deverão as demonstrações contábeis serem apresentadas também com
as seguintes formalidades:

c) Com prova de publicação na imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal,
conforme o lugar em que esteja situada a sede da companhia; ou

d) Com prova de publicação em jornal de grande circulação editado na localidade emque esteja
situada também a sede da companhia.
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10.31. Para as PROPONENTES que fazem escrituração digital por meio do Sistema Público de
Escrituração Digital - SPED, deverão apresentar os relatórios gerados pelo SPED que contém as
informações do Balanço Patrimonial (Ativo e Passivo) e das Demonstrações Contábeis de Resultado
do Exercício (DRE), Termo de Abertura e Encerramento do Livro Diário, e deverão apresentar o
comprovante de envio do registro do arquivo eletrônico do SPED CONTÁBIL para a Secretaria da
Receita Federal do Brasil (recibo de entrega de escrituração contábil digital do SPED).

10.32. Declaração, assinada por profissional habilitado da área contábil, que ateste o atendimento
pelo licitante dos seguintes índices econômicos: Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente
(LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um);

10.32.1. Na presente licitação, será exigida a comprovação de CAPITAL MÍNIMO, no percentual de
10% (dez por cento) sobre o total estimado da contratação, conforme disposto no artigo 69, §4°
da Lei n° 14.133/2021; O objetivo é demonstrar a capacidade econômica dos licitantes em
suportar os investimentos exigidos para cumprir o objeto licitado. Portanto, baliza a capacidade da
licitante de realização dos serviços antes da efetiva medição, na qual será reconhecido e
posteriormente pagos os serviços e entregas realizadas.

10.33. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica
ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos, devidamente registrado na Junta Comercial do
Estado.

10.34. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de
abertura, devidamente registrado na Junta Comercial do Estado. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65,
§1º).

Qualificação Técnico-operacional

10.35. Na presente licitação, será exigido o registro da empresa licitante junto ao CREA e/ou ao
CAU, com base na seguinte justificativa técnica: A exigência para que a empresa licitante seja
registrada na entidade profissional competente, para fins de comprovação de qualificação técnica é
uma segurança e garantia à Administração Pública de que a empresa que executará o contrato
possui conhecimento técnico na execução dos serviços. Tal exigência está prevista no art. 67, da Lei
Federal 14.133/2021. Ademais, de acordo com a Lei 5.194/66, todas as empresas que prestam
serviços de execução de projetos e obras precisam do registro dos conselhos regionais, bem como,
o seu profissional técnico responsável;

10.36. Serão exigidas comprovações de capacidade técnico-operacional quanto às parcelas de
maior relevância técnica e valor significativo do objeto, a seguir elencadas:

10.37. Será exigida a comprovação de quantitativos mínimos de 50% (cinquenta por cento) nos
atestados, correspondentes aos seguintes serviços das parcelas de maior relevância técnica e valor
significativo do objeto da licitação:

Anexo I – (Construção de 263 m², ao lado do plenário, cujo pavimento térreo contará
com área de atendimento ao público, 02 salas e 02 banheiros e o pavimento superior
à Escola do Legislativo com 02 salas, 01 depósito, 01 banheiro, praça
recreativa/biblioteca e copa).

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT.
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1 Fachada em pele de vidro em alumínio linha Cittá
Due ou equivalente, com vidro laminado 8mm (4+4)
refletivo espelhado cinza, instalada com perfis de
alumínio anodizado e puxadores na cor preta -
Incluso: J01 (850x2900mm), J02 (1400x10250mm),
J03 e J04 (2x 1650x10250mm), J05 (1400x9000mm),
J06 (4x 1000x9000mm) - Fornecimento e Instalação

m² 99,24

2 Concreto usinado bombeado de 25MPA (incl.
lançamento e adensamento)

m³ 69,04

3 Porcelanato (polido) - incluindo rejuntamento
(Padrão Alto)

m² 237,03

4 EMBOÇO OU MASSA ÚNICA EM ARGAMASSA TRAÇO
1:2:8, PREPARO MANUAL, APLICADA
MANUALMENTE EM PANOS DE FACHADA COM
PRESENÇA DE VÃOS, ESPESSURA DE 25 MM, ACESSO
POR ANDAIME. AF_08/2022

m² 714,27

5 MONTAGEM E DESMONTAGEM DE FÔRMA DE VIGA,
ESCORAMENTO METÁLICO, PÉ-DIREITO SIMPLES, EM
CHAPA DE MADEIRA RESINADA, 2 UTILIZAÇÕES.
AF_09/2020

m² 227,42

Anexo II – (Ampliação de 1.090,50 m², ao lado do portão de saída, onde está localizado
o estacionamento, cujo pavimento inferior permanecerá o estacionamento, o
pavimento térreo com 02 gabinetes e 03 departamentos e pavimento superior 08
gabinetes).

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT.

1 Concreto usinado bombeado de 30MPA (incl.
lançamento e adensamento)

m³ 204,36

2 MONTAGEM E DESMONTAGEM DE FÔRMA DE VIGA,
ESCORAMENTO METÁLICO, PÉ-DIREITO SIMPLES, EM
CHAPA DE MADEIRA RESINADA, 2 UTILIZAÇÕES.
AF_09/2020

m² 952,09

3 Laje pré-moldada treliçada espessura de 15cm
(inclusive capeamento) - Unidirecional

m² 965,9

4 MASSA ÚNICA, PARA RECEBIMENTO DE PINTURA,
EM ARGAMASSA INDUSTRIALIZADA, PREPARO
MECÂNICO, APLICADO COM EQUIPAMENTO DE
MISTURA E PROJEÇÃO DE 1,5 M3/H DE ARGAMASSA
EM FACES INTERNAS DE PAREDES, ESPESSURA DE
20MM, COM EXECUÇÃO DE TALISCAS. AF_06/2014

m² 1.342,33

5 ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE BLOCOS CERÂMICOS m² 943,91
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FURADOS NA HORIZONTAL DE 11,5X19X19 CM
(ESPESSURA 11,5 CM) E ARGAMASSA DE
ASSENTAMENTO COM PREPARO MANUAL.
AF_12/2021

10.38. Na presente licitação, será ACEITO o somatório de atestados de capacidade técnico-
operacional para atingimento dos quantitativos mínimos demandados.

10.39. Ao enviar a documentação para habilitação técnica a empresa deverá apontar em quais
páginas e em quais linhas estão os quantitativos exigidos pelo edital.

10.39.1. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da
filial da empresa licitante.

10.39.2. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do
contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi
executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

10.39.3. A administração se reserva ao direito de diligenciar e entrar em contato com os órgãos
e/ou repartições públicas para verificar a validade e veracidade dos atestados apresentados pela
empresa.

Qualificação Técnico-profissional

10.40. Na presente licitação SERÃO exigidas comprovações de capacidade técnico-profissional
quanto às parcelas de maior relevância técnica e valor significativo do objeto, a serem executadas
pelos profissionais, conforme abaixo elencados:

Anexo I – (Construção de 263 m², ao lado do plenário, cujo pavimento térreo
contará com área de atendimento ao público, 02 salas e 02 banheiros e o
pavimento superior à Escola do Legislativo com 02 salas, 01 depósito, 01 banheiro,
praça recreativa/biblioteca e copa).

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE

1 Fachada em pele de vidro em alumínio linha Cittá
Due ou equivalente, com vidro laminado 8mm
(4+4) refletivo espelhado cinza, instalada com
perfis de alumínio anodizado e puxadores na cor
preta - Incluso: J01 (850x2900mm), J02
(1400x10250mm), J03 e J04 (2x 1650x10250mm),
J05 (1400x9000mm), J06 (4x 1000x9000mm) -
Fornecimento e Instalação

m²

2 Concreto usinado bombeado de 25MPA (incl.
lançamento e adensamento)

m³

3 Porcelanato (polido) - incluindo rejuntamento
(Padrão Alto)

m²

4 EMBOÇO OU MASSA ÚNICA EM ARGAMASSA
TRAÇO 1:2:8, PREPARO MANUAL, APLICADA

m²
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MANUALMENTE EM PANOS DE FACHADA COM
PRESENÇA DE VÃOS, ESPESSURA DE 25 MM,
ACESSO POR ANDAIME. AF_08/2022

5 MONTAGEM E DESMONTAGEM DE FÔRMA DE
VIGA, ESCORAMENTOMETÁLICO, PÉ-DIREITO
SIMPLES, EM CHAPA DE MADEIRA RESINADA, 2
UTILIZAÇÕES. AF_09/2020

m²

Anexo II – (Ampliação de 1.090,50 m², ao lado do portão de saída, onde está
localizado o estacionamento, cujo pavimento inferior permanecerá o
estacionamento, o pavimento térreo com 02 gabinetes e 03 departamentos e
pavimento superior 08 gabinetes).

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE

1 Concreto usinado bombeado de 30MPA (incl.
lançamento e adensamento)

m³

2 MONTAGEM E DESMONTAGEM DE FÔRMA DE
VIGA, ESCORAMENTOMETÁLICO, PÉ-DIREITO
SIMPLES, EM CHAPA DE MADEIRA RESINADA, 2
UTILIZAÇÕES. AF_09/2020

m²

3 Laje pré-moldada treliçada espessura de 15cm
(inclusive capeamento) - Unidirecional

m²

4 MASSA ÚNICA, PARA RECEBIMENTO DE PINTURA,
EM ARGAMASSA INDUSTRIALIZADA, PREPARO
MECÂNICO, APLICADO COM EQUIPAMENTO DE
MISTURA E PROJEÇÃO DE 1,5 M3/H DE
ARGAMASSA EM FACES INTERNAS DE PAREDES,
ESPESSURA DE 20MM, COM EXECUÇÃO DE
TALISCAS. AF_06/2014

m²

5 ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE BLOCOS CERÂMICOS
FURADOS NA HORIZONTAL DE 11,5X19X19 CM
(ESPESSURA 11,5 CM) E ARGAMASSA DE
ASSENTAMENTO COM PREPARO MANUAL.
AF_12/2021

m²

10.41. Comprovação de CAPACIDADE TÉCNICO-PROFISSIONAL, constante de atestados
devidamente registrados no CREA/CAU, expedidos por pessoa jurídica de direito público ou privado,
acompanhado de Certidão de Acervo Técnico (CAT) expedida pelo CREA/CAU que comprove a
experiência anterior do profissional equivalente ao objeto da licitação;

10.42. Demonstração da existência de vínculo obrigacional do(s) profissional(is) detentor(es) da(s)
certidão(ões) de acervo técnico – CAT e do atestado(s) de capacidade técnica profissional com o
licitante nos seguintes termos:

e) Anotação da Carteira de Trabalho (CTPS) ou;

f) Sendo por contrato, esta comprovação se faz por meio de apresentação de cópias autêntica
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de instrumento de contrato de prestação de serviços (Modelo CREA, cria-se vinculo de RT –
Responsável Técnico com a Licitante) ou outro equivalente (pelo regime civil) ou;

g) Via de apresentação de cópias autentica de contrato social ou outro documento equivalente
em que conste o RT como sócio cotista (ou equivalente) ou;

h) Responsável técnico constando na Certidão do CREA/CAU da empresa e vice-versa.

10.43. DECLARAÇÃO DE CONTRATAÇÃO FUTURA - A ausência da comprovação de vinculo exigida no
item anterior poderá ser substituída por uma declaração de contatação futura, acompanhada de
ANUÊNCIA pelos profissionais detentores das certidões de acervo técnico e dos atestados de
capacidade técnica profissional com licitante.

c) A referida anuência do Responsável Técnico deverá ser apresentada com firma reconhecida
em cartório.

d) No ato da contratação a empresa deverá comprovar, através da Certidão de Registro e
quitação no CREA/CAU, que o responsável técnico declarado para contratação futura, consta no
quadro de profissionais da empresa, sob pena de preclusão do direito a contratação.

Documentação Complementar - Participação de Cooperativas.

10.44. Para participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar:

10.44.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a
contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação
de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º,
inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971;

10.44.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada
um dos cooperados indicados;

10.44.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à
execução contratual;

10.44.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;

10.44.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados
que executarão o contrato; e

10.44.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a)
ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos
fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três
últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que
executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os
cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação;

10.44.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n.
5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo
órgão fiscalizador.

11. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (ART. 92, X, XI E XIV)

11.1. São obrigações do Contratante:

11.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com
o contrato e seus anexos;
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11.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência, no Edital e
no Contrato;

11.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte,
às suas expensas;

11.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado;

11.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto,
no prazo, forma e condições estabelecidos no Edital, no Contrato e no Termo de Referência.

11.1.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei, no edital e no Contrato;

11.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Câmara Municipal de Marabá
(Departamento Jurídico), para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de
obrigações pelo Contratado;

11.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

11.1.9. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

11.1.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro
feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

11.1.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

11.1.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer
dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos
ou subordinado.

12. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (ART. 92, XIV, XVI E XVII)

12.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do Termo de Referência, do Edital,
do Contrato e seus anexos, assumindo exclusivamente seus riscos e as despesas decorrentes da boa
e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

12.1.1. Providenciar antes do início dos serviços, objeto do presente Contrato, as licenças, as
aprovações e os registros específicos, junto às repartições competentes, necessários para a
execução dos serviços contratados, em especial as licenças ambientais e para construir, bem como
as ART’s junto ao CREA competente;

12.1.2. Executar os fornecimentos e trabalhos relativos à obra de acordo com o Edital, com
integral observância das disposições contratuais, obedecendo rigorosamente aos projetos,
desenhos e especificações técnicas, bem como as demais instruções fornecidas pela
FISCALIZAÇÃO, e ainda às prescrições estabelecidas pela ABNT - Associação Brasileira de Normas
Técnicas - e em estrita obediência às leis e exigências das autoridades federais, estaduais e
municipais, isentando a Câmara Municipal de Marabá de qualquer responsabilidade pelo não
cumprimento dessas leis e exigências.
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12.1.3. Além dos encargos de ordem legal e dos demais assumidos em outras cláusulas e
documentos integrantes do Contrato, e sem alteração dos preços estipulados, obriga-se, ainda, a
CONTRATADA a:

12.1.4. Executar os serviços objeto desta licitação em conformidade com o respectivo
planejamento, normas e especificações técnicas e, ainda com as instruções emitidas pela
CONTRATANTE;

12.1.5. Admitir e dirigir, sob sua inteira responsabilidade, o pessoal adequado e capacitado de
que necessitar, em todos os níveis de trabalho, para a execução dos serviços, correndo por sua
conta exclusiva, todos os encargos e obrigações de ordem trabalhista, previdenciária e civil,
apresentando, ainda, à CONTRATANTE, quando solicitado, a relação atualizada desse pessoal;

12.1.6. Cumprir rigorosamente as NORMAS DE ENGENHARIA DE SEGURANÇA E MEDICINA DO
TRABALHO, emanadas da legislação pertinente, fornecendo aos empregados contratados os
EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL (EPI), observando, no que couber.

12.1.7. Executar, às suas custas, os refazimentos dos serviços executados em desacordo com
este Contrato e seus anexos;

12.1.8. Fornecer, a qualquer momento, todas as informações de interesse para a execução dos
serviços, que a CONTRATANTE julgar necessárias conhecer ou analisar;

12.1.9. Pagar os tributos, taxas e encargos de qualquer natureza, em decorrência deste Contrato;

12.1.10. Facilitar o pleno exercício das funções da FISCALIZAÇÃO. O não atendimento das
solicitações feitas pela FISCALIZAÇÃO será considerado motivo para aplicação das sanções
contratuais. O exercício das funções da FISCALIZAÇÃO, não desobriga a CONTRATADA de sua
própria responsabilidade, quanto à adequada execução dos serviços contratados;

12.1.11. Responsabilizar-se pelas despesas decorrentes da rejeição dos serviços pela
FISCALIZAÇÃO, e pelos atrasos acarretados, bem como por qualquer multa a que vier a ser
imposta pela CONTRATANTE, de acordo com as disposições deste Contrato;

12.1.12. Constatado dano a bens da CONTRATANTE ou a bens de terceiros, a CONTRATADA, de
pronto, os reparará ou, se assim não proceder, a CONTRATANTE lançará mão dos créditos daquela
para ressarcir os prejuízos de quem de direito.

12.1.13. Substituir, quando rejeitados, os equipamentos, componentes e serviços, dentro do
prazo estabelecido FISCALIZAÇÃO;

12.1.14. Manter contatos com a Câmara Municipal de Marabá para que os serviços sejam
conduzidos com o total conhecimento dos problemas inerentes à infraestrutura existente no local
da obra;

12.1.15. Evitar situações que gerem inquietação ou agitação na execução dos serviços, em
especial as pertinentes a atraso de pagamento do seu pessoal ou contratados;

12.1.16. Manter, durante a vigência do presente instrumento, as mesmas condições que
propiciaram a sua habilitação e classificação no processo licitatório, em especial a equipe de
técnicos, indicados para fins de capacitação técnica-profissional, admitindo-se, excepcionalmente,
a substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pelo
gestor do contrato e ratificada pelo seu superior;

12.1.17. Se for necessária a prorrogação do Contrato, a CONTRATADA ficará obrigada a
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providenciar a renovação do prazo de validade da Garantia de Cumprimento do Contrato, nos
termos e condições originalmente aprovados pela CONTRATANTE;

12.1.18. Fornecer os equipamentos e componentes, objeto deste Contrato e a fatura comercial,
em conformidade com a proposta aprovada e qualquer outra evidência que seja exigida no
Contrato;

12.1.19. Submeter, em tempo hábil, em caso de justificada necessidade de substituição o
Profissional indicado para execução dos serviços, o nome e os documentos demonstrativos da
respectiva capacitação técnica de seu substituto à aprovação do gestor do contrato e ratificação
pelo seu superior. A documentação do profissional será analisada de acordo com os critérios
definidos no Edital de Licitação. O profissional substituto deverá ter, obrigatoriamente,
qualificação técnica, no mínimo, igual a do substituído;

12.1.20. Conceder livre acesso aos seus documentos e registros contábeis, referentes ao objeto
da licitação, para a FISCALIZAÇÃO da CONTRATANTE e, dos órgãos de controle interno e externo;

12.1.21. Após o recebimento de Ordem de Serviço, autorizando a mobilização de profissionais, no
prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, providenciar a Anotação de Responsabilidade Técnica - ART
dos mesmos no CREA do PA.

12.1.22. A empresa deverá manter na obra um kit de primeiros socorros, para atendimento de
emergência dos seus operários que venham a sofrer acidente no canteiro de obras.

12.1.23. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e
da relação da rede de assistência técnica autorizada;

12.1.24. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código
de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990) e com o artigo 618 do Código Civil;

12.1.25. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação.

12.1.26. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou
autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou
informação por eles solicitados;

12.1.27. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

12.1.28. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante,
que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, o valor correspondente
aos danos sofridos;

12.1.29. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do
contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos:

a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;
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c) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal
do domicílio ou sede do contratado;

d) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; Certidão de Débitos Gerais, Dívida Ativa e
Tributos Municipais; Pesquisa Negativa Cadastro Municipal de Empresas Punidas – CMEP e
Pesquisa junto ao CEIS – Cadastro de Empresas Inidôneas;

12.1.30. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias,
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere
a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

12.1.31. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

12.1.32. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de
terceiros.

12.1.33. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem
como as reservas de cargos previstas na legislação e no Edital (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021).

12.1.34. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116,
parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021).

12.1.35. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato.

12.1.36. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não
seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos
eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.

12.1.37. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal,
as normas de segurança do contratante;

12.1.38. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao
perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos,
ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender
às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

12.1.39. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de
agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso
por força da execução deste contrato;

12.1.40. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução
do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

12.1.41. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou
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instrumento congênere.

12.1.42. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

13. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO.

13.1. O valor estimado da contratação com base nos levantamentos de mercado e pesquisa de
preços anexadas aos autos é R$ 5.622.498,73 (cinco milhões seiscentos e vinte e dois mil
quatrocentos e noventa e oito reais e setenta e três centavos).

14. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA.

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos próprios da
Câmara Municipal de Marabá e por doação realizada pela Vale S/A.

14.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

14.2.1. Classificação Orçamentária: 4.4.90.51.00 – Obras e Instalações

14.2.2. Doação da empresa Vale S.A, conforme DON-011-802 TERMO DE DOAÇÃO COM ENCARGOS.

15. DA CLASSIFICAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA NOS TERMOS DA LEI Nº 12.527, DE 18 DE
NOVEMBRO DE 2011.

( X ) Não há a necessidade de classifica-lo nos termos da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011.

( ) Há a necessidade de classifica-lo nos termos da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, conforme
declaração em anexo.
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ANEXO II

MEMORIAL DESCRITIVO
LOTE 01 E 02

(DISPONÍVEL EM MÍDIA DIGITAL – PENDRIVE)
Fornecidos pelo interessado

ou
DOWNLOAD DE ARQUIVO COMPACTADO, NO PORTAL DA TRANSPARÊNCIA

DO LEGISLATIVO DE MARABÁ:
https://maraba.pa.leg.br/portaltransparencia/licitacoes/2025/avisos-de-

licitacao/concorrencia-publica-01

https://maraba.pa.leg.br/portaltransparencia/licitacoes/2025/avisos-de-licitacao/concorrencia-publica-01
https://maraba.pa.leg.br/portaltransparencia/licitacoes/2025/avisos-de-licitacao/concorrencia-publica-01
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ANEXO III

PROJETOS
LOTE 01 E 02

(DISPONÍVEL EM MÍDIA DIGITAL – PENDRIVE)
Fornecidos pelo interessado

OU

DOWNLOAD DE ARQUIVO COMPACTADO, NO PORTAL DA TRANSPARÊNCIA
DO LEGISLATIVO DE MARABÁ:

https://maraba.pa.leg.br/portaltransparencia/licitacoes/2025/avisos-de-
licitacao/concorrencia-publica-01

https://maraba.pa.leg.br/portaltransparencia/licitacoes/2025/avisos-de-licitacao/concorrencia-publica-01
https://maraba.pa.leg.br/portaltransparencia/licitacoes/2025/avisos-de-licitacao/concorrencia-publica-01
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ANEXO IV
[Timbre da Empresa]

MODELO DE PROPOSTA

DECLARAÇÃO QUE SUA PROPOSTA ECONÔMICA COMPREENDE A
INTEGRALIDADE DOS CUSTOS

A [Empresa], pessoa jurídica de direito privado, [endereço completo], inscrita
no CNPJ nº [...], neste ato representada pelo seu [sócio / procurador], DECLARA,
sob as penas
da Lei, que o licitante, interessado em participar da Concorrência Eletrônica N.º
01/2025, declara de que suas propostas econômicas compreendem a
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra
legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de
conduta vigentes.
O signatário assume responsabilidade civil e criminal por eventual falsidade.

Marabá - PA, ____de _____________de 20__.

________________________________________________
Nome da empresa Nome do representante legal da empresa

Assinatura representante legal da empresa
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MODELO DE PROPOSTA – LOTE 01
Obra
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA CONSTRUÇÃO DO 
ANEXO DA ESCOLA DO LEGISLATIVO DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
MARABÁ – ANEXO I

Item Código Banco Descrição Und Quant. Valor Unit Valor Unit 
com BDI Total Peso (%)

1 SERVIÇOS PRELIMINARES
1.1 103689 SINAPI FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE PLACA DE OBRA COM CHAPA 

GALVANIZADA E ESTRUTURA DE MADEIRA. AF_03/2022_PS
m² 12

1.2 99059 SINAPI LOCAÇÃO CONVENCIONAL DE OBRA, UTILIZANDO GABARITO DE TÁBUAS 
CORRIDAS PONTALETADAS A CADA 2,00M -  2 UTILIZAÇÕES. AF_03/2024

M 72

1.3 93584 SINAPI EXECUÇÃO DE DEPÓSITO EM CANTEIRO DE OBRA EM CHAPA DE 
MADEIRA COMPENSADA, NÃO INCLUSO MOBILIÁRIO. AF_04/2016

m² 20

1.4 98459 SINAPI TAPUME COM TELHA METÁLICA. AF_03/2024 m² 114,4
1.5 180299 SEDOP Ponto de agua (incl. tubos e conexoes) PT 1
1.6 41598 SINAPI ENTRADA PROVISORIA DE ENERGIA ELETRICA AEREA TRIFASICA 40A EM 

POSTE MADEIRA
UN 1

1.7 180214 SEDOP Ponto de esgoto (incl. tubos, conexoes,cx. e ralos) PT 1
1.8 21527 SEDOP Retirada de grade de ferro m² 17
1.9 104790 SINAPI DEMOLIÇÃO DE PISO DE CONCRETO SIMPLES, DE FORMA MECANIZADA 

COM MARTELETE, SEM REAPROVEITAMENTO. AF_09/2023
m³ 4,83

1.10 20174 SEDOP Retirada de entulho - manualmente (incluindo caixa coletora) m³ 9,66
1.11 11171 SEDOP Licenças e taxas da obra (até 500m2) cj 1
2 ADMINISTRAÇÃO LOCAL DA OBRA
2.1  CPU - 01 Próprio Administração local da obra UN 1
3 INFRAESTRUTURA
3.1  CPU - 02 Próprio ESTACA ESCAVADA MECÂNICAMENTE, DIÂMETRO DE 50CM M 115
3.2 93358 SINAPI ESCAVAÇÃO MANUAL DE VALA. AF_09/2024 m³ 22,2
3.3 96539 SINAPI FABRICAÇÃO, MONTAGEM E DESMONTAGEM DE FÔRMA PARA VIGA 

BALDRAME, EM CHAPA DE MADEIRA COMPENSADA RESINADA, E=17 MM, 
2 UTILIZAÇÕES. AF_01/2024

m²
97,17

3.4 96616 SINAPI LASTRO DE CONCRETO MAGRO, APLICADO EM BLOCOS DE 
COROAMENTO OU SAPATAS. AF_01/2024

m³ 1,57

3.5 96549 SINAPI ARMAÇÃO DE BLOCO, VIGA BALDRAME OU SAPATA UTILIZANDO AÇO CA-
50 DE 20 MM - MONTAGEM. AF_06/2017

KG 89

3.6 96546 SINAPI ARMAÇÃO DE BLOCO UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 10 MM - MONTAGEM. 
AF_01/2024

KG 283

3.7 96548 SINAPI ARMAÇÃO DE BLOCO, VIGA BALDRAME OU SAPATA UTILIZANDO AÇO CA-
50 DE 16 MM - MONTAGEM. AF_06/2017

KG 200

3.8 96547 SINAPI ARMAÇÃO DE BLOCO, VIGA BALDRAME OU SAPATA UTILIZANDO AÇO CA-
50 DE 12,5 MM - MONTAGEM. AF_06/2017

KG 1037,97

3.9 96545 SINAPI ARMAÇÃO DE BLOCO UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 8 MM - MONTAGEM. 
AF_01/2024

KG 1

3.10 96544 SINAPI ARMAÇÃO DE BLOCO UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 6,3 MM - MONTAGEM. 
AF_01/2024

KG 241

3.11 96543 SINAPI ARMAÇÃO DE BLOCO UTILIZANDO AÇO CA-60 DE 5 MM - MONTAGEM. 
AF_01/2024

KG 28

3.12 51450 SEDOP Concreto usinado bombeado de 25MPA (incl. lançamento e adensamento) m³ 38,97
3.13  74022/030 SINAPI ENSAIO DE RESISTENCIA A COMPRESSAO SIMPLES - CONCRETO UN 9

3.14 93382 SINAPI REATERRO MANUAL DE VALAS, COM COMPACTADOR DE SOLOS DE 
PERCUSSÃO. AF_08/2023

m³ 5,8

3.15 20174 SEDOP Retirada de entulho - manualmente (incluindo caixa coletora) m³ 50,66

4 IMPERMEABILIZAÇÃO
4.1 98557 SINAPI IMPERMEABILIZAÇÃO DE SUPERFÍCIE COM EMULSÃO ASFÁLTICA, 2 

DEMÃOS. AF_09/2023
m² 97,72

4.2 80153 SEDOP Impermeabilização rebaixos banho./coz.(tinta asfaltica) m² 73,01
5 SUPERESTRUTURA
5.1 92415 SINAPI MONTAGEM E DESMONTAGEM DE FÔRMA DE PILARES RETANGULARES E 

ESTRUTURAS SIMILARES, PÉ-DIREITO SIMPLES, EM CHAPA DE MADEIRA 
COMPENSADA RESINADA, 2 UTILIZAÇÕES. AF_09/2020

m²
137,59

5.2 92452 SINAPI MONTAGEM E DESMONTAGEM DE FÔRMA DE VIGA, ESCORAMENTO 
METÁLICO, PÉ-DIREITO SIMPLES, EM CHAPA DE MADEIRA RESINADA, 2 
UTILIZAÇÕES. AF_09/2020

m²
227,42

5.3 101977 SINAPI MONTAGEM E DESMONTAGEM DE FÔRMA PARA ESCADAS, COM 2 
LANCES EM "U" E LAJE PLANA, EM CHAPA DE MADEIRA COMPENSADA 
RESINADA, 2 UTILIZAÇÕES. AF_11/2020

m²
20,47

5.4  CPU - 03 Próprio Laje pré-moldada treliçada para piso, h=21cm, enchimento em EPS h=16cm, 
inclusive capeamento - Bidirecional

m² 103,58

5.5  CPU - 04 Próprio Laje pré-moldada treliçada para cobertura, h=17cm, enchimento em EPS 
h=12cm, inclusive  capeamento - Bidirecional

m² 113,68

5.6 51217 SEDOP Cimbramento metálico com altura até 3,50m m² 217,26
5.7 51450 SEDOP Concreto usinado bombeado de 25MPA (incl. lançamento e adensamento) m³ 30,07
5.8 92768 SINAPI ARMAÇÃO DE LAJE DE ESTRUTURA CONVENCIONAL DE CONCRETO 

ARMADO UTILIZANDO AÇO CA-60 DE 5,0 MM - MONTAGEM. AF_06/2022
KG 400

5.9 92769 SINAPI ARMAÇÃO DE LAJE DE ESTRUTURA CONVENCIONAL DE CONCRETO 
ARMADO UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 6,3 MM - MONTAGEM. AF_06/2022

KG 397

Orçamento Sintético

Bancos B.D.I. Encargos Sociais
SINAPI - 03/2025 
- Pará
SEDOP - 02/2025 
- Pará

Não Desonerado
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5.10 92770 SINAPI ARMAÇÃO DE LAJE DE ESTRUTURA CONVENCIONAL DE CONCRETO 
ARMADO UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 8,0 MM - MONTAGEM. AF_06/2022

KG 83

5.11 92759 SINAPI ARMAÇÃO DE PILAR OU VIGA DE ESTRUTURA CONVENCIONAL DE 
CONCRETO ARMADO UTILIZANDO AÇO CA-60 DE 5,0 MM - MONTAGEM. 
AF_06/2022

KG
365

5.12 92760 SINAPI ARMAÇÃO DE PILAR OU VIGA DE ESTRUTURA CONVENCIONAL DE 
CONCRETO ARMADO UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 6,3 MM - MONTAGEM. 
AF_06/2022

KG
152

5.13 92761 SINAPI ARMAÇÃO DE PILAR OU VIGA DE ESTRUTURA CONVENCIONAL DE 
CONCRETO ARMADO UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 8,0 MM - MONTAGEM. 
AF_06/2022

KG
160

5.14 92762 SINAPI ARMAÇÃO DE PILAR OU VIGA DE ESTRUTURA CONVENCIONAL DE 
CONCRETO ARMADO UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 10,0 MM - MONTAGEM. 
AF_06/2022

KG
885

5.15 92763 SINAPI ARMAÇÃO DE PILAR OU VIGA DE ESTRUTURA CONVENCIONAL DE 
CONCRETO ARMADO UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 12,5 MM - MONTAGEM. 
AF_06/2022

KG
430

5.16 92764 SINAPI ARMAÇÃO DE PILAR OU VIGA DE ESTRUTURA CONVENCIONAL DE 
CONCRETO ARMADO UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 16,0 MM - MONTAGEM. 
AF_06/2022

KG
345

5.17 92765 SINAPI ARMAÇÃO DE PILAR OU VIGA DE ESTRUTURA CONVENCIONAL DE 
CONCRETO ARMADO UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 20,0 MM - MONTAGEM. 
AF_06/2022

KG
33

5.18 95944 SINAPI ARMAÇÃO DE ESCADA, DE UMA ESTRUTURA CONVENCIONAL DE 
CONCRETO ARMADO UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 6,3 MM - MONTAGEM. 
AF_11/2020

KG
24

5.19 95945 SINAPI ARMAÇÃO DE ESCADA, DE UMA ESTRUTURA CONVENCIONAL DE 
CONCRETO ARMADO UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 8,0 MM - MONTAGEM. 
AF_11/2020

KG
21

5.20 95946 SINAPI ARMAÇÃO DE ESCADA, DE UMA ESTRUTURA CONVENCIONAL DE 
CONCRETO ARMADO UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 10,0 MM - MONTAGEM. 
AF_11/2020

KG
72

5.21 95947 SINAPI ARMAÇÃO DE ESCADA, DE UMA ESTRUTURA CONVENCIONAL DE 
CONCRETO ARMADO UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 12,5 MM - MONTAGEM. 
AF_11/2020

KG
11

5.22 98575 SINAPI TRATAMENTO DE JUNTA DE DILATAÇÃO, COM TARUGO DE POLIETILENO E 
SELANTE PU, INCLUSO PREENCHIMENTO COM ESPUMA EXPANSIVA PU. 
AF_09/2023

M
41,35

5.23  74022/030 SINAPI ENSAIO DE RESISTENCIA A COMPRESSAO SIMPLES - CONCRETO UN 18

6 SISTEMA DE COBERTURA
6.1  CPU - 05 Próprio TELHAMENTO COM TELHA ONDULADA DE FIBROCIMENTO E = 8 MM, COM 

RECOBRIMENTO LATERAL DE 1 1/4 DE ONDA PARA TELHADO COM 
INCLINAÇÃO MÁXIMA DE 10°, COM ATÉ 2 ÁGUAS, INCLUSO IÇAMENTO

m²
121,24

6.2 92566 SINAPI FABRICAÇÃO E INSTALAÇÃO DE ESTRUTURA PONTALETADA DE MADEIRA 
NÃO APARELHADA PARA TELHADOS COM ATÉ 2 ÁGUAS E PARA TELHA 
ONDULADA DE FIBROCIMENTO, METÁLICA, PLÁSTICA OU 
TERMOACÚSTICA, INCLUSO TRANSPORTE VERTICAL. AF_12/2015

m²

121,24

6.3 102213 SINAPI PINTURA VERNIZ (INCOLOR) ALQUÍDICO EM MADEIRA, USO INTERNO E 
EXTERNO, 2 DEMÃOS. AF_01/2021

m² 36,37

6.4 100327 SINAPI RUFO EXTERNO/INTERNO EM CHAPA DE AÇO GALVANIZADO NÚMERO 26, 
CORTE DE 33 CM, INCLUSO IÇAMENTO. AF_07/2019

M 33,75

6.5 94229 SINAPI CALHA EM CHAPA DE AÇO GALVANIZADO NÚMERO 24, 
DESENVOLVIMENTO DE 100 CM, INCLUSO TRANSPORTE VERTICAL. 
AF_07/2019

M
20,85

6.6 94231 SINAPI RUFO EM CHAPA DE AÇO GALVANIZADO NÚMERO 24, CORTE DE 25 CM, 
INCLUSO TRANSPORTE VERTICAL. AF_07/2019

M 20,85

7 PAREDES E PAINEIS
7.1 103331 SINAPI ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE BLOCOS CERÂMICOS FURADOS NA 

HORIZONTAL DE 11,5X19X19 CM (ESPESSURA 11,5 CM) E ARGAMASSA DE 
ASSENTAMENTO COM PREPARO MANUAL. AF_12/2021

m²
362,5

7.2 104723 SINAPI PAREDE COM SISTEMA EM CHAPAS DE GESSO PARA DRYWALL, USO 
INTERNO, COM DUAS FACES DUPLAS E ESTRUTURA METÁLICA COM 
GUIAS DUPLAS PARA PAREDES COM ÁREA LÍQUIDA MENOR QUE 6 M2, 
COM VÃOS. AF_07/2023_PS

m²

83,82

7.3  CPU - 06 Próprio PAREDE COM SISTEMA EM CHAPAS DE GESSO VERDE RESISTENTE À 
UMIDADE (RU) PARA DRYWALL, USO INTERNO, COM DUAS FACES DUPLAS 
E ESTRUTURA METÁLICA COM GUIAS DUPLAS PARA PAREDES COM ÁREA 
LÍQUIDA MENOR QUE 6 M2, COM VÃOS

m²

39,93

7.4 61501 SEDOP Placa cimentícia c/ verniz de acabamento (incl. acessórios de fixação) m² 161,32
7.5 93187 SINAPI VERGA MOLDADA IN LOCO EM CONCRETO, ESPESSURA DE *20* CM. 

AF_03/2024
M 19,9

7.6 93197 SINAPI CONTRAVERGA MOLDADA IN LOCO EM CONCRETO, ESPESSURA DE *20* 
CM. AF_03/2024

M 13,7

7.7 93200 SINAPI FIXAÇÃO (ENCUNHAMENTO) DE ALVENARIA DE VEDAÇÃO COM 
ARGAMASSA APLICADA COM BISNAGA. AF_03/2024

M 96,5

8 PISOS
8.1 94994 SINAPI EXECUÇÃO DE PASSEIO (CALÇADA) OU PISO DE CONCRETO COM 

CONCRETO MOLDADO IN LOCO, FEITO EM OBRA, ACABAMENTO 
CONVENCIONAL, ESPESSURA 8 CM, ARMADO. AF_08/2022

m²
71,25

8.2 87765 SINAPI CONTRAPISO EM ARGAMASSA TRAÇO 1:4 (CIMENTO E AREIA), PREPARO 
MECÂNICO COM BETONEIRA 400 L, APLICADO EM ÁREAS MOLHADAS 
SOBRE IMPERMEABILIZAÇÃO, ACABAMENTO NÃO REFORÇADO, 
ESPESSURA 4CM. AF_07/2021

m²

121,24

8.3 87640 SINAPI CONTRAPISO EM ARGAMASSA TRAÇO 1:4 (CIMENTO E AREIA), PREPARO 
MECÂNICO COM BETONEIRA 400 L, APLICADO EM ÁREAS SECAS SOBRE 
LAJE, ADERIDO, ACABAMENTO NÃO REFORÇADO, ESPESSURA 4CM. 
AF_07/2021

m²

111,36
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8.4 94319 SINAPI ATERRO MANUAL DE VALAS COM SOLO ARGILO-ARENOSO. AF_08/2023 m³ 44,22
8.5 105597 SINAPI REGULARIZAÇÃO E COMPACTAÇÃO DE SUBLEITO DE SOLO 

PREDOMINANTEMENTE ARGILOSO, PARA OBRAS DE RECONSTRUÇÃO DE 
PAVIMENTOS. AF_09/2024

m²
192,49

9 ESQUADRIAS
9.1  CPU - 07

Próprio

Fachada em pele de vidro em alumínio linha Cittá Due ou equivalente, com vidro 
laminado 8mm (4+4) refletivo espelhado cinza, instalada com perfis de alumínio 
anodizado e puxadores na cor preta - Incluso: J01 (850x2900mm), J02 
(1400x10250mm), J03 e J04 (2x 1650x10250mm), J05 (1400x9000mm), J06 (4x 
1000x9000mm) - Fornecimento e Instalação

m²

99,24

9.2 91514 SEDOP Esquadria de correr em vidro temperado de 10mm m² 11,97
9.3 100685 SINAPI KIT DE PORTA DE MADEIRA PARA VERNIZ, SEMI-OCA (LEVE OU MÉDIA), 

PADRÃO MÉDIO, 90X210CM, ESPESSURA DE 3,5CM, ITENS INCLUSOS: 
DOBRADIÇAS, MONTAGEM E INSTALAÇÃO DE BATENTE, FECHADURA COM 
EXECUÇÃO DO FURO - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2019

UN

3

9.4 100683 SINAPI KIT DE PORTA DE MADEIRA PARA VERNIZ, SEMI-OCA (LEVE OU MÉDIA), 
PADRÃO MÉDIO, 80X210CM, ESPESSURA DE 3,5CM, ITENS INCLUSOS: 
DOBRADIÇAS, MONTAGEM E INSTALAÇÃO DE BATENTE, FECHADURA COM 
EXECUÇÃO DO FURO - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2019

UN

3

9.5 101965 SINAPI PEITORIL LINEAR EM GRANITO OU MÁRMORE, L = 15CM, ASSENTADO COM 
ARGAMASSA 1:6 COM ADITIVO. AF_11/2020

M 25,75

9.6 91341 SINAPI PORTA EM ALUMÍNIO DE ABRIR TIPO VENEZIANA COM GUARNIÇÃO, 
FIXAÇÃO COM PARAFUSOS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2019 m²

0,96

9.7  CPU - 08

Próprio
Porta de correr 04 folhas (2 fixas, 2 móveis), em vidro temperado 10mm refletivo 
espelhado cinza, instalada com perfis de alumínio anodizado, ferragens e 
puxadores na cor preta - 3000x2800mm (P01) - Fornecimento e Instalação

m²

8,40

9.8

 CPU - 09 Próprio
Janela de correr 04 folhas (2 fixas, 2 móveis), em vidro temperado 8mm refletivo 
espelhado cinza, instalada com perfis de alumínio anodizado, ferragens e 
puxadores na cor preta - 2500x1000mm (J08) - Fornecimento e Instalação

m²

2,50

9.9
 CPU - 10 Próprio

Janela basculante 01 folha, em vidro temperado 8mm incolor, instalada com perfis 
de alumínio anodizado, ferragens e puxadores na cor preta - 500x300mm (J07) - 
Fornecimento e Instalação

m²
0,30

9.10

 CPU - 11

Próprio Automação de porta de correr (P01: 3,0x2,8m, 02 folhas móveis e 02 fixas) por 
meio de operador de portas deslizante automática, incluso controlador, sensores 
de presença interno e externo, motor, correia, roletes, cabeamento, parafusos e 
caixa de acabamento em alumínio - Fornecimento e Instalação

UN

1

9.11  CPU - 12 Próprio Aplicação de película jateada em porta de vidro m² 11,97
10 REVESTIMENTO DE PAREDES
10.1 87905 SINAPI

CHAPISCO APLICADO EM ALVENARIA (COM PRESENÇA DE VÃOS) E 
ESTRUTURAS DE CONCRETO DE FACHADA, COM COLHER DE PEDREIRO.  
ARGAMASSA TRAÇO 1:3 COM PREPARO EM BETONEIRA 400L. AF_10/2022

m²

714,27

10.2 104218 SINAPI EMBOÇO OU MASSA ÚNICA EM ARGAMASSA TRAÇO 1:2:8, PREPARO 
MANUAL, APLICADA MANUALMENTE EM PANOS DE FACHADA COM 
PRESENÇA DE VÃOS, ESPESSURA DE 25 MM, ACESSO POR ANDAIME. 
AF_08/2022

m²

714,27

10.3 88497 SINAPI EMASSAMENTO COM MASSA LÁTEX, APLICAÇÃO EM PAREDE, DUAS 
DEMÃOS, LIXAMENTO MANUAL. AF_04/2023

m² 648,88

10.4 130759 SEDOP Porcelanato (polido) - incluindo rejuntamento (Padrão Alto) m² 237,03
10.5 87265 SINAPI REVESTIMENTO CERÂMICO PARA PAREDES INTERNAS COM PLACAS TIPO 

ESMALTADA DE DIMENSÕES 20X20 CM APLICADAS NA ALTURA INTEIRA 
DAS PAREDES.  AF_02/2023_PE

m²
60,45

10.6 11450 SEDOP Aluguel de andaime metálico tipo fachadeiro (incluindo montagem e
desmontagem)

M²/Mê
s

277,40

11 REVESTIMENTO DE PISO
11.1 87263 SINAPI REVESTIMENTO CERÂMICO PARA PISO COM PLACAS TIPO PORCELANATO 

DE DIMENSÕES 60X60 CM APLICADA EM AMBIENTES DE ÁREA MAIOR QUE 
10 M². AF_02/2023_PE

m²
229,40

11.2 98671 SINAPI PISO EM GRANITO APLICADO EM AMBIENTES INTERNOS. AF_09/2020 m² 12,24
11.3 98685 SINAPI RODAPÉ EM GRANITO, ALTURA 10 CM. AF_09/2020 M 13,50
11.4  CPU - 13 Próprio RODAPÉ CERÂMICO DE 7CM DE ALTURA COM PLACAS TIPO 

PORCELANATO DE DIMENSÕES 60X60CM. AF_02/2023
M 138,67

11.5 98689 SINAPI
SOLEIRA EM GRANITO, LARGURA 15 CM, ESPESSURA 2,0 CM. AF_09/2020 M

13,80

12 REVESTIMENTO DE TETO
12.1 96114 SINAPI FORRO EM DRYWALL, PARA AMBIENTES COMERCIAIS, INCLUSIVE 

ESTRUTURA BIRECIONAL DE FIXAÇÃO. AF_08/2023_PS
m² 218,67

12.2  CPU - 14 Próprio FORRO EM DRYWALL COM PLACA VERDE RESISTENTE À UMIDADE (RU), 
PARA AMBIENTES COMERCIAIS, INCLUSIVE ESTRUTURA BIRECIONAL DE 
FIXAÇÃO. AF_08/2023_PS

m²
10,73

12.3 111293 SEDOP Reboco com argamassa 1:6 adit. plast. aplicado no teto m² 10,08

12.4 88496 SINAPI EMASSAMENTO COM MASSA LÁTEX, APLICAÇÃO EM TETO, DUAS 
DEMÃOS, LIXAMENTO MANUAL. AF_04/2023

m² 10,08

13 PINTURA
13.1 88485 SINAPI FUNDO SELADOR ACRÍLICO, APLICAÇÃO MANUAL EM PAREDE, UMA 

DEMÃO. AF_04/2023
m² 642,55

13.2 88489 SINAPI PINTURA LÁTEX ACRÍLICA PREMIUM, APLICAÇÃO MANUAL EM PAREDES, 
DUAS DEMÃOS. AF_04/2023

m² 642,55

13.3 88484 SINAPI FUNDO SELADOR ACRÍLICO, APLICAÇÃO MANUAL EM TETO, UMA DEMÃO. 
AF_04/2023

m² 239,48

13.4 88488 SINAPI PINTURA LÁTEX ACRÍLICA PREMIUM, APLICAÇÃO MANUAL EM TETO, DUAS 
DEMÃOS. AF_04/2023

m² 239,48
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13.5 102213 SINAPI PINTURA VERNIZ (INCOLOR) ALQUÍDICO EM MADEIRA, USO INTERNO E 
EXTERNO, 2 DEMÃOS. AF_01/2021

m²
21,58

13.6 102491 SINAPI PINTURA DE PISO COM TINTA ACRÍLICA, APLICAÇÃO MANUAL, 2 DEMÃOS, 
INCLUSO FUNDO PREPARADOR. AF_05/2021

m²
71,25

14 INSTALAÇÕES SANITÁRIAS E PLUVIAIS
14.1 97902 SINAPI CAIXA ENTERRADA HIDRÁULICA RETANGULAR EM ALVENARIA COM 

TIJOLOS CERÂMICOS MACIÇOS, DIMENSÕES INTERNAS: 0,6X0,6X0,6 M 
PARA REDE DE ESGOTO. AF_12/2020

UN
3,00

14.2 99253 SINAPI CAIXA ENTERRADA HIDRÁULICA RETANGULAR EM ALVENARIA COM 
TIJOLOS CERÂMICOS MACIÇOS, DIMENSÕES INTERNAS: 0,6X0,6X0,6 M 
PARA REDE DE DRENAGEM. AF_12/2020

UN
4,00

14.3 99250 SINAPI CAIXA ENTERRADA HIDRÁULICA RETANGULAR EM ALVENARIA COM 
TIJOLOS CERÂMICOS MACIÇOS, DIMENSÕES INTERNAS: 0,3X0,3X0,3 M 
PARA REDE DE DRENAGEM. AF_12/2020

UN
4,00

14.4 104329 SINAPI CAIXA SIFONADA, COM GRELHA REDONDA, PVC, DN 150 X 150 X 50 MM, 
JUNTA SOLDÁVEL, FORNECIDA E INSTALADA EM RAMAL DE DESCARGA 
OU EM RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO. AF_08/2022

UN
3,00

14.5 86882 SINAPI SIFÃO DO TIPO GARRAFA/COPO EM PVC 1.1/4  X 1.1/2" - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_01/2020

UN 3,00

14.6 104063 SINAPI CURVA LONGA, 45 GRAUS, PVC OCRE, JUNTA ELÁSTICA, DN 100 MM, 
PARA COLETOR PREDIAL DE ESGOTO. AF_06/2022

UN 5,00

14.7  CPU - 15 Próprio Curva 45° longa em pvc rígido soldável, diâm = 50mm - Fornecimento e Instalação UN 8,00

14.8  CPU - 16 Próprio Curva de 45° em pvc rígido soldável, para esgoto secundário, diâm = 40mm - 
Fornecimento e Instalação

UN 5,00

14.9 89748 SINAPI CURVA CURTA 90 GRAUS, PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 100 
MM, JUNTA ELÁSTICA, FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAL DE 
DESCARGA OU RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO. AF_08/2022

UN
5,00

14.10 89728 SINAPI CURVA CURTA 90 GRAUS, PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 40 
MM, JUNTA SOLDÁVEL, FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAL DE 
DESCARGA OU RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO. AF_08/2022

UN
19,00

14.11 89750 SINAPI CURVA LONGA 90 GRAUS, PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 
100 MM, JUNTA ELÁSTICA, FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAL DE 
DESCARGA OU RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO. AF_08/2022

UN
8,00

14.12 89731 SINAPI JOELHO 90 GRAUS, PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 50 MM, 
JUNTA ELÁSTICA, FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAL DE DESCARGA OU 
RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO. AF_08/2022

UN
5,00

14.13 72539 SINAPI JOELHO EM PVC, 90º, PARA ESGOTO PREDIAL, 100X50MM, COM VISITA -
FORNECIMENTO E INSTALACAO

UN 1,00

14.14 89724 SINAPI JOELHO 90 GRAUS, PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 40 MM, 
JUNTA SOLDÁVEL, FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAL DE DESCARGA 
OU RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO. AF_08/2022

UN
3,00

14.15 180249 SEDOP Junção simples PVC JS - 100 x  50mm - LS UN 2,00
14.16 89797 SINAPI JUNÇÃO SIMPLES, PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 100 X 100 

MM, JUNTA ELÁSTICA, FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAL DE 
DESCARGA OU RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO. AF_08/2022

UN
1,00

14.17 89785 SINAPI JUNÇÃO SIMPLES, PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 50 X 50 
MM, JUNTA ELÁSTICA, FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAL DE 
DESCARGA OU RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO. AF_08/2022

UN
1,00

14.18 89714 SINAPI TUBO PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 100 MM, FORNECIDO E 
INSTALADO EM RAMAL DE DESCARGA OU RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO. 
AF_08/2022

M
48,78

14.19 89711 SINAPI TUBO PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 40 MM, FORNECIDO E 
INSTALADO EM RAMAL DE DESCARGA OU RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO. 
AF_08/2022

M
118,70

14.20 89712 SINAPI TUBO PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 50 MM, FORNECIDO E 
INSTALADO EM RAMAL DE DESCARGA OU RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO. 
AF_08/2022

M
49,59

14.21 89784 SINAPI TE, PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 50 X 50 MM, JUNTA 
ELÁSTICA, FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAL DE DESCARGA OU 
RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO. AF_08/2022

UN
3,00

14.22 98102 SINAPI CAIXA DE GORDURA SIMPLES, CIRCULAR, EM CONCRETO PRÉ-MOLDADO, 
DIÂMETRO INTERNO = 0,4 M, ALTURA INTERNA = 0,4 M. AF_12/2020 UN

1,00

14.23 180256 SEDOP Redução excêntrica PVC 100mm x 50mm - LS UN 1,00
14.24 89671 SINAPI LUVA DE CORRER, PVC, SERIE R, ÁGUA PLUVIAL, DN 100 MM, JUNTA 

ELÁSTICA, FORNECIDO E INSTALADO EM CONDUTORES VERTICAIS DE 
ÁGUAS PLUVIAIS. AF_06/2022

UN
3,00

14.25 89713 SINAPI TUBO PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 75 MM, FORNECIDO E 
INSTALADO EM RAMAL DE DESCARGA OU RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO. 
AF_08/2022

M
7,68

14.26 89814 SINAPI LUVA DE CORRER, PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 50 MM, 
JUNTA ELÁSTICA, FORNECIDO E INSTALADO EM PRUMADA DE ESGOTO 
SANITÁRIO OU VENTILAÇÃO. AF_08/2022

UN
4,00

14.27 104348 SINAPI TERMINAL DE VENTILAÇÃO, PVC, SÉRIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 
50 MM, JUNTA SOLDÁVEL, FORNECIDO E INSTALADO EM PRUMADA DE 
ESGOTO SANITÁRIO OU VENTILAÇÃO. AF_08/2022

UN
3,00

14.28  CPU - 17 Próprio RALO SEMI-ESFERICO EM FERRO FUNDIDO, TIPO ABACAXI DIÂMETRO DE 
100MM, PARA LAJES E CALHAS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO

UN 2,00

14.29 89589 SINAPI CURVAR 45 GRAUS, PVC, SERIE R, ÁGUA PLUVIAL, DN 100 MM, JUNTA 
ELÁSTICA, FORNECIDO E INSTALADO EM CONDUTORES VERTICAIS DE 
ÁGUAS PLUVIAIS. AF_06/2022

UN
1,00

14.30  CPU - 18 Próprio ANEL DE VEDACAO, PVC FLEXIVEL, 100 MM, PARA SAIDA DE BACIA / 
VASO SANITARIO - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO

UN 3,00

14.31 86877 SINAPI VÁLVULA EM METAL CROMADO 1.1/2" X 1.1/2" PARA TANQUE OU 
LAVATÓRIO, COM OU SEM LADRÃO - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_01/2020

UN
4,00



67

14.32 181404 SEDOP Adaptador curto PVC SR - 40mm x 1 1/4" (LH) un 4,00
14.33  74216/001 SINAPI RAMAL PREDIAL DE ESGOTO EM TUBO PVC ESGOTO DN 100MM - 

FORNECIMENTO, INSTALACAO, ESCAVACAO E REATERRO M
20,00

14.34 93358 SINAPI ESCAVAÇÃO MANUAL DE VALA. AF_09/2024 m³ 5,76
14.35 101616 SINAPI PREPARO DE FUNDO DE VALA COM LARGURA MENOR QUE 1,5 M 

(ACERTO DO SOLO NATURAL). AF_08/2020 m²
9,78

14.36 102473 SINAPI CONCRETO MAGRO PARA LASTRO, TRAÇO 1:4,5:4,5 (EM MASSA SECA DE 
CIMENTO/ AREIA MÉDIA/ SEIXO ROLADO) - PREPARO MECÂNICO COM 
BETONEIRA 400 L. AF_05/2021

m³
0,68

14.37 93382 SINAPI REATERRO MANUAL DE VALAS, COM COMPACTADOR DE SOLOS DE 
PERCUSSÃO. AF_08/2023 m³

4,14

15 INSTALAÇÕES HIDRÁULICAS
15.1 94489 SINAPI REGISTRO DE ESFERA, PVC, SOLDÁVEL, COM VOLANTE, DN  25 MM - 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_08/2021
UN 1,00

15.2 89987 SINAPI REGISTRO DE GAVETA BRUTO, LATÃO, ROSCÁVEL, 3/4", COM 
ACABAMENTO E CANOPLA CROMADOS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_08/2021

UN
7,00

15.3 94703 SINAPI ADAPTADOR COM FLANGE E ANEL DE VEDAÇÃO, PVC, SOLDÁVEL, DN  25 
MM X 3/4", INSTALADO EM RESERVAÇÃO PREDIAL DE ÁGUA - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_04/2024

UN
12,00

15.4 103966 SINAPI BUCHA DE REDUÇÃO, LONGA, PVC, SOLDÁVEL, DN 50 X 25 MM, 
INSTALADO EM PRUMADA DE ÁGUA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_06/2022

UN
6,00

15.5 89504 SINAPI CURVA 45 GRAUS, PVC, SOLDÁVEL, DN 50MM, INSTALADO EM PRUMADA 
DE ÁGUA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_06/2022

UN 1,00

15.6 94673 SINAPI CURVA 90 GRAUS, PVC, SOLDÁVEL, DN  25 MM, INSTALADO EM 
RESERVAÇÃO PREDIAL DE ÁGUA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_04/2024

UN
11,00

15.7 89503 SINAPI CURVA 90 GRAUS, PVC, SOLDÁVEL, DN 50MM, INSTALADO EM PRUMADA 
DE ÁGUA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_06/2022

UN 1,00

15.8 89481 SINAPI JOELHO 90 GRAUS, PVC, SOLDÁVEL, DN 25MM, INSTALADO EM PRUMADA 
DE ÁGUA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_06/2022

UN 2,00

15.9 89501 SINAPI JOELHO 90 GRAUS, PVC, SOLDÁVEL, DN 50MM, INSTALADO EM PRUMADA 
DE ÁGUA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_06/2022

UN 5,00

15.10 89530 SINAPI LUVA DE CORRER, PVC, SOLDÁVEL, DN 25MM, INSTALADO EM PRUMADA 
DE ÁGUA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_06/2022

UN 8,00

15.11 89356 SINAPI TUBO, PVC, SOLDÁVEL, DE 25MM, INSTALADO EM RAMAL OU SUB-RAMAL 
DE ÁGUA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_06/2022

M 41,90

15.12 103979 SINAPI TUBO, PVC, SOLDÁVEL, DE 50MM, INSTALADO EM RAMAL DE 
DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_06/2022

M 30,40

15.13 89617 SINAPI TE, PVC, SOLDÁVEL, DN 25MM, INSTALADO EM PRUMADA DE ÁGUA - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_06/2022

UN 4,00

15.14 89625 SINAPI TE, PVC, SOLDÁVEL, DN 50MM, INSTALADO EM PRUMADA DE ÁGUA - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_06/2022

UN 4,00

15.15 90373 SINAPI JOELHO 90 GRAUS COM BUCHA DE LATÃO, PVC, SOLDÁVEL, DN 25MM, X 
1/2  INSTALADO EM RAMAL OU SUB-RAMAL DE ÁGUA - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_06/2022

UN
10,00

15.16 89396 SINAPI TÊ COM BUCHA DE LATÃO NA BOLSA CENTRAL, PVC, SOLDÁVEL, DN 
25MM X 1/2 , INSTALADO EM RAMAL OU SUB-RAMAL DE ÁGUA - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_06/2022

UN
2,00

15.17 102623 SINAPI CAIXA D´ÁGUA EM POLIETILENO, 1000 LITROS (INCLUSOS TUBOS, 
CONEXÕES E TORNEIRA DE BÓIA) - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_06/2021

UN
1,00

15.18 86887 SINAPI ENGATE FLEXÍVEL EM INOX, 1/2  X 40CM - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_01/2020

UN 3,00

15.19 86885 SINAPI ENGATE FLEXÍVEL EM PLÁSTICO BRANCO, 1/2" X 40CM - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_01/2020

UN 5,00

15.20 89402 SINAPI TUBO, PVC, SOLDÁVEL, DE 25MM, INSTALADO EM RAMAL DE 
DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_06/2022

M 30,00

16 INSTALAÇÕES ELÉTRICAS
16.1 92981 SINAPI CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 16 MM², ANTI-CHAMA 450/750 V, 

PARA DISTRIBUIÇÃO - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_10/2020
M 3,80

16.2 91926 SINAPI CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 2,5 MM², ANTI-CHAMA 450/750 V, 
PARA CIRCUITOS TERMINAIS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_03/2023 M

1888,45

16.3 91928 SINAPI CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 4 MM², ANTI-CHAMA 450/750 V, PARA 
CIRCUITOS TERMINAIS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_03/2023 M

355,60

16.4 92984 SINAPI CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 25 MM², ANTI-CHAMA 0,6/1,0 KV, 
PARA REDE ENTERRADA DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2021

M
15,20

16.5 92986 SINAPI CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 35 MM², ANTI-CHAMA 0,6/1,0 KV, 
PARA REDE ENTERRADA DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2021

M
10,10

16.6 92990 SINAPI CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 70 MM², ANTI-CHAMA 0,6/1,0 KV, 
PARA REDE ENTERRADA DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2021

M
40,40

16.7 101567 SINAPI CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 95 MM², 0,6/1,0 KV, PARA REDE 
AÉREA DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA DE BAIXA TENSÃO - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_07/2020

M
60,00

16.8 97886 SINAPI CAIXA ENTERRADA ELÉTRICA RETANGULAR, EM ALVENARIA COM TIJOLOS 
CERÂMICOS MACIÇOS, FUNDO COM BRITA, DIMENSÕES INTERNAS: 
0,3X0,3X0,3 M. AF_12/2020

UN
1,00

16.9 91961 SINAPI INTERRUPTOR PARALELO (2 MÓDULOS), 10A/250V, INCLUINDO SUPORTE E 
PLACA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_03/2023

UN 2,00

16.10 91953 SINAPI INTERRUPTOR SIMPLES (1 MÓDULO), 10A/250V, INCLUINDO SUPORTE E 
PLACA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_03/2023

UN 4,00
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16.11 91959 SINAPI INTERRUPTOR SIMPLES (2 MÓDULOS), 10A/250V, INCLUINDO SUPORTE E 
PLACA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_03/2023

UN 5,00

16.12 91967 SINAPI INTERRUPTOR SIMPLES (3 MÓDULOS), 10A/250V, INCLUINDO SUPORTE E 
PLACA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_03/2023

UN 4,00

16.13 92023 SINAPI INTERRUPTOR SIMPLES (1 MÓDULO) COM 1 TOMADA DE EMBUTIR 2P+T 10 
A, INCLUINDO SUPORTE E PLACA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_03/2023

UN
3,00

16.14 92004 SINAPI TOMADA MÉDIA DE EMBUTIR (2 MÓDULOS), 2P+T 10 A, INCLUINDO 
SUPORTE E PLACA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_03/2023

UN 1,00

16.15 91992 SINAPI TOMADA ALTA DE EMBUTIR (1 MÓDULO), 2P+T 10 A, INCLUINDO SUPORTE 
E PLACA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_03/2023

UN 14,00

16.16 93660 SINAPI DISJUNTOR BIPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL DE 10A - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_10/2020

UN 4,00

16.17 93661 SINAPI DISJUNTOR BIPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL DE 16A - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_10/2020

UN 7,00

16.18 93662 SINAPI DISJUNTOR BIPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL DE 20A - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_10/2020

UN 2,00

16.19 170900 SEDOP Disjuntor 3P - 125A a 225A - PADRÃO DIN un 1,00
16.20 170393 SEDOP Disjuntor 3P - 63 a 100A - PADRÃO DIN UN 1,00
16.21 93653 SINAPI DISJUNTOR MONOPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL DE 10A - 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_10/2020
UN 28,00

16.22 170326 SEDOP Disjuntor 1P - 6 a 32A - PADRÃO DIN UN 4,00
16.23  CPU - 19 Próprio Dispositivo de proteção contra surto de tensão DPS 20kA - 175V - Fornecimento 

e Instalação
UN 8,00

16.24 170892 SEDOP Disjuntor 10 DR 2P- 25A 10 mA - PADRÃO DIN un 2,00
16.25 171469 SEDOP Interruptor diferencial residual 40A/30mA-4P UN 1,00
16.26 91837 SINAPI ELETRODUTO FLEXÍVEL CORRUGADO REFORÇADO, PVC, DN 32 MM (1"), 

PARA CIRCUITOS TERMINAIS, INSTALADO EM FORRO - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_03/2023

M
15,90

16.27 91835 SINAPI ELETRODUTO FLEXÍVEL CORRUGADO REFORÇADO, PVC, DN 25 MM (3/4"), 
PARA CIRCUITOS TERMINAIS, INSTALADO EM FORRO - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_03/2023

M
399,30

16.28 91840 SINAPI ELETRODUTO FLEXÍVEL CORRUGADO, PEAD, DN 40 MM (1 1/4"), PARA 
CIRCUITOS TERMINAIS, INSTALADO EM FORRO - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_03/2023

M
47,20

16.29 97668 SINAPI ELETRODUTO FLEXÍVEL CORRUGADO, PEAD, DN 63 (2"), PARA REDE 
ENTERRADA DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_12/2021

M
10,60

16.30  CPU - 20 Próprio Refletor Smart LED Wi-Fi 50W Inteligente RGB+CCT IP65 Bivolt - Fornecimento e 
Instalação

UN 1,00

16.31  CPU - 21 Próprio LUMINÁRIA SPOT BRANCO DE EMBUTIR 5W LED 4000K LUZ BRANCA 
NEUTRO - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO

UN 23,00

16.32 96986 SINAPI HASTE DE ATERRAMENTO, DIÂMETRO 3/4", COM 3 METROS - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_08/2023

UN 1,00

16.33 101882 SINAPI QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA EM CHAPA DE AÇO 
GALVANIZADO, DE EMBUTIR, COM BARRAMENTO TRIFÁSICO, PARA 30 
DISJUNTORES DIN 225A - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_10/2020

UN
2,00

16.34  CPU - 22 Próprio Quadro de medição trifásico, em chapa de aço, com entrada aérea de energia em 
eletroduto de FºGº 2 1/2".

UN 1,00

16.35 91936 SINAPI CAIXA OCTOGONAL 4" X 4", PVC, INSTALADA EM LAJE - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_03/2023

UN 114,00

16.36 170956 SEDOP Tomada de piso 3P+T - 4"x2" UN 4,00
16.37 92008 SINAPI TOMADA BAIXA DE EMBUTIR (2 MÓDULOS), 2P+T 10 A, INCLUINDO 

SUPORTE E PLACA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_03/2023
UN 37,00

16.38  CPU - 23 Próprio Balizador de Embutir Solo Redondo IP67 LED 10W 3000K (Branco Quente) Bivolt - 
Fornecimento e Instalação

UN 9,00

16.39  CPU - 24 Próprio PAINEL LED QUADRADO FRAMELESS DE EMBUTIR 24W 4000K (BRANCO 
NEUTRO) - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO

UN 75,00

16.40  CPU - 25 Próprio PAINEL LED RETANGULAR 15x120CM DE EMBUTIR 36W 4000K (BRANCO 
NEUTRO) - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO

UN 4,00

16.41  CPU - 26 Próprio Luminária de sobrepor pendente em perfil LED linear 7,0x4,0x500cm Alumínio 
Preto e Acrílico, com fita LED 20W/m 4000K (branco neutro) - Fornecimento e 
Instalação

UN
1,00

16.42  CPU - 27 Próprio Exaustor para Banheiro Teto Parede Completo Com Grade e duto de 3m - 
Fornecimento e Instalação

UN 1,00

16.43 90447 SINAPI RASGO LINEAR MANUAL EM ALVENARIA, PARA ELETRODUTOS, 
DIÂMETROS MENORES OU IGUAIS A 40 MM. AF_09/2023

M 96,70

16.44 104766 SINAPI CHUMBAMENTO LINEAR EM ALVENARIA PARA ELETRODUTOS COM 
DIÂMETROS MENORES OU IGUAIS A 40 MM. AF_09/2023

M 96,70

17 SISTEMA DE LÓGICA
17.1  CPU - 28 Próprio Rack de parede 19" x 8u x 470mm - Fornecimento e Instalação UN 2,00
17.2 171185 SEDOP Switch 24 portas un 3,00
17.3 98302 SINAPI PATCH PANEL 24 PORTAS, CATEGORIA 6 - FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO. AF_11/2019
UN 3,00

17.4  CPU - 29 Próprio Patch cord cat.6 com 1,50m de comprimento - Fornecimento e Instalação UN 61,00
17.5 100556 SINAPI CAIXA DE PASSAGEM PARA TELEFONE 15X15X10CM (SOBREPOR), 

FORNECIMENTO E INSTALACAO. AF_11/2019
UN 10,00

17.6 92869 SINAPI CAIXA RETANGULAR 4" X 2" BAIXA (0,30 M DO PISO), METÁLICA, INSTALADA 
EM PAREDE - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_03/2023

UN 36,00

17.7 170950 SEDOP Tampa cega 4"x2" plástica un 2,00
17.8 171182 SEDOP Tomada femea RJ-45 completa UN 36,00
17.9 98297 SINAPI CABO ELETRÔNICO CATEGORIA 6, INSTALADO EM EDIFICAÇÃO 

INSTITUCIONAL - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_11/2019
M 879,80

17.10 170930 SEDOP Eletrocalha de metal curve "U"perf. 100x50x3000 UN 19,00
17.11 171068 SEDOP Suporte para eletrocalhas un 19,00
17.12 1716002 SEDOP Cruzeta 100 x 50mm para eletrocalha perfurada metálica un 5,00
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17.13 1716007 SEDOP Curva de inversão 50 x 50mm para eletrocalha metálica un 2,00
17.14 91853 SINAPI ELETRODUTO FLEXÍVEL CORRUGADO REFORÇADO, PVC, DN 20 MM (1/2"), 

PARA CIRCUITOS TERMINAIS, INSTALADO EM PAREDE - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_03/2023

M
105,00

17.15
91846

SINAPI ELETRODUTO FLEXÍVEL CORRUGADO, PVC, DN 32 MM (1"), PARA 
CIRCUITOS TERMINAIS, INSTALADO EM LAJE - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_03/2023

M
31,67

17.16 91844 SINAPI ELETRODUTO FLEXÍVEL CORRUGADO, PVC, DN 25 MM (3/4"), PARA 
CIRCUITOS TERMINAIS, INSTALADO EM LAJE - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_03/2023

M
105,32

17.17 91850 SINAPI ELETRODUTO FLEXÍVEL CORRUGADO, PEAD, DN 40 MM (1 1/4"), PARA 
CIRCUITOS TERMINAIS, INSTALADO EM LAJE - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_03/2023

M
19,53

17.18  CPU - 30 Próprio Cabo de Fibra Óptica - Fornecimento e Instalação M 115,00
17.19  CPU - 31 Próprio Cabo HDMI 2.0 blindado 10 metros - Fornecimento e Instalação UN 2,00
17.20  CPU - 32 Próprio Suporte Projetor De Teto Com Bandeja Telescópio 15Kg - Fornecimento e 

Instalação
UN 2,00

17.21  CPU - 33 Próprio CAMERA DOME FULL HD - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO UN 4,00
17.22 171056 SEDOP Regua de 05 tomadas un 2,00
17.23  CPU - 34 Próprio CONECTOR MACHO RJ 45, CATEGORIA 6 (CAT 6) PARA CABOS - 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO
UN 61,00

17.24 90447 SINAPI RASGO LINEAR MANUAL EM ALVENARIA, PARA ELETRODUTOS, 
DIÂMETROS MENORES OU IGUAIS A 40 MM. AF_09/2023

M 41,10

17.25 104766 SINAPI CHUMBAMENTO LINEAR EM ALVENARIA PARA ELETRODUTOS COM 
DIÂMETROS MENORES OU IGUAIS A 40 MM. AF_09/2023

M 41,10

18 SISTEMA DE PROTEÇÃO CONTRA INCÊNDIO
18.1 201507 SEDOP Extintor de incêndio ABC -  6Kg UN 2,00
18.2  CPU - 35 Próprio Suporte de Piso para Extintor de Incêndio Tripé - Fornecimento e Instalação UN 2,00
18.3 97599 SINAPI LUMINÁRIA DE EMERGÊNCIA, COM 30 LÂMPADAS LED DE 2 W, SEM 

REATOR - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_09/2024
UN 9,00

18.4 241468 SEDOP Placa de sinalização fotoluminoscente un 23,00
19 SISTEMA DE PROTEÇÃO CONTRA DESCARGAS ATMOSFÉRICAS
19.1 98111 SINAPI CAIXA DE INSPEÇÃO PARA ATERRAMENTO, CIRCULAR, EM POLIETILENO, 

DIÂMETRO INTERNO = 0,3 M. AF_12/2020
UN 6,00

19.2 96986 SINAPI HASTE DE ATERRAMENTO, DIÂMETRO 3/4", COM 3 METROS - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_08/2023

UN 9,00

19.3 96989 SINAPI CAPTOR TIPO FRANKLIN PARA SPDA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_08/2023

UN 6,00

19.4 96988 SINAPI MASTRO 1 ½", COM 3 METROS, PARA SPDA - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_08/2023

UN 6,00

19.5 72253 SINAPI CABO DE COBRE NU 35MM2 - FORNECIMENTO E INSTALACAO M 113,68
19.6  CPU - 36 Próprio CABO DE COBRE NU 50MM2 - FORNECIMENTO E INSTALACAO M 121,28
19.7 96984 SINAPI ELETRODUTO PVC RÍGIDO, DIÂMETRO 40MM, COM 3 METROS, PARA SPDA 

- FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_08/2023
UN 10,00

19.8  CPU - 37 Próprio Caixa de equipotencialização 40x40x15cm, com barramento - Fornecimento e 
Instalação

UN 1,00

20 SISTEMA DE REFRIGERAÇÃO
20.1 231085 SEDOP Ponto de gás p/ split até 30.000 BTU's (10m) PT 11,00
20.2 231084 SEDOP Ponto de dreno p/ split (10m) PT 13,00
20.3  CPU - 38 Próprio CAIXA DE PASSAGEM PARA AR CONDICIONADO - FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO. AF_08/2022
UN 11,00

20.4 103247 SINAPI AR CONDICIONADO SPLIT INVERTER, HI-WALL (PAREDE), 12000 BTU/H, 
CICLO FRIO - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_11/2021_PE

UN 2,00

20.5 103250 SINAPI AR CONDICIONADO SPLIT INVERTER, HI-WALL (PAREDE), 18000 BTU/H, 
CICLO FRIO - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_11/2021_PE

UN 2,00

20.6 231312 SEDOP Aparelho Air-Split - 30.000 BTU's - Inverter UN 2,00
20.7 103253 SINAPI AR CONDICIONADO SPLIT INVERTER, HI-WALL (PAREDE), 24000 BTU/H, 

CICLO FRIO - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_11/2021_PE
UN 5,00

21 ACESSIBILIDADE
21.1 130890 SEDOP Piso de borracha tátil (16 un) m² 14,06
21.2 99841 SINAPI GUARDA-CORPO PANORÂMICO COM PERFIS DE ALUMÍNIO E VIDRO 

LAMINADO 8 MM, FIXADO COM CHUMBADOR MECÂNICO. AF_04/2019_PS
M

9,40

21.3  CPU - 39 Próprio Plataforma aberta (elevador) para usuário de cadeiras de rodas, percurso 
aproximado de piso a piso de 340cm com 2 paradas e 2 portas, corpo em 
estrutura metálica (aço inoxidável e/ou aço carbono), dimensões da plataforma: 
internas (900mm x 1400mm) e externas (1400mm x 1400mm) - Fornecimento e 
Instalação

UN

1,00

21.4 130728 SEDOP Piso tátil 25x25 pré-moldado (16 unidades) m² 1,00
22 PEDRAS, LOUÇAS E APARELHOS
22.1 86888 SINAPI VASO SANITÁRIO SIFONADO COM CAIXA ACOPLADA LOUÇA BRANCA - 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_01/2020
UN 3,00

22.2 86938 SINAPI CUBA DE EMBUTIR OVAL EM LOUÇA BRANCA, 35 X 50CM OU 
EQUIVALENTE, INCLUSO VÁLVULA E SIFÃO TIPO GARRAFA EM METAL 
CROMADO - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_01/2020

UN
3,00

22.3 190691 SEDOP Ducha higienica cromada UN 3,00
22.4 86915 SINAPI TORNEIRA CROMADA DE MESA, 1/2" OU 3/4", PARA LAVATÓRIO, PADRÃO 

MÉDIO - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_01/2020
UN 3,00

22.5 86895 SINAPI BANCADA DE GRANITO CINZA POLIDO, DE 0,50 X 0,60 M, PARA LAVATÓRIO - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_01/2020

UN 3,00

22.6 86889 SINAPI BANCADA DE GRANITO CINZA POLIDO, DE 1,50 X 0,60 M, PARA PIA DE 
COZINHA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_01/2020

UN 1,00

22.7 86911 SINAPI TORNEIRA CROMADA LONGA, DE PAREDE, 1/2" OU 3/4", PARA PIA DE 
COZINHA, PADRÃO POPULAR - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_01/2020

UN
1,00
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22.8 86936 SINAPI CUBA DE EMBUTIR DE AÇO INOXIDÁVEL MÉDIA, INCLUSO VÁLVULA TIPO 
AMERICANA E SIFÃO TIPO GARRAFA EM METAL CROMADO - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_01/2020

UN
1,00

22.9 110653 SEDOP Granito e=2cm m² 2,33
22.10 240618 SEDOP Escada de marinheiro c/ proteçao m 7,80
22.11 100872 SINAPI BARRA DE APOIO RETA, EM ALUMINIO, COMPRIMENTO 80 CM,  FIXADA NA 

PAREDE - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_01/2020
UN 6,00

22.12 100871 SINAPI BARRA DE APOIO RETA, EM ALUMINIO, COMPRIMENTO 70 CM,  FIXADA NA 
PAREDE - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_01/2020

UN 3,00

22.13 100874 SINAPI PUXADOR PARA PCD, FIXADO NA PORTA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_01/2020

UN 3,00

22.14 95547 SINAPI SABONETEIRA PLASTICA TIPO DISPENSER PARA SABONETE LIQUIDO COM 
RESERVATORIO 800 A 1500 ML, INCLUSO FIXAÇÃO. AF_01/2020

UN 3,00

22.15 190795 SEDOP Porta toalha de papel - Polipropileno UN 3,00
22.16 190797 SEDOP Porta papel higiênico - Polipropileno UN 3,00
22.17 250109 SEDOP Espelho de cristal (0,40x0,60m) com moldura em alumínio un 3,00
22.18 100849 SINAPI ASSENTO SANITÁRIO CONVENCIONAL - FORNECIMENTO E INSTALACAO. 

AF_01/2020
UN 3,00

23 SERVIÇOS COMPLEMENTARES
23.1 84122 SINAPI PLACA INAUGURACAO EM ALUMINIO 0,40X0,60M FORNECIMENTO E 

COLOCACAO
UN 1,00

23.2 9537 SINAPI LIMPEZA FINAL DA OBRA m² 262,87

Total sem BDI
Total do BDI
Total Geral
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MODELO DE PROPOSTA – LOTE 02

OBRA
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA AMPLIAÇÃO DO 
PRÉDIO DA CÂMARA MUNICIPAL DE MARABÁ – ANEXO II

Item Código Banco Descrição Und Quant. Valor Unit Valor Unit 
com BDI Total Peso (%)

1 SERVIÇOS PRELIMINARES

1.1 CANTEIRO DE OBRA

1.1.1 103689 SINAPI FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE PLACA DE OBRA COM CHAPA 
GALVANIZADA E ESTRUTURA DE MADEIRA. AF_03/2022_PS

m² 12

1.1.2 99059 SINAPI LOCAÇÃO CONVENCIONAL DE OBRA, UTILIZANDO GABARITO DE TÁBUAS 
CORRIDAS PONTALETADAS A CADA 2,00M -  2 UTILIZAÇÕES. AF_03/2024

M
85,3

1.1.3 93584 SINAPI EXECUÇÃO DE DEPÓSITO EM CANTEIRO DE OBRA EM CHAPA DE 
MADEIRA COMPENSADA, NÃO INCLUSO MOBILIÁRIO. AF_04/2016

m²
20

1.1.4 98459 SINAPI TAPUME COM TELHA METÁLICA. AF_03/2024 m² 243,96

1.1.5 180299 SEDOP Ponto de agua (incl. tubos e conexoes) pt 1
1.1.6 180214 SEDOP Ponto de esgoto (incl. tubos, conexoes,cx. e ralos) pt 1
1.1.7 41598 SINAPI ENTRADA PROVISORIA DE ENERGIA ELETRICA AEREA TRIFASICA 40A EM 

POSTE MADEIRA
UN 1

1.1.8 10000 SEDOP Licenças e taxas da obra (acima de 500m2) cj 1
1.2 DEMOLIÇÕES E RETIRADAS (GUARITA E ESTACIONAMENTO)
1.2.1 97622 SINAPI DEMOLIÇÃO DE ALVENARIA DE BLOCO FURADO, DE FORMA MANUAL, 

SEM REAPROVEITAMENTO. AF_09/2023
m³ 11,21

1.2.2 100330 SINAPI RETIRADA E RECOLOCAÇÃO DE  TELHA CERÂMICA CAPA-CANAL, COM 
ATÉ DUAS ÁGUAS, INCLUSO IÇAMENTO. AF_07/2019

m² 33,61

1.2.3 20020 SEDOP Retirada da estrutura em madeira da cobertura m² 33,61
1.2.4 20013 SEDOP Retirada de esquadria com aproveitamento m² 8,06
1.2.5 20235 SEDOP Retirada de piso ceramico, inclusive camada regularizadora m² 11,72
1.2.6 20861 SEDOP Retirada de forro de gesso (incl. barroteamento) m² 11,72
1.2.7 85333 SINAPI RETIRADA DE APARELHOS SANITARIOS UN 2,00
1.2.8 20855 SEDOP Retirada de luminárias un 4,00
1.2.9 21529 SEDOP Retirada de ponto de água/esgoto pt 3,00
1.2.10 20857 SEDOP Retirada de ponto elétrico pt 5,00
1.2.11  CPU - 01 Próprio Desinstalação e retirada de aparelho de ar condicionado Split 9.000 BTUs UN 1,00
1.2.12  CPU - 02 Próprio Retirada de poste elétrico metálico, altura de 5 metros UN 4,00
1.2.13 104790 SINAPI DEMOLIÇÃO DE PISO DE CONCRETO SIMPLES, DE FORMA MECANIZADA 

COM MARTELETE, SEM REAPROVEITAMENTO. AF_09/2023
m³ 10,74

1.2.14 97635 SINAPI REMOÇÃO DE PISO DE BLOCO INTERTRAVADO OU DE PEDRA 
PORTUGUESA, DE FORMA MANUAL, COM REAPROVEITAMENTO. 
AF_09/2023

m²
357,40

1.2.15 20174 SEDOP Retirada de entulho - manualmente (incluindo caixa coletora) m³ 71,26
2 ADMINISTRAÇÃO LOCAL DA OBRA
2.1  CPU - 03 Próprio ADMINISTRAÇÃO LOCAL DA OBRA UN 1
3 INFRAESTRUTURA

3.1  CPU - 04 Próprio ESTACA ESCAVADA MECÂNICAMENTE, DIÂMETRO DE 70 CM M 120

3.2 93358 SINAPI ESCAVAÇÃO MANUAL DE VALA. AF_09/2024 m³ 52,32

3.3 20174 SEDOP Retirada de entulho - manualmente (incluindo caixa coletora) m³ 112,03
3.4 101616 SINAPI PREPARO DE FUNDO DE VALA COM LARGURA MENOR QUE 1,5 M 

(ACERTO DO SOLO NATURAL). AF_08/2020
m² 51,06

3.5 96539 SINAPI FABRICAÇÃO, MONTAGEM E DESMONTAGEM DE FÔRMA PARA VIGA 
BALDRAME, EM CHAPA DE MADEIRA COMPENSADA RESINADA, E=17 MM, 
2 UTILIZAÇÕES. AF_01/2024

m²
191,59

3.6 96616 SINAPI LASTRO DE CONCRETO MAGRO, APLICADO EM BLOCOS DE 
COROAMENTO OU SAPATAS. AF_01/2024

m³ 2,55

3.7 96545 SINAPI ARMAÇÃO DE BLOCO UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 8 MM - MONTAGEM. 
AF_01/2024

KG 1059,32

3.8 96546 SINAPI ARMAÇÃO DE BLOCO UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 10 MM - MONTAGEM. 
AF_01/2024

KG 850,4

3.9 96548 SINAPI ARMAÇÃO DE BLOCO, VIGA BALDRAME OU SAPATA UTILIZANDO AÇO CA-
50 DE 16 MM - MONTAGEM. AF_06/2017

KG 403,28

3.10 96547 SINAPI ARMAÇÃO DE BLOCO, VIGA BALDRAME OU SAPATA UTILIZANDO AÇO CA-
50 DE 12,5 MM - MONTAGEM. AF_06/2017

KG 63

3.11 104917 SINAPI ARMAÇÃO DE SAPATA ISOLADA, VIGA BALDRAME E SAPATA CORRIDA 
UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 6,3 MM - MONTAGEM. AF_01/2024

KG 9

3.12 104916 SINAPI ARMAÇÃO DE SAPATA ISOLADA, VIGA BALDRAME E SAPATA CORRIDA 
UTILIZANDO AÇO CA-60 DE 5 MM - MONTAGEM. AF_01/2024

KG 165

3.13 51451 SEDOP Concreto usinado bombeado de 30MPA (incl. lançamento e adensamento) m³ 86,19

3.14  74022/030 SINAPI ENSAIO DE RESISTENCIA A COMPRESSAO SIMPLES - CONCRETO UN 9

3.15 93382 SINAPI REATERRO MANUAL DE VALAS, COM COMPACTADOR DE SOLOS DE 
PERCUSSÃO. AF_08/2023

m³ 12,29

Orçamento Sintético

Bancos B.D.I. Encargos Sociais
SINAPI - 03/2025 - 
Pará
SEDOP - 02/2025 - 
Pará

Sem Desoneração
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4 IMPERMEABILIZAÇÃO

4.1  98557 SINAPI IMPERMEABILIZAÇÃO DE SUPERFÍCIE COM EMULSÃO ASFÁLTICA, 2 
DEMÃOS. AF_09/2023

m² 242,65

4.2  080153 SEDOP Impermeabilização rebaixos banho./coz.(tinta asfaltica) m² 228,56

5 SUPERESTRUTURA

5.1 92415 SINAPI MONTAGEM E DESMONTAGEM DE FÔRMA DE PILARES RETANGULARES E 
ESTRUTURAS SIMILARES, PÉ-DIREITO SIMPLES, EM CHAPA DE MADEIRA 
COMPENSADA RESINADA, 2 UTILIZAÇÕES. AF_09/2020

m²
229,7

5.2 92452 SINAPI MONTAGEM E DESMONTAGEM DE FÔRMA DE VIGA, ESCORAMENTO 
METÁLICO, PÉ-DIREITO SIMPLES, EM CHAPA DE MADEIRA RESINADA, 2 
UTILIZAÇÕES. AF_09/2020

m²
952,09

5.3 51217 SEDOP Cimbramento metálico com altura até 3,50m m² 965,9

5.4  CPU - 05 Próprio Laje pré-moldada treliçada espessura de 15cm (inclusive capeamento) - 
Unidirecional

m² 965,9

5.5 51451 SEDOP Concreto usinado bombeado de 30MPA (incl. lançamento e adensamento) m³ 118,17

5.6 92759 SINAPI ARMAÇÃO DE PILAR OU VIGA DE ESTRUTURA CONVENCIONAL DE 
CONCRETO ARMADO UTILIZANDO AÇO CA-60 DE 5,0 MM - MONTAGEM. 
AF_06/2022

KG
482,35

5.7 92760 SINAPI ARMAÇÃO DE PILAR OU VIGA DE ESTRUTURA CONVENCIONAL DE 
CONCRETO ARMADO UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 6,3 MM - MONTAGEM. 
AF_06/2022

KG
1444

5.8 92761 SINAPI ARMAÇÃO DE PILAR OU VIGA DE ESTRUTURA CONVENCIONAL DE 
CONCRETO ARMADO UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 8,0 MM - MONTAGEM. 
AF_06/2022

KG
993,23

5.9 92762 SINAPI ARMAÇÃO DE PILAR OU VIGA DE ESTRUTURA CONVENCIONAL DE 
CONCRETO ARMADO UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 10,0 MM - MONTAGEM. 
AF_06/2022

KG
1067,4

5.10 92763 SINAPI ARMAÇÃO DE PILAR OU VIGA DE ESTRUTURA CONVENCIONAL DE 
CONCRETO ARMADO UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 12,5 MM - MONTAGEM. 
AF_06/2022

KG
597

5.11 92764 SINAPI ARMAÇÃO DE PILAR OU VIGA DE ESTRUTURA CONVENCIONAL DE 
CONCRETO ARMADO UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 16,0 MM - MONTAGEM. 
AF_06/2022

KG
3806

5.12 92765 SINAPI ARMAÇÃO DE PILAR OU VIGA DE ESTRUTURA CONVENCIONAL DE 
CONCRETO ARMADO UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 20,0 MM - MONTAGEM. 
AF_06/2022

KG
356

5.13 92766 SINAPI ARMAÇÃO DE PILAR OU VIGA DE ESTRUTURA CONVENCIONAL DE 
CONCRETO ARMADO UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 25,0 MM - MONTAGEM. 
AF_06/2022

KG
370

5.14 92768 SINAPI ARMAÇÃO DE LAJE DE ESTRUTURA CONVENCIONAL DE CONCRETO 
ARMADO UTILIZANDO AÇO CA-60 DE 5,0 MM - MONTAGEM. AF_06/2022

KG
4174,29

5.15 92769 SINAPI ARMAÇÃO DE LAJE DE ESTRUTURA CONVENCIONAL DE CONCRETO 
ARMADO UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 6,3 MM - MONTAGEM. AF_06/2022

KG
297,14

5.16 92770 SINAPI ARMAÇÃO DE LAJE DE ESTRUTURA CONVENCIONAL DE CONCRETO 
ARMADO UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 8,0 MM - MONTAGEM. AF_06/2022

KG
775,6

5.17 92771 SINAPI ARMAÇÃO DE LAJE DE ESTRUTURA CONVENCIONAL DE CONCRETO 
ARMADO UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 10,0 MM - MONTAGEM. AF_06/2022

KG
2028,54

5.18 98575 SINAPI TRATAMENTO DE JUNTA DE DILATAÇÃO, COM TARUGO DE POLIETILENO E 
SELANTE PU, INCLUSO PREENCHIMENTO COM ESPUMA EXPANSIVA PU. 
AF_09/2023

M
60,32

5.19 81365 SEDOP Perfil pré-formado em PVC, para junta de dilatação - 12cm m 18,4
5.20  74022/030 SINAPI ENSAIO DE RESISTENCIA A COMPRESSAO SIMPLES - CONCRETO UN 28
6 SISTEMA DE COBERTURA

6.1  CPU - 06 Próprio TELHAMENTO COM TELHA ONDULADA DE FIBROCIMENTO E = 8 MM, COM 
RECOBRIMENTO LATERAL DE 1 1/4 DE ONDA PARA TELHADO COM 
INCLINAÇÃO MÁXIMA DE 10°, COM ATÉ 2 ÁGUAS, INCLUSO IÇAMENTO

m²
375,95

6.2 92581 SINAPI TRAMA DE AÇO COMPOSTA POR TERÇAS PARA TELHADOS DE ATÉ 2 
ÁGUAS PARA TELHA ESTRUTURAL DE FIBROCIMENTO, INCLUSO 
TRANSPORTE VERTICAL. AF_07/2019

m²
375,95

6.3  CPU - 07 Próprio FABRICAÇÃO E INSTALAÇÃO DE TESOURA INTEIRA EM AÇO, VÃO DE 20 M, 
PARA TELHA ONDULADA DE FIBROCIMENTO, METÁLICA, PLÁSTICA OU 
TERMOACÚSTICA, INCLUSO IÇAMENTO. AF_12/2015

UN
3,00

6.4 50353 SEDOP Concreto armado p/ rufos (incl. lançamento e adensamento) m³ 2,64

6.5 240617 SEDOP Escada de marinheiro s/ proteçao m 2,60

7 PAREDES E PAINEIS

7.1 103331 SINAPI ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE BLOCOS CERÂMICOS FURADOS NA 
HORIZONTAL DE 11,5X19X19 CM (ESPESSURA 11,5 CM) E ARGAMASSA DE 
ASSENTAMENTO COM PREPARO MANUAL. AF_12/2021

m²

943,91

7.2 93200 SINAPI FIXAÇÃO (ENCUNHAMENTO) DE ALVENARIA DE VEDAÇÃO COM 
ARGAMASSA APLICADA COM BISNAGA. AF_03/2024

M
440,91

7.3 96361 SINAPI PAREDE COM SISTEMA EM CHAPAS DE GESSO PARA DRYWALL, USO 
INTERNO, COM DUAS FACES SIMPLES E ESTRUTURA METÁLICA COM 
GUIAS DUPLAS PARA PAREDES COM ÁREA LÍQUIDA MAIOR OU IGUAL A 6 
M2, COM VÃOS. AF_07/2023_PS

m²

177,10

7.4 93187 SINAPI VERGA MOLDADA IN LOCO EM CONCRETO, ESPESSURA DE *20* CM. 
AF_03/2024

M
99,20
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7.5 93197 SINAPI CONTRAVERGA MOLDADA IN LOCO EM CONCRETO, ESPESSURA DE *20* 
CM. AF_03/2024

M
65,60

7.6 97625 SINAPI DEMOLIÇÃO DE ALVENARIA PARA QUALQUER TIPO DE BLOCO, DE FORMA 
MECANIZADA, SEM REAPROVEITAMENTO. AF_09/2023

m³
3,19

7.7 97626,00 SINAPI DEMOLIÇÃO DE PILARES E VIGAS EM CONCRETO ARMADO, DE FORMA 
MANUAL, SEM REAPROVEITAMENTO. AF_09/2023

m³
0,16

8 PISOS

8.1 94996 SINAPI EXECUÇÃO DE PASSEIO (CALÇADA) OU PISO DE CONCRETO COM 
CONCRETO MOLDADO IN LOCO, FEITO EM OBRA, ACABAMENTO 
CONVENCIONAL, ESPESSURA 10 CM, ARMADO. AF_07/2016

m²
365,40

8.2 87640 SINAPI CONTRAPISO EM ARGAMASSA TRAÇO 1:4 (CIMENTO E AREIA), PREPARO 
MECÂNICO COM BETONEIRA 400 L, APLICADO EM ÁREAS SECAS SOBRE 
LAJE, ADERIDO, ACABAMENTO NÃO REFORÇADO, ESPESSURA 4CM. 
AF_07/2021

m²

682,22

8.3 105597 SINAPI REGULARIZAÇÃO E COMPACTAÇÃO DE SUBLEITO DE SOLO 
PREDOMINANTEMENTE ARGILOSO, PARA OBRAS DE RECONSTRUÇÃO DE 
PAVIMENTOS. AF_09/2024

m²
372,42

9 ESQUADRIAS

9.1 91376 SEDOP Esquadria de alum.de correr c/ vidro e ferragens m² 55,44
9.2 91375 SEDOP Esquadria de alumínio basculante c/vidro e ferragens m² 8,70
9.3  CPU - 08 Próprio KIT DE PORTA EM MADEIRA DE LEI ALMOFADADA PARA VERNIZ, MACIÇA 

(PESADA OU SUPERPESADA), PADRÃO MÉDIO, 90X210CM, ESPESSURA 
DE 3,5CM, ITENS INCLUSOS: DOBRADIÇAS, MONTAGEM E INSTALAÇÃO DE 
BATENTE, FECHADURA COM EXECUÇÃO DO FURO - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO

UN

14,00

9.4  CPU - 09 Próprio KIT DE PORTA EM MADEIRA DE LEI ALMOFADADA PARA VERNIZ, MACIÇA 
(PESADA OU SUPERPESADA), PADRÃO MÉDIO, 70X210CM, ESPESSURA 
DE 3,5CM, ITENS INCLUSOS: DOBRADIÇAS, MONTAGEM E INSTALAÇÃO DE 
BATENTE, FECHADURA COM EXECUÇÃO DO FURO - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO

UN

17,00

9.5 100685 SINAPI KIT DE PORTA DE MADEIRA PARA VERNIZ, SEMI-OCA (LEVE OU MÉDIA), 
PADRÃO MÉDIO, 90X210CM, ESPESSURA DE 3,5CM, ITENS INCLUSOS: 
DOBRADIÇAS, MONTAGEM E INSTALAÇÃO DE BATENTE, FECHADURA COM 
EXECUÇÃO DO FURO - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2019

UN

10,00

9.6 101965 SINAPI PEITORIL LINEAR EM GRANITO OU MÁRMORE, L = 15CM, ASSENTADO COM 
ARGAMASSA 1:6 COM ADITIVO. AF_11/2020

M
54,50

9.7 251321 SEDOP Película G5 - Aplicada m² 2,64
10 REVESTIMENTO DE PAREDES

10.1 87905 SINAPI CHAPISCO APLICADO EM ALVENARIA (COM PRESENÇA DE VÃOS) E 
ESTRUTURAS DE CONCRETO DE FACHADA, COM COLHER DE PEDREIRO.  
ARGAMASSA TRAÇO 1:3 COM PREPARO EM BETONEIRA 400L. AF_10/2022

m²

2208,68

10.2 104218 SINAPI EMBOÇO OU MASSA ÚNICA EM ARGAMASSA TRAÇO 1:2:8, PREPARO 
MANUAL, APLICADA MANUALMENTE EM PANOS DE FACHADA COM 
PRESENÇA DE VÃOS, ESPESSURA DE 25 MM, ACESSO POR ANDAIME. 
AF_08/2022

m²

866,34

10.3 87265 SINAPI REVESTIMENTO CERÂMICO PARA PAREDES INTERNAS COM PLACAS TIPO 
ESMALTADA DE DIMENSÕES 20X20 CM APLICADAS NA ALTURA INTEIRA 
DAS PAREDES.  AF_02/2023_PE

m²
185,72

10.4 87538 SINAPI MASSA ÚNICA, PARA RECEBIMENTO DE PINTURA, EM ARGAMASSA 
INDUSTRIALIZADA, PREPARO MECÂNICO, APLICADO COM EQUIPAMENTO 
DE MISTURA E PROJEÇÃO DE 1,5 M3/H DE ARGAMASSA EM FACES 
INTERNAS DE PAREDES, ESPESSURA DE 20MM, COM EXECUÇÃO DE 
TALISCAS. AF_06/2014

m²

1342,33

10.5 110581 SEDOP Cerâmica 10x10cm (padrao medio) m² 619,73
10.6 11450 SEDOP Aluguel de andaime metálico tipo fachadeiro (incluindo montagem e

desmontagem)
m2/mê

s
408,95

11 REVESTIMENTO DE PISO

11.1 87263 SINAPI REVESTIMENTO CERÂMICO PARA PISO COM PLACAS TIPO PORCELANATO 
DE DIMENSÕES 60X60 CM APLICADA EM AMBIENTES DE ÁREA MAIOR QUE 
10 M². AF_02/2023_PE

m²
625,22

11.2  CPU - 10 Próprio RODAPÉ CERÂMICO DE 7CM DE ALTURA COM PLACAS TIPO 
PORCELANATO DE DIMENSÕES 60X60CM. AF_02/2023

M
521,40

11.3 98689 SINAPI SOLEIRA EM GRANITO, LARGURA 15 CM, ESPESSURA 2,0 CM. AF_09/2020 M 28,50
12 REVESTIMENTO DE TETO

12.1 96113 SINAPI FORRO EM PLACAS DE GESSO, PARA AMBIENTES COMERCIAIS. 
AF_08/2023_PS

m² 643,82

12.2 87885 SINAPI CHAPISCO APLICADO NO TETO OU EM ALVENARIA E ESTRUTURA, COM 
ROLO PARA TEXTURA ACRÍLICA. ARGAMASSA INDUSTRIALIZADA COM 
PREPARO EM MISTURADOR 300 KG. AF_10/2022

m²
612,63

12.3 88496 SINAPI EMASSAMENTO COM MASSA LÁTEX, APLICAÇÃO EM TETO, DUAS 
DEMÃOS, LIXAMENTO MANUAL. AF_04/2023

m²
612,63

12.4 111293 SEDOP Reboco com argamassa 1:6 adit. plast. aplicado no teto m² 612,63
13 PINTURA

13.1 88497 SINAPI EMASSAMENTO COM MASSA LÁTEX, APLICAÇÃO EM PAREDE, DUAS 
DEMÃOS, LIXAMENTO MANUAL. AF_04/2023

m²
1445,54

13.2 88485 SINAPI FUNDO SELADOR ACRÍLICO, APLICAÇÃO MANUAL EM PAREDE, UMA 
DEMÃO. AF_04/2023

m² 1799,74

13.3 88489 SINAPI PINTURA LÁTEX ACRÍLICA PREMIUM, APLICAÇÃO MANUAL EM PAREDES, 
DUAS DEMÃOS. AF_04/2023

m² 1799,74

13.4 88484 SINAPI FUNDO SELADOR ACRÍLICO, APLICAÇÃO MANUAL EM TETO, UMA DEMÃO. 
AF_04/2023

m² 1256,45
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13.5 88488 SINAPI PINTURA LÁTEX ACRÍLICA PREMIUM, APLICAÇÃO MANUAL EM TETO, DUAS 
DEMÃOS. AF_04/2023

m² 1256,45

13.6 102491 SINAPI PINTURA DE PISO COM TINTA ACRÍLICA, APLICAÇÃO MANUAL, 2 DEMÃOS, 
INCLUSO FUNDO PREPARADOR. AF_05/2021

m²
132,50

13.7 102213 SINAPI PINTURA VERNIZ (INCOLOR) ALQUÍDICO EM MADEIRA, USO INTERNO E 
EXTERNO, 2 DEMÃOS. AF_01/2021

m²
140,00

14 INSTALAÇÕES SANITÁRIAS

14.1 97898 SINAPI CAIXA ENTERRADA HIDRÁULICA RETANGULAR, EM CONCRETO PRÉ-
MOLDADO, DIMENSÕES INTERNAS: 0,8X0,8X0,5 M. AF_12/2020

UN
8,00

14.2 89708 SINAPI CAIXA SIFONADA, PVC, DN 150 X 185 X 75 MM, JUNTA ELÁSTICA, 
FORNECIDA E INSTALADA EM RAMAL DE DESCARGA OU EM RAMAL DE 
ESGOTO SANITÁRIO. AF_08/2022

UN
14,00

14.3 86881 SINAPI SIFÃO DO TIPO GARRAFA EM METAL CROMADO 1 X 1.1/2" - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_01/2020

UN 14,00

14.4 86880 SINAPI VÁLVULA EM PLÁSTICO CROMADO TIPO AMERICANA 3.1/2" X 1.1/2" SEM 
ADAPTADOR PARA PIA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_01/2020

UN
14,00

14.5 89728 SINAPI CURVA CURTA 90 GRAUS, PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 40 
MM, JUNTA SOLDÁVEL, FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAL DE 
DESCARGA OU RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO. AF_08/2022

UN

14,00

14.6 89744 SINAPI JOELHO 90 GRAUS, PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 100 MM, 
JUNTA ELÁSTICA, FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAL DE DESCARGA OU 
RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO. AF_08/2022

UN

26,00

14.7 89724 SINAPI JOELHO 90 GRAUS, PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 40 MM, 
JUNTA SOLDÁVEL, FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAL DE DESCARGA 
OU RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO. AF_08/2022

UN

14,00

14.8 89714 SINAPI TUBO PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 100 MM, FORNECIDO E 
INSTALADO EM RAMAL DE DESCARGA OU RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO. 
AF_08/2022

M
70,48

14.9 89849 SINAPI TUBO PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 150 MM, FORNECIDO E 
INSTALADO EM SUBCOLETOR AÉREO DE ESGOTO SANITÁRIO. AF_08/2022

M
70,71

14.10 89711 SINAPI TUBO PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 40 MM, FORNECIDO E 
INSTALADO EM RAMAL DE DESCARGA OU RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO. 
AF_08/2022

M
11,22

14.11 89798 SINAPI TUBO PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 50 MM, FORNECIDO E 
INSTALADO EM PRUMADA DE ESGOTO SANITÁRIO OU VENTILAÇÃO. 
AF_08/2022

M
96,26

14.12 104345 SINAPI JUNÇÃO DE REDUÇÃO INVERTIDA, PVC, SÉRIE NORMAL, ESGOTO 
PREDIAL, DN 100 X 50 MM, JUNTA ELÁSTICA, FORNECIDO E INSTALADO EM 
RAMAL DE DESCARGA OU RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO. AF_08/2022

UN
13,00

14.13 89825 SINAPI TE, PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 50 X 50 MM, JUNTA 
ELÁSTICA, FORNECIDO E INSTALADO EM PRUMADA DE ESGOTO 
SANITÁRIO OU VENTILAÇÃO. AF_08/2022

UN
13,00

14.14 89732 SINAPI JOELHO 45 GRAUS, PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 50 MM, 
JUNTA ELÁSTICA, FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAL DE DESCARGA OU 
RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO. AF_08/2022

UN

13,00

14.15 89731 SINAPI JOELHO 90 GRAUS, PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 50 MM, 
JUNTA ELÁSTICA, FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAL DE DESCARGA OU 
RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO. AF_08/2022

UN

18,00

14.16 104348 SINAPI TERMINAL DE VENTILAÇÃO, PVC, SÉRIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 
50 MM, JUNTA SOLDÁVEL, FORNECIDO E INSTALADO EM PRUMADA DE 
ESGOTO SANITÁRIO OU VENTILAÇÃO. AF_08/2022

UN
8,00

14.17  CPU - 11 Próprio JOELHO PVC, COM BOLSA E ANEL, 90 GRAUS, DN 40 X *38* MM, SERIE 
NORMAL, FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAL DE DESCARGA OU RAMAL 
DE ESGOTO SANITÁRIO. AF_08/2022

UN
14,00

14.18 93358 SINAPI ESCAVAÇÃO MANUAL DE VALA. AF_09/2024 m³ 19,80
14.19 101616 SINAPI PREPARO DE FUNDO DE VALA COM LARGURA MENOR QUE 1,5 M 

(ACERTO DO SOLO NATURAL). AF_08/2020
m² 24,75

14.20 102473 SINAPI CONCRETO MAGRO PARA LASTRO, TRAÇO 1:4,5:4,5 (EM MASSA SECA DE 
CIMENTO/ AREIA MÉDIA/ SEIXO ROLADO) - PREPARO MECÂNICO COM 
BETONEIRA 400 L. AF_05/2021

m³
1,23

14.21 93382 SINAPI REATERRO MANUAL DE VALAS, COM COMPACTADOR DE SOLOS DE 
PERCUSSÃO. AF_08/2023

m³ 14,38

15 INSTALAÇÕES HIDRÁULICAS

15.1 89987 SINAPI REGISTRO DE GAVETA BRUTO, LATÃO, ROSCÁVEL, 3/4", COM 
ACABAMENTO E CANOPLA CROMADOS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_08/2021

UN
14,00

15.2 86886 SINAPI ENGATE FLEXÍVEL EM INOX, 1/2  X 30CM - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_01/2020

UN 14,00

15.3 86884 SINAPI ENGATE FLEXÍVEL EM PLÁSTICO BRANCO, 1/2" X 30CM - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_01/2020

UN 14,00

15.4 103955 SINAPI JOELHO DE REDUÇÃO, 90 GRAUS, PVC, SOLDÁVEL, DN 25 MM X 20 MM, 
INSTALADO EM RAMAL DE DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_06/2022

UN
14,00

15.5 89429 SINAPI ADAPTADOR CURTO COM BOLSA E ROSCA PARA REGISTRO, PVC, 
SOLDÁVEL, DN 25MM X 3/4 , INSTALADO EM RAMAL DE DISTRIBUIÇÃO DE 
ÁGUA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_06/2022

UN

27,00

15.6 89481 SINAPI JOELHO 90 GRAUS, PVC, SOLDÁVEL, DN 25MM, INSTALADO EM PRUMADA 
DE ÁGUA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_06/2022

UN
60,00
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15.7 89402 SINAPI TUBO, PVC, SOLDÁVEL, DE 25MM, INSTALADO EM RAMAL DE 
DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_06/2022

M
89,03

15.8 89617 SINAPI TE, PVC, SOLDÁVEL, DN 25MM, INSTALADO EM PRUMADA DE ÁGUA - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_06/2022

UN 27,00

15.9 94652 SINAPI TUBO, PVC, SOLDÁVEL, DE 60MM, INSTALADO EM RESERVAÇÃO PREDIAL 
DE ÁGUA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_04/2024

M 49,42

15.10 89628 SINAPI TE, PVC, SOLDÁVEL, DN 60MM, INSTALADO EM PRUMADA DE ÁGUA - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_06/2022

UN 4,00

15.11 105138 SINAPI BUCHA DE REDUÇÃO PVC, SOLDÁVEL, LONGA, DN 60 X 25 MM, INSTALADO 
EM RESERVAÇÃO PREDIAL DE ÁGUA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 

UN 4,00

15.12 90373 SINAPI JOELHO 90 GRAUS COM BUCHA DE LATÃO, PVC, SOLDÁVEL, DN 25MM, X 
1/2  INSTALADO EM RAMAL OU SUB-RAMAL DE ÁGUA - FORNECIMENTO E 

UN 21,00

15.13 89396 SINAPI TÊ COM BUCHA DE LATÃO NA BOLSA CENTRAL, PVC, SOLDÁVEL, DN 
25MM X 1/2 , INSTALADO EM RAMAL OU SUB-RAMAL DE ÁGUA - 

UN 7,00

15.14 89489 SINAPI CURVA 90 GRAUS, PVC, SOLDÁVEL, DN 25MM, INSTALADO EM PRUMADA 
DE ÁGUA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_06/2022

UN 4,00

15.15 89507 SINAPI CURVA 90 GRAUS, PVC, SOLDÁVEL, DN 60MM, INSTALADO EM PRUMADA 
DE ÁGUA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_06/2022

UN 6,00

15.16 94493 SINAPI REGISTRO DE ESFERA, PVC, SOLDÁVEL, COM VOLANTE, DN  60 MM - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_08/2021

UN 2,00

15.17 90443 SINAPI RASGO LINEAR MANUAL EM ALVENARIA, PARA RAMAIS/ DISTRIBUIÇÃO DE 
INSTALAÇÕES HIDRÁULICAS, DIÂMETROS MENORES OU IGUAIS A 40 MM. 
AF_09/2023

M
68,07

15.18 90466 SINAPI CHUMBAMENTO LINEAR EM ALVENARIA PARA RAMAIS/DISTRIBUIÇÃO DE 
INSTALAÇÕES HIDRÁULICAS COM DIÂMETROS MENORES OU IGUAIS A 40 
MM. AF_09/2023

M
68,07

16 INSTALAÇÕES ELETRICAS

16.1 LUMINÁRIAS

16.1.1 97585 SINAPI LUMINÁRIA TIPO CALHA, DE SOBREPOR, COM 2 LÂMPADAS TUBULARES 
FLUORESCENTES DE 18 W, COM REATOR DE PARTIDA RÁPIDA - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_02/2020

UN
28,00

16.1.2 97587 SINAPI LUMINÁRIA TIPO CALHA, DE EMBUTIR, COM 2 LÂMPADAS 
FLUORESCENTES DE 14 W, COM REATOR DE PARTIDA RÁPIDA - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_02/2020

UN
96,00

16.1.3 103782 SINAPI LUMINÁRIA TIPO PLAFON CIRCULAR, DE SOBREPOR, COM LED DE 12/13 W 
- FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_09/2024

UN 35,00

16.1.4  CPU - 12 Próprio LUMINÁRIA SPOT BRANCO DE EMBUTIR 5W LED 3000K LUZ BRANCO 
QUENTE - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO

UN 80,00

16.2 TOMADAS, INTERRUPTORES E CAIXAS

16.2.1 91940 SINAPI CAIXA RETANGULAR 4" X 2" MÉDIA (1,30 M DO PISO), PVC, INSTALADA EM 
PAREDE - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_03/2023

UN
238,00

16.2.2 92009 SINAPI TOMADA BAIXA DE EMBUTIR (2 MÓDULOS), 2P+T 20 A, INCLUINDO 
SUPORTE E PLACA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_03/2023

UN
151,00

16.2.3 91997 SINAPI TOMADA MÉDIA DE EMBUTIR (1 MÓDULO), 2P+T 20 A, INCLUINDO SUPORTE 
E PLACA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_03/2023

UN
4,00

16.2.4 91993 SINAPI TOMADA ALTA DE EMBUTIR (1 MÓDULO), 2P+T 20 A, INCLUINDO SUPORTE 
E PLACA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_03/2023

UN
24,00

16.2.5 170956 SEDOP Tomada de piso 3P+T - 4"x2" un 6,00
16.2.6 92023 SINAPI INTERRUPTOR SIMPLES (1 MÓDULO) COM 1 TOMADA DE EMBUTIR 2P+T 10 

A, INCLUINDO SUPORTE E PLACA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_03/2023

UN
17,00

16.2.7 91979 SINAPI INTERRUPTOR INTERMEDIÁRIO (1 MÓDULO), 10A/250V, INCLUINDO 
SUPORTE E PLACA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_03/2023

UN
11,00

16.2.8 91959 SINAPI INTERRUPTOR SIMPLES (2 MÓDULOS), 10A/250V, INCLUINDO SUPORTE E 
PLACA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_03/2023

UN
23,00

16.2.9 91967 SINAPI INTERRUPTOR SIMPLES (3 MÓDULOS), 10A/250V, INCLUINDO SUPORTE E 
PLACA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_03/2023

UN
2,00

16.2.10 91937 SINAPI CAIXA OCTOGONAL 3" X 3", PVC, INSTALADA EM LAJE - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_03/2023

UN
122,00

16.2.11 97891 SINAPI CAIXA ENTERRADA ELÉTRICA RETANGULAR, EM ALVENARIA COM BLOCOS 
DE CONCRETO, FUNDO COM BRITA, DIMENSÕES INTERNAS: 0,4X0,4X0,4 M. 
AF_12/2020

UN
6,00

16.2.12 170339 SEDOP Tomada 2P+T 10A (s/fiaçao) un 17,00
16.3 CABOS

16.3.1 91927 SINAPI CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 2,5 MM², ANTI-CHAMA 0,6/1,0 KV, 
PARA CIRCUITOS TERMINAIS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_03/2023

M
4738,30

16.3.2 91929 SINAPI CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 4 MM², ANTI-CHAMA 0,6/1,0 KV, PARA 
CIRCUITOS TERMINAIS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_03/2023

M
1829,80

16.3.3 91931 SINAPI CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 6 MM², ANTI-CHAMA 0,6/1,0 KV, PARA 
CIRCUITOS TERMINAIS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_03/2023

M
423,90

16.3.4 101560 SINAPI CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 10 MM², 0,6/1,0 KV, PARA REDE 
AÉREA DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA DE BAIXA TENSÃO - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_07/2020

M
108,00

16.3.5 91935 SINAPI CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 16 MM², ANTI-CHAMA 0,6/1,0 KV, 
PARA CIRCUITOS TERMINAIS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_03/2023

M
40,00

16.3.6 92984 SINAPI CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 25 MM², ANTI-CHAMA 0,6/1,0 KV, 
PARA REDE ENTERRADA DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2021

M
210,00

16.3.7 101564 SINAPI CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 50 MM², 0,6/1,0 KV, PARA REDE 
AÉREA DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA DE BAIXA TENSÃO - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_07/2020

M
240,00
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16.3.8 101567 SINAPI CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 95 MM², 0,6/1,0 KV, PARA REDE 
AÉREA DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA DE BAIXA TENSÃO - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_07/2020

M
160,00

16.3.9 101568 SINAPI CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 120 MM², 0,6/1,0 KV, PARA REDE 
AÉREA DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA DE BAIXA TENSÃO - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_07/2020

M
40,00

16.4 QUADROS E DISJUNTORES

16.4.1 101876 SINAPI QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA EM PVC, DE EMBUTIR, SEM 
BARRAMENTO, PARA 6 DISJUNTORES - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_10/2020

UN
1,00

16.4.2 101878 SINAPI QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA EM CHAPA DE AÇO 
GALVANIZADO, DE SOBREPOR, COM BARRAMENTO TRIFÁSICO, PARA 18 
DISJUNTORES DIN 100A - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_10/2020

UN
1,00

16.4.3 101879 SINAPI QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA EM CHAPA DE AÇO 
GALVANIZADO, DE EMBUTIR, COM BARRAMENTO TRIFÁSICO, PARA 24 
DISJUNTORES DIN 100A - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_10/2020

UN
2,00

16.4.4 101880 SINAPI QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA EM CHAPA DE AÇO 
GALVANIZADO, DE EMBUTIR, COM BARRAMENTO TRIFÁSICO, PARA 30 
DISJUNTORES DIN 150A - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_10/2020

UN
2,00

16.4.5  CPU - 13 Próprio Quadro geral de sobrepor, em chapa de aço galvanizado, pintado 
eletrostaticamente na cor bege, com barramento geral de 225 A, incluso 
fechadura do quadro - Fornecimento e Instalação

UN
1,00

16.4.6  CPU - 14 Próprio Quadro de medição trifásico, em chapa de aço, instalado em mureta, com 
entrada aérea de energia em eletroduto de FºGº 3".

UN 1,00

16.4.7 93653 SINAPI DISJUNTOR MONOPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL DE 10A - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_10/2020

UN 1,00

16.4.8 93660 SINAPI DISJUNTOR BIPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL DE 10A - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_10/2020

UN 30,00

16.4.9 93654 SINAPI DISJUNTOR MONOPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL DE 16A - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_10/2020

UN 32,00

16.4.10 93661 SINAPI DISJUNTOR BIPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL DE 16A - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_10/2020

UN 21,00

16.4.11 93669 SINAPI DISJUNTOR TRIPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL DE 20A - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_10/2020

UN 1,00

16.4.12 93670 SINAPI DISJUNTOR TRIPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL DE 25A - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_10/2020

UN 1,00

16.4.13 93673 SINAPI DISJUNTOR TRIPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL DE 50A - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_10/2020

UN 4,00

16.4.14 101893 SINAPI DISJUNTOR TRIPOLAR TIPO NEMA, CORRENTE NOMINAL DE 10 ATÉ 50A - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_10/2020

UN 5,00

16.4.15 101894 SINAPI DISJUNTOR TRIPOLAR TIPO NEMA, CORRENTE NOMINAL DE 60 ATÉ 100A - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_10/2020

UN 4,00

16.4.16 101896 SINAPI DISJUNTOR TERMOMAGNÉTICO TRIPOLAR , CORRENTE NOMINAL DE 200A - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_10/2020

UN 2,00

16.4.17  CPU - 15 Próprio Dispositivo de proteção contra surto de tensão DPS 20kA - 175V - Fornecimento 
e Instalação

UN 5,00

16.4.18 93662 SINAPI DISJUNTOR BIPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL DE 20A - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_10/2020

UN 6,00

16.5 ELETRODUTOS, ELETROCALHAS E SUPORTES

16.5.1 91855 SINAPI ELETRODUTO FLEXÍVEL CORRUGADO REFORÇADO, PVC, DN 25 MM (3/4"), 
PARA CIRCUITOS TERMINAIS, INSTALADO EM PAREDE - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_03/2023

M
576,70

16.5.2 91845 SINAPI ELETRODUTO FLEXÍVEL CORRUGADO REFORÇADO, PVC, DN 25 MM (3/4"), 
PARA CIRCUITOS TERMINAIS, INSTALADO EM LAJE - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_03/2023

M
290,40

16.5.3 91839 SINAPI ELETRODUTO FLEXÍVEL LISO, PEAD, DN 32 MM (1"), PARA CIRCUITOS 
TERMINAIS, INSTALADO EM FORRO - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_03/2023

M
311,60

16.5.4 91840 SINAPI ELETRODUTO FLEXÍVEL CORRUGADO, PEAD, DN 40 MM (1 1/4"), PARA 
CIRCUITOS TERMINAIS, INSTALADO EM FORRO - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_03/2023

M
16,50

16.5.5 97667 SINAPI ELETRODUTO FLEXÍVEL CORRUGADO, PEAD, DN 50 (1 1/2"), PARA REDE 
ENTERRADA DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_12/2021

M
24,80

16.5.6 97668 SINAPI ELETRODUTO FLEXÍVEL CORRUGADO, PEAD, DN 63 (2"), PARA REDE 
ENTERRADA DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_12/2021

M
8,00

16.5.7 97669 SINAPI ELETRODUTO FLEXÍVEL CORRUGADO, PEAD, DN 90 (3"), PARA REDE 
ENTERRADA DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_12/2021

M
47,00

16.5.8 171092 SEDOP Eletroduto de F°G° de 3/4" m 102,00
16.5.9 95778 SINAPI CONDULETE DE ALUMÍNIO, TIPO C, PARA ELETRODUTO DE AÇO 

GALVANIZADO DN 20 MM (3/4''), APARENTE - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_10/2022

UN
21,00

16.5.10 95779 SINAPI CONDULETE DE ALUMÍNIO, TIPO E, PARA ELETRODUTO DE AÇO 
GALVANIZADO DN 20 MM (3/4

UN
7,00

16.5.11 91873 SINAPI ELETRODUTO RÍGIDO ROSCÁVEL, PVC, DN 40 MM (1 1/4"), PARA 
CIRCUITOS TERMINAIS, INSTALADO EM PAREDE - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_03/2023

M
2,00

16.5.12 91920 SINAPI CURVA 90 GRAUS PARA ELETRODUTO, PVC, ROSCÁVEL, DN 40 MM (1 
1/4"), PARA CIRCUITOS TERMINAIS, INSTALADA EM PAREDE - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_03/2023

UN
1,00

16.5.13 93011 SINAPI ELETRODUTO RÍGIDO ROSCÁVEL, PVC, DN 85 MM (3"), PARA REDE 
ENTERRADA DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_12/2021

M
4,00

16.5.14 93024 SINAPI CURVA 90 GRAUS PARA ELETRODUTO, PVC, ROSCÁVEL, DN 85 MM (3"), 
PARA REDE ENTERRADA DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2021

UN
2,00

16.5.15 170931 SEDOP Eletrocalha de metal curve "U"perf. 50x50x3000 un 7,00
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16.5.16 93012 SINAPI ELETRODUTO RÍGIDO ROSCÁVEL, PVC, DN 110 MM (4"), PARA REDE 
ENTERRADA DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_12/2021

M
26,00

16.5.17 93026 SINAPI CURVA 90 GRAUS PARA ELETRODUTO, PVC, ROSCÁVEL, DN 110 MM (4"), 
PARA REDE ENTERRADA DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2021

UN
8,00

16.5.18 93017 SINAPI LUVA PARA ELETRODUTO, PVC, ROSCÁVEL, DN 110 MM (4"), PARA REDE 
ENTERRADA DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_12/2021

UN
4,00

16.5.19 171068 SEDOP Suporte para eletrocalhas un 11,00
16.5.20 95808 SINAPI CONDULETE DE PVC, TIPO LL, PARA ELETRODUTO DE PVC SOLDÁVEL DN 

25 MM (3/4
UN

2,00

16.5.21 90460 SINAPI SUPORTE PARA 2 TUBOS HORIZONTAIS, ESPAÇADO A CADA 56 CM, EM 
PERFILADO COM COMPRIMENTO DE 25 CM FIXADO EM LAJE, POR METRO 
DE TUBULAÇÃO FIXADA. AF_09/2023

M
13,00

16.5.22 90447 SINAPI RASGO LINEAR MANUAL EM ALVENARIA, PARA ELETRODUTOS, 
DIÂMETROS MENORES OU IGUAIS A 40 MM. AF_09/2023

M
364,15

16.5.23 104766 SINAPI CHUMBAMENTO LINEAR EM ALVENARIA PARA ELETRODUTOS COM 
DIÂMETROS MENORES OU IGUAIS A 40 MM. AF_09/2023

M
364,15

17 SISTEMA DE PROTEÇÃO CONTRA INCÊNDIO

17.1 201507 SEDOP Extintor de incêndio ABC -  6Kg un 4,00
17.2 97599 SINAPI LUMINÁRIA DE EMERGÊNCIA, COM 30 LÂMPADAS LED DE 2 W, SEM 

REATOR - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_09/2024
UN

17,00

17.3 241468 SEDOP Placa de sinalização fotoluminoscente un 30,00
17.4  CPU - 16 Próprio ABRIGO PARA HIDRANTE, 90X60X17CM, COM REGISTRO GLOBO ANGULAR 

45 GRAUS 2 1/2", ADAPTADOR STORZ 2 1/2", CHAVE STORZ, DUAS 
MANGUEIRAS DE INCÊNDIO 15 M DE 1 1/2", REDUÇÃO 2 1/2" X 1 1/2" E 
ESGUICHO REGULÁVEL EM LATÃO 1 1/2" - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_10/2020

UN

1,00

17.5 92367 SINAPI TUBO DE AÇO GALVANIZADO COM COSTURA, CLASSE MÉDIA, DN 65 (2 
1/2"), CONEXÃO ROSQUEADA, INSTALADO EM REDE DE ALIMENTAÇÃO 
PARA HIDRANTE - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_10/2020

M
28,13

17.6 97488 SINAPI CURVA 90 GRAUS, EM AÇO, CONEXÃO ROSQUEADA, DN 65 (2 1/2"), 
INSTALADO EM REDE DE ALIMENTAÇÃO PARA HIDRANTE - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_10/2020

UN
7,00

17.7 92642 SINAPI TÊ, EM FERRO GALVANIZADO, CONEXÃO ROSQUEADA, DN 65 (2 1/2"), 
INSTALADO EM REDE DE ALIMENTAÇÃO PARA HIDRANTE - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_10/2020

UN
1,00

17.8 98397 SINAPI PINTURA ANTICORROSIVA DE DUTO METÁLICO. AF_03/2024 m² 5,74
17.9 102491 SINAPI PINTURA DE PISO COM TINTA ACRÍLICA, APLICAÇÃO MANUAL, 2 DEMÃOS, 

INCLUSO FUNDO PREPARADOR. AF_05/2021
m²

2,00

17.10  CPU - 17 Próprio Suporte de Piso para Extintor de Incêndio Tripé - Fornecimento e Instalação UN 2,00
17.11 90460 SINAPI SUPORTE PARA 2 TUBOS HORIZONTAIS, ESPAÇADO A CADA 56 CM, EM 

PERFILADO COM COMPRIMENTO DE 25 CM FIXADO EM LAJE, POR METRO 
DE TUBULAÇÃO FIXADA. AF_09/2023

M
9,95

18 ACESSIBILIDADE

18.1  130890 SEDOP Piso de borracha tátil (16 un) m² 10,93

19 PEDRAS, LOUÇAS E APARELHOS

19.1 86888 SINAPI VASO SANITÁRIO SIFONADO COM CAIXA ACOPLADA LOUÇA BRANCA - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_01/2020

UN 14,00

19.2 86938 SINAPI CUBA DE EMBUTIR OVAL EM LOUÇA BRANCA, 35 X 50CM OU 
EQUIVALENTE, INCLUSO VÁLVULA E SIFÃO TIPO GARRAFA EM METAL 
CROMADO - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_01/2020

UN
14,00

19.3 190691 SEDOP Ducha higienica cromada un 14,00
19.4 86915 SINAPI TORNEIRA CROMADA DE MESA, 1/2" OU 3/4", PARA LAVATÓRIO, PADRÃO 

MÉDIO - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_01/2020
UN

14,00

19.5 86895 SINAPI BANCADA DE GRANITO CINZA POLIDO, DE 0,50 X 0,60 M, PARA LAVATÓRIO - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_01/2020

UN
14,00

19.6 95547 SINAPI SABONETEIRA PLASTICA TIPO DISPENSER PARA SABONETE LIQUIDO COM 
RESERVATORIO 800 A 1500 ML, INCLUSO FIXAÇÃO. AF_01/2020 UN 14,00

19.7 190795 SEDOP Porta toalha de papel - Polipropileno un 14,00
19.8 190797 SEDOP Porta papel higiênico - Polipropileno un 14,00
19.9 100849 SINAPI ASSENTO SANITÁRIO CONVENCIONAL - FORNECIMENTO E INSTALACAO. 

AF_01/2020
UN

14,00

20 SISTEMA DE REFRIGERAÇÃO

20.1 231084 SEDOP Ponto de dreno p/ split (10m) pt 27,00

20.2 231085 SEDOP Ponto de gás p/ split até 30.000 BTU pt 27,00

20.3  CPU - 18 Próprio CAIXA DE PASSAGEM PARA AR CONDICIONADO - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_08/2022

UN 27,00

20.4 103244 SINAPI AR CONDICIONADO SPLIT INVERTER, HI-WALL (PAREDE), 9000 BTU/H, 
CICLO FRIO - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_11/2021_PE

UN 11,00

20.5 103250 SINAPI AR CONDICIONADO SPLIT INVERTER, HI-WALL (PAREDE), 18000 BTU/H, 
CICLO FRIO - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_11/2021_PE

UN 10,00

20.6 103253 SINAPI AR CONDICIONADO SPLIT INVERTER, HI-WALL (PAREDE), 24000 BTU/H, 
CICLO FRIO - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_11/2021_PE

UN 6,00

21 CIRCUITO FECHADO DE TV

21.1 170959 SEDOP Tomada  terminal de TV coaxial 4"x2"- 2 pontos un 24,00

21.2 171182 SEDOP Tomada femea RJ-45 completa un 1,00
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21.3 91939 SINAPI CAIXA RETANGULAR 4" X 2" ALTA (2,00 M DO PISO), PVC, INSTALADA EM 
PAREDE - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_03/2023

UN 25,00

21.4 98300 SINAPI CABO COAXIAL RG6 95% - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_11/2019 M 763,88

21.5 104766 SINAPI CHUMBAMENTO LINEAR EM ALVENARIA PARA ELETRODUTOS COM 
DIÂMETROS MENORES OU IGUAIS A 40 MM. AF_09/2023

M 25,00

21.6 90447 SINAPI RASGO LINEAR MANUAL EM ALVENARIA, PARA ELETRODUTOS, 
DIÂMETROS MENORES OU IGUAIS A 40 MM. AF_09/2023

M 25,00

21.7 91854 SINAPI ELETRODUTO FLEXÍVEL CORRUGADO, PVC, DN 25 MM (3/4"), PARA 
CIRCUITOS TERMINAIS, INSTALADO EM PAREDE - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_03/2023

M 34,50

21.8  CPU - 19 Próprio Divisor de sinal de TV com 1 entrada e 4 saídas - Fornecimento e Instalação UN 7,00

21.9  CPU - 20 Próprio CAMERA DOME FULL HD - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO UN 4,00

21.10 98297 SINAPI CABO ELETRÔNICO CATEGORIA 6, INSTALADO EM EDIFICAÇÃO 
INSTITUCIONAL - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_11/2019

M 172,60

21.11 170931 SEDOP Eletrocalha de metal curve "U"perf. 50x50x3000 un 14,00

21.12  CPU - 21 Próprio Rack de parede 19" x 8u x 470mm - Fornecimento e Instalação UN 1,00

21.13 171185 SEDOP Switch 24 portas un 1,00

21.14 98301 SINAPI PATCH PANEL 24 PORTAS, CATEGORIA 5E - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_11/2019

UN 1,00

21.15  CPU - 22 Próprio Patch cord cat.6 com 1,50m de comprimento - Fornecimento e Instalação UN 5,00

21.16 171056 SEDOP Regua de 05 tomadas un 1,00

22 REDE LÓGICA

22.1 171182 SEDOP Tomada femea RJ-45 completa un 66,00

22.2 98297 SINAPI CABO ELETRÔNICO CATEGORIA 6, INSTALADO EM EDIFICAÇÃO 
INSTITUCIONAL - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_11/2019

M 2599,10

22.3 170930 SEDOP Eletrocalha de metal curve "U"perf. 100x50x3000 un 15,00

22.4 171068 SEDOP Suporte para eletrocalhas un 15,00

22.5  CPU - 23 Próprio Rack de parede 19" x 8u x 470mm - Fornecimento e Instalação UN 3,00

22.6 171192 SEDOP Patch panel 24 portas cat 6e un 6,00

22.7 171185 SEDOP Switch 24 portas un 6,00

22.8  CPU - 24 Próprio Patch cord cat.6 com 1,50m de comprimento - Fornecimento e Instalação UN 132,00

22.9 171056 SEDOP Regua de 05 tomadas un 3,00

22.10 91860 SINAPI ELETRODUTO FLEXÍVEL CORRUGADO, PEAD, DN 40 MM (1 1/4"), PARA 
CIRCUITOS TERMINAIS, INSTALADO EM PAREDE - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_03/2023

M
29,50

22.11 91840 SINAPI ELETRODUTO FLEXÍVEL CORRUGADO, PEAD, DN 40 MM (1 1/4"), PARA 
CIRCUITOS TERMINAIS, INSTALADO EM FORRO - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_03/2023_PA

M
16,45

22.12 90447 SINAPI RASGO LINEAR MANUAL EM ALVENARIA, PARA ELETRODUTOS, 
DIÂMETROS MENORES OU IGUAIS A 40 MM. AF_09/2023

M 88,90

22.13 104766 SINAPI CHUMBAMENTO LINEAR EM ALVENARIA PARA ELETRODUTOS COM 
DIÂMETROS MENORES OU IGUAIS A 40 MM. AF_09/2023

M 88,90

22.14  CPU - 25 Próprio Cabo de Fibra Óptica - Fornecimento e Instalação M 144,50

22.15 91941 SINAPI CAIXA RETANGULAR 4" X 2" BAIXA (0,30 M DO PISO), PVC, INSTALADA EM 
PAREDE - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_03/2023

UN 72,00

22.16 91836 SINAPI ELETRODUTO FLEXÍVEL CORRUGADO, PVC, DN 32 MM (1"), PARA 
CIRCUITOS TERMINAIS, INSTALADO EM FORRO - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_03/2023

M
38,55

22.17 91856 SINAPI ELETRODUTO FLEXÍVEL CORRUGADO, PVC, DN 32 MM (1"), PARA 
CIRCUITOS TERMINAIS, INSTALADO EM PAREDE - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_03/2023

M
44,40

22.18  CPU - 26 Próprio CONECTOR MACHO RJ 45, CATEGORIA 6 (CAT 6) PARA CABOS - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO

UN
132,00

22.19 91845 SINAPI ELETRODUTO FLEXÍVEL CORRUGADO REFORÇADO, PVC, DN 25 MM (3/4"), 
PARA CIRCUITOS TERMINAIS, INSTALADO EM LAJE - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_03/2023

M
15,00

23 ALARME DE INCÊNDIO

23.1  CPU - 27 Próprio CENTRAL DE ALARME DE INCÊNDIO ENDERECÁVEL - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO

UN 1,00

23.2  CPU - 28 Próprio Sirene Audiovisual 24V para alarme de incêndio - Fornecimento e Instalação UN 1,00
23.3  CPU - 29 Próprio Detector de fumaça óptico endereçável - Fornecimento e Instalação UN 27,00
23.4  CPU - 30 Próprio Acionador manual (botoeira) "aperte aqui", para instalação de incêndio, 

endereçável - Fornecimento e Instalação
UN 2,00

23.5  CPU - 31 Próprio Cabo alarme de incêndio blindado 2x0,75mm2 - Fornecimento e Instalação M 274,00
23.6 91831 SINAPI ELETRODUTO FLEXÍVEL CORRUGADO, PVC, DN 20 MM (1/2"), PARA 

CIRCUITOS TERMINAIS, INSTALADO EM FORRO - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_03/2023

M
248,00

23.7 91852 SINAPI ELETRODUTO FLEXÍVEL CORRUGADO, PVC, DN 20 MM (1/2"), PARA 
CIRCUITOS TERMINAIS, INSTALADO EM PAREDE - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_03/2023

M
3,00

23.8 90447 SINAPI RASGO LINEAR MANUAL EM ALVENARIA, PARA ELETRODUTOS, 
DIÂMETROS MENORES OU IGUAIS A 40 MM. AF_09/2023

M 3,00

23.9 104766 SINAPI CHUMBAMENTO LINEAR EM ALVENARIA PARA ELETRODUTOS COM 
DIÂMETROS MENORES OU IGUAIS A 40 MM. AF_09/2023

M 3,00
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24 SONORIZAÇÃO AMBIENTE

24.1  CPU - 32 Próprio Caixa de som de embutir redonda tipo arandela de 6", com potência de 25W - 
Fornecimento e Instalação

UN 28,00

24.2  CPU - 33 Próprio CABO POLARIZADO BICOLOR 2 X 2,5 MM2 PARA ÁUDIO - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO

M 535,40

24.3  CPU - 34 Próprio Potenciômetro de fio com knob e transformador (trafo) de linha 70V para áudio - 
Fornecimento e Instalação

UN 28,00

24.4 91940 SINAPI CAIXA RETANGULAR 4" X 2" MÉDIA (1,30 M DO PISO), PVC, INSTALADA EM 
PAREDE - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_03/2023

UN 28,00

24.5 170950 SEDOP Tampa cega 4"x2" plástica un 28,00
24.6 91854 SINAPI ELETRODUTO FLEXÍVEL CORRUGADO, PVC, DN 25 MM (3/4"), PARA 

CIRCUITOS TERMINAIS, INSTALADO EM PAREDE - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_03/2023

M
42,00

24.7 91834 SINAPI ELETRODUTO FLEXÍVEL CORRUGADO, PVC, DN 25 MM (3/4"), PARA 
CIRCUITOS TERMINAIS, INSTALADO EM FORRO - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_03/2023

M
140,91

24.8 91836 SINAPI ELETRODUTO FLEXÍVEL CORRUGADO, PVC, DN 32 MM (1"), PARA 
CIRCUITOS TERMINAIS, INSTALADO EM FORRO - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_03/2023

M
138,10

24.9 90447 SINAPI RASGO LINEAR MANUAL EM ALVENARIA, PARA ELETRODUTOS, 
DIÂMETROS MENORES OU IGUAIS A 40 MM. AF_09/2023

M 42,00

24.10 104766 SINAPI CHUMBAMENTO LINEAR EM ALVENARIA PARA ELETRODUTOS COM 
DIÂMETROS MENORES OU IGUAIS A 40 MM. AF_09/2023

M 42,00

25 DRENAGEM DE ÁGUAS PLUVIAIS

25.1 89580 SINAPI TUBO PVC, SÉRIE R, ÁGUA PLUVIAL, DN 150 MM, FORNECIDO E 
INSTALADO EM CONDUTORES VERTICAIS DE ÁGUAS PLUVIAIS. AF_06/2022

M
43,60

25.2 104166 SINAPI TUBO PVC, SÉRIE R, ÁGUA PLUVIAL, DN 150 MM, FORNECIDO E 
INSTALADO EM RAMAL DE ENCAMINHAMENTO. AF_06/2022

M
103,90

25.3 89590 SINAPI JOELHO 90 GRAUS, PVC, SERIE R, ÁGUA PLUVIAL, DN 150 MM, JUNTA 
ELÁSTICA, FORNECIDO E INSTALADO EM CONDUTORES VERTICAIS DE 
ÁGUAS PLUVIAIS. AF_06/2022

UN
4,00

25.4 104168 SINAPI JOELHO 45 GRAUS, PVC, SERIE R, ÁGUA PLUVIAL, DN 150 MM, JUNTA 
ELÁSTICA, FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAL DE ENCAMINHAMENTO. 
AF_06/2022

UN
10,00

25.5 99255 SINAPI CAIXA ENTERRADA HIDRÁULICA RETANGULAR EM ALVENARIA COM 
TIJOLOS CERÂMICOS MACIÇOS, DIMENSÕES INTERNAS: 0,8X0,8X0,6 M 
PARA REDE DE DRENAGEM. AF_12/2020

UN
3,00

25.6  CPU - 35 Próprio RALO SEMI-ESFERICO EM FERRO FUNDIDO, TIPO ABACAXI DIÂMETRO DE 
150MM, PARA LAJES E CALHAS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO

UN 4,00

25.7 130110 SEDOP Camada regularizadora no traço 1:4 m² 26,47

25.8 95568 SINAPI TUBO DE CONCRETO (SIMPLES) PARA REDES COLETORAS DE ÁGUAS 
PLUVIAIS, DIÂMETRO DE 400 MM, JUNTA RÍGIDA, INSTALADO EM LOCAL 
COM BAIXO NÍVEL DE INTERFERÊNCIAS - FORNECIMENTO E 
ASSENTAMENTO. AF_03/2024

M

15,30

25.9  CPU - 36 Próprio Calha de piso em concreto armado para estacionamento, com grelha de ferro 
fundido, seção interna 20x20 cm, seção externa em U com espessura de 10 cm, 
comprimento total de 600cm

UN
1,00

25.10 88489 SINAPI PINTURA LÁTEX ACRÍLICA PREMIUM, APLICAÇÃO MANUAL EM PAREDES, 
DUAS DEMÃOS. AF_04/2023

m² 9,42

25.11 80151 SEDOP Impermeabilização de lajes, calhas e reservatórios m² 54,30

25.12 93358 SINAPI ESCAVAÇÃO MANUAL DE VALA. AF_09/2024 m³ 26,53

25.13 101616 SINAPI PREPARO DE FUNDO DE VALA COM LARGURA MENOR QUE 1,5 M 
(ACERTO DO SOLO NATURAL). AF_08/2020

m² 34,40

25.14 102473 SINAPI CONCRETO MAGRO PARA LASTRO, TRAÇO 1:4,5:4,5 (EM MASSA SECA DE 
CIMENTO/ AREIA MÉDIA/ SEIXO ROLADO) - PREPARO MECÂNICO COM 
BETONEIRA 400 L. AF_05/2021

m³
1,72

25.15 93382 SINAPI REATERRO MANUAL DE VALAS, COM COMPACTADOR DE SOLOS DE 
PERCUSSÃO. AF_08/2023

m³ 21,01

26 SERVIÇOS COMPLEMENTARES

26.1  CPU - 37 Próprio BRISE SOLEIL METÁLICO DE ALUMÍNIO FIXO, TIPO AEROSCREEN, COR 
PRATA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO

m² 56,40

26.2 102507 SINAPI PINTURA DE DEMARCAÇÃO DE VAGA COM TINTA EPÓXI, E = 10 CM, 
APLICAÇÃO MANUAL. AF_05/2021

M
80,00

26.3 102508 SINAPI PINTURA DE FAIXA DE PEDESTRE OU ZEBRADA COM TINTA EPÓXI, E  = 30 
CM, APLICAÇÃO MANUAL. AF_05/2021

m²
52,20

26.4 84122 SINAPI PLACA INAUGURACAO EM ALUMINIO 0,40X0,60M FORNECIMENTO E 
COLOCACAO

UN 1,00

26.5 9537 SINAPI LIMPEZA FINAL DA OBRA m² 1090,50

Total sem BDI

Total Geral

Total do BDI
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ANEXO V
MINUTA DO TERMO DO CONTRATO

A CÂMARA MUNICIPAL DE MARABÁ, pessoa jurídica de direito público interno, com sede nesta cidade,
à Rodovia Transamazônica s/n, Agrópolis do INCRA – Marabá/PA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº
04.302.816/0001-20, representada neste ato por seu Presidente, Sr. _________, brasileiro, _______,
agente político, portador do CPF nº __________, doravante denominado CONTRATANTE, e de outro
lado a [DIGITE AQUI O NOME DA EMPRESA], inscrita no CNPJ/MF sob o nº [digite aqui o CNPJ],
estabelecida à [digite aqui o endereço completo da empresa], doravante denominada CONTRATADA,
neste ato representada pelo Senhor(a) [digite aqui o nome], [cargo], conforme atos constitutivos da
empresa, tendo em vista o que consta no Processo nº 30/2025 e em observância às disposições da Lei
nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Resolução da Mesa nº 02/2024, e demais legislação aplicável,
resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Concorrência Eletrônica nº 01/2025,
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1 O objeto da presente licitação é a contratação de empresa especializada para
ampliação do Prédio da Câmara Municipal de Marabá - Anexo I e Anexo II, nas condições
estabelecidas no Termo de Referência.

1.2 Objeto da contratação:

1.3 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1 O termo de referência;

1.3.2 Edital da licitação;

ITEM
Nº ESPECIFICAÇÃO Unid. de

Fornecimento Valor Estimado

01 Anexo I – (Construção de 263 m², ao
lado do plenário, cujo pavimento
térreo contará com área de
atendimento ao público, 02 salas e 02
banheiros e o pavimento superior à
Escola do Legislativo com 02 salas, 01
depósito, 01 banheiro, praça
recreativa/biblioteca e copa).

Unidade R$ 1.832.483,50

02 Anexo II – (Ampliação de 1.090,50 m²,
ao lado do portão de saída, localizado
no estacionamento, cujo pavimento
inferior manterá a área de
estacionamento, o pavimento térreo
com 02 gabinetes e 03 departamentos
e pavimento superior com 08
gabinetes).

Unidade R$ 3.790.015,23
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1.3.3 Proposta do contratado;

1.3.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 16 (dezesseis) meses contados da assinatura,
na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo
aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as
providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como
os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam
no Cronograma Físico-Financeiro (CFF) no Termo de Referência anexo a este Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO

4.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas
consequências de sua inexecução total ou parcial.

4.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente,
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

4.3. As comunicações entre a Câmara Municipal de Marabá e a contratada devem ser
realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de
mensagem eletrônica para esse fim.

4.4. A Câmara Municipal de Marabá poderá convocar representante da empresa para
adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.

4.4.1. A empresa será representada pelo Sr(a). XXXX, RG nº e CPF nº XXXX

4.5. A gestão contratual será realizada pelo Sr(a). xxxxxx, cargo, Portaria n° xxx, que
representará a Câmara Municipal de Marabá perante o contratado e zelará pela boa
execução do objeto pactuado, exercendo as atividades de orientação, fiscalização e
controle previstas no art. 16 do Resolução da Mesa Diretora nº 02/2024.

4.6. A fiscalização administrativa do contrato será realizada pela Sr(a). xxxxxx, cargo,
Portaria n° xxx, conforme o art. 18 do Resolução da Mesa Diretora nº 02/2024.
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4.7. A fiscalização técnica do contrato será realizada pelo Sr(a). xxxxxx, cargo, Portaria n°
xxx, conforme o art. 17 do Resolução da Mesa Diretora nº 02/2024.

4.8. O modelo de execução contratual, assim como os prazos e condições de conclusão,
entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a
este Contrato.

5. CLÁUSULA QUINTA – DA SUBCONTRATAÇÃO

5.1. É permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de 25% (vinte e cinco por
cento) do valor total do contrato, nas seguintes condições.

5.1.1. É permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de 25% (vinte e cinco
por cento) do valor total do contrato, nas etapas especificas como aquisição de
equipamentos, elevadores e centrais de ar, esquadrias e fechamentos não produzidos “in
loco”, além de outros serviços técnicos especializados.

5.2. É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da obrigação, abaixo
discriminada:

5.2.1. Execução da estrutura da edificação em si, compreendida pela fundação,
superestrutura, alvenarias, revestimentos e etc.

5.3. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do
contratado pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e
coordenação das atividades do subcontratado, bem como responder perante o contratante
pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da
subcontratação.

5.4. A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem incumbe
avaliar se o subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a
execução do objeto.

5.5. O contratado apresentará à Administração documentação que comprove a
capacidade técnica do subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo
correspondente.

5.6. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes
desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público
que desempenhe função na contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato,
ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por
afinidade, até o terceiro grau.
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5.7. Caso ocorra a subcontratação de microempresas ou empresas de pequeno porte (art.
48, II, da Lei Complementar n. 123, de 2006, e art. 7º, do Decreto n.º 8.538, de 2015), além
do regramento acima, deverão ser observadas as seguintes disposições específicas:

5.7.1. O CONTRATADO deverá apresentar, ao longo da vigência contratual, sempre que
solicitada, a documentação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de
pequeno porte subcontratadas, sob pena de rescisão, aplicando-se o prazo para
regularização previsto no § 1º do art. 4º do Decreto nº 8.538, de 2015;

5.7.2. O CONTRATADO deverá a substituir a subcontratada, no prazo máximo de trinta
dias, na hipótese de extinção da subcontratação, mantendo o percentual originalmente
subcontratado até a sua execução total, notificando o CONTRATANTE, sob pena de
rescisão, sem prejuízo das sanções cabíveis, ou a demonstrar a inviabilidade da
substituição, hipótese em que ficará responsável pela execução da parcela originalmente
subcontratada; e

5.7.3. O CONTRATADO será responsável pela padronização, pela compatibilidade, pelo
gerenciamento centralizado e pela qualidade da subcontratação.

5.7.4. Os empenhos e pagamentos referentes às parcelas subcontratadas serão
destinados diretamente às microempresas e empresas de pequeno porte subcontratadas.

6. CLÁUSULA SEXTA – PREÇO

6.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....)

6.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete,
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

6.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao
contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – PAGAMENTO

7.1. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma

Físico-Financeiro, o Contratado apresentará a medição prévia dos serviços executados no

período, por meio de planilha e memória de cálculo detalhada.

7.2. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos

para aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua

totalidade.
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7.3. O contratado também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios

da procedência legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da

execução contratual, quando for o caso.

7.4. Os serviços serão recebidos provisoriamente, em até 15 (quinze) dias corridos de

emissão da nota de medição final, pelos fiscais técnico e administrativo, mediante termos

detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e

administrativo. (Art. 140, I, a da Lei nº 14.133 e Art. 149, inciso I, "a", da Resolução da

Mesa Diretora nº 02/2024).

7.5. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de

cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se

referem à parcela a ser paga.

7.6. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato

mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter

técnico.

7.7. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do

contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de

caráter administrativo.

7.8. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o

ponto de vista técnico e administrativo.

7.9. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o

fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se

for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em

consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de

valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor

do contrato.

7.10.Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo

detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.

7.11.O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às

suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou

incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não
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atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais

pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

7.12.A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que

sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no

Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021).

7.13.O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de

todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

7.14.Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com

as especificações constantes neste Termo de Referência, nos projetos e na proposta, sem

prejuízo da aplicação das penalidades administrativas.

7.15.Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá

conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato,

em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar

necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

7.16.Os serviços serão recebidos definitivamente, em até 90 (noventa) dias a contar da

emissão da nota referente à medição final, por servidor ou comissão designada pela

autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e

consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes

procedimentos:

7.16.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,

administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em

indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas,

devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

7.16.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela

fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da

despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por

escrito, as respectivas correções;

7.16.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços

prestados com base nos relatórios e documentações apresentadas; e
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7.16.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato

dimensionado pela fiscalização.

7.16.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e

gestão.

7.17.No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021,

comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.18.Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo

contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de

cobrança.

7.19.O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela

solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita

execução do contrato.

Liquidação

7.20. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de até

45 (quarenta e cinco) dias corridos para fins de liquidação, na forma desta seção,

prorrogáveis por igual período.

7.20.1. O recurso utilizado neste processo licitatório será, aproximadamente, 90%

(noventa por cento) por intermédio de doação realizada pela Vale S.A, contudo as

transferências de recursos para CMM serão realizadas no prazo de até 30 (trinta) dias

corridos, após aprovação da fiscalização do Ministério Público e acompanhamento da

Vale, o que justifica o prazo de 45 (quarenta e cinco) dias corridos para a liquidação do

pagamento da Câmara Municipal de Marabá ao contratado.

7.21.Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e

essenciais do documento, tais como:

7.21.1. prazo de validade;
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7.21.2. data da emissão;

7.21.3. Os dados do contratato e do orgão contratante;

7.21.4. o período respectivo de execução do contrato;

7.21.5. o valor a pagar; e

7.21.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.22.Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente,

ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o

contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a

comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante.

7.23.A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-

line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos

sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de

2021.

7.24.A Administração realizará consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das

condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a

participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o

Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

7.25.Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser

prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.26.Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade

fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento

a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir

o recebimento de seus créditos.

7.27.Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao
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contratado a ampla defesa.

7.28.Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,

até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação

junto ao SICAF.

Prazo de Pagamento

7.29.O pagamento será efetuado no prazo de até 45 (quarenta e cinco) dias contados da

finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior e justificativa no item 8.26.1.

7.30.No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua

efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária.

Forma de Pagamento

7.31.O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco,

agência e conta corrente indicado pelo contratado.

7.32. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem

bancária para pagamento.

7.33.Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação

aplicável.

7.33.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos

na legislação vigente.

7.34.O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado

à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao

tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

7.35.O Contratante deverá efetuar na fonte a retenção do imposto sobre a renda incidente

sobre os pagamentos ao Contratado, observada a Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11

de janeiro de 2012, nos termos da Resolução da Mesa Diretora nº 02/2024.

8. CLÁUSULA OITAVA – REAJUSTE
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8.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano
contado da data do orçamento estimado.

8.1.1. O orçamento estimado pela Administração baseou-se nas planilhas referenciais
elaboradas com base no SINAPI do mês maio do ano de 2025.

8.2. Após o interregno de um ano, os preços iniciais serão reajustados, mediante a
aplicação, pelo contratante, do índice INCC-DI, exclusivamente para as obrigações iniciadas
e concluídas após a ocorrência da anualidade.

8.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

8.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

8.4.1. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao
reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

8.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão),
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

8.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição,
o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

8.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo
aditivo.

8.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

9.1. São obrigações do Contratante:

9.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de
acordo com o contrato e seus anexos;

9.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência, no
Edital e no Contrato;

9.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido,
no total ou em parte, às suas expensas;

9.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações
pelo Contratado;
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9.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no Edital, no Contrato e no Termo de
Referência.

9.1.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei, no edital e no Contrato;

9.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Câmara Municipal de Marabá
(Departamento Jurídico), para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento
de obrigações pelo Contratado;

9.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a
boa execução do ajuste.

9.1.9. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

9.1.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

9.1.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo
para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

9.1.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus
empregados, prepostos ou subordinado.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

10.1.O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do Termo de Referência,
do Edital, do Contrato e seus anexos, assumindo exclusivamente seus riscos e as despesas
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a
seguir dispostas:

10.1.1. Providenciar antes do início dos serviços, objeto do presente Contrato, as licenças,
as aprovações e os registros específicos, junto às repartições competentes, necessários
para a execução dos serviços contratados, em especial as licenças ambientais e para
construir, bem como as ART’s junto ao CREA competente;

10.1.2. Executar os fornecimentos e trabalhos relativos à obra de acordo com o Edital,
com integral observância das disposições contratuais, obedecendo rigorosamente aos
projetos, desenhos e especificações técnicas, bem como as demais instruções fornecidas
pela FISCALIZAÇÃO, e ainda às prescrições estabelecidas pela ABNT - Associação Brasileira
de Normas Técnicas - e em estrita obediência às leis e exigências das autoridades
federais, estaduais e municipais, isentando a Câmara Municipal de Marabá de qualquer
responsabilidade pelo não cumprimento dessas leis e exigências.
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10.1.3. Além dos encargos de ordem legal e dos demais assumidos em outras cláusulas e
documentos integrantes do Contrato, e sem alteração dos preços estipulados, obriga-se,
ainda, a CONTRATADA a:

10.1.4. Executar os serviços objeto desta licitação em conformidade com o respectivo
planejamento, normas e especificações técnicas e, ainda com as instruções emitidas pela
CONTRATANTE;

10.1.5. Admitir e dirigir, sob sua inteira responsabilidade, o pessoal adequado e
capacitado de que necessitar, em todos os níveis de trabalho, para a execução dos
serviços, correndo por sua conta exclusiva, todos os encargos e obrigações de ordem
trabalhista, previdenciária e civil, apresentando, ainda, à CONTRATANTE, quando
solicitado, a relação atualizada desse pessoal;

10.1.6. Cumprir rigorosamente as NORMAS DE ENGENHARIA DE SEGURANÇA E MEDICINA
DO TRABALHO, emanadas da legislação pertinente, fornecendo aos empregados
contratados os EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL (EPI), observando, no que
couber.

10.1.7. Executar, às suas custas, os refazimentos dos serviços executados em desacordo
com este Contrato e seus anexos;

10.1.8. Fornecer, a qualquer momento, todas as informações de interesse para a
execução dos serviços, que a CONTRATANTE julgar necessárias conhecer ou analisar;

10.1.9. Pagar os tributos, taxas e encargos de qualquer natureza, em decorrência deste
Contrato;

10.1.10. Facilitar o pleno exercício das funções da FISCALIZAÇÃO. O não atendimento
das solicitações feitas pela FISCALIZAÇÃO será considerado motivo para aplicação das
sanções contratuais. O exercício das funções da FISCALIZAÇÃO, não desobriga a
CONTRATADA de sua própria responsabilidade, quanto à adequada execução dos serviços
contratados;

10.1.11. Responsabilizar-se pelas despesas decorrentes da rejeição dos serviços pela
FISCALIZAÇÃO, e pelos atrasos acarretados, bem como por qualquer multa a que vier a
ser imposta pela CONTRATANTE, de acordo com as disposições deste Contrato;

10.1.12. Constatado dano a bens da CONTRATANTE ou a bens de terceiros, a
CONTRATADA, de pronto, os reparará ou, se assim não proceder, a CONTRATANTE
lançará mão dos créditos daquela para ressarcir os prejuízos de quem de direito.

10.1.13. Substituir, quando rejeitados, os equipamentos, componentes e serviços,
dentro do prazo estabelecido FISCALIZAÇÃO;
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10.1.14. Manter contatos com a Câmara Municipal de Marabá para que os serviços
sejam conduzidos com o total conhecimento dos problemas inerentes à infraestrutura
existente no local da obra;

10.1.15. Evitar situações que gerem inquietação ou agitação na execução dos serviços,
em especial as pertinentes a atraso de pagamento do seu pessoal ou contratados;

10.1.16. Manter, durante a vigência do presente instrumento, as mesmas condições
que propiciaram a sua habilitação e classificação no processo licitatório, em especial a
equipe de técnicos, indicados para fins de capacitação técnica-profissional, admitindo-se,
excepcionalmente, a substituição por profissionais de experiência equivalente ou
superior, desde que aprovada pelo gestor do contrato e ratificada pelo seu superior;

10.1.17. Se for necessária a prorrogação do Contrato, a CONTRATADA ficará obrigada a
providenciar a renovação do prazo de validade da Garantia de Cumprimento do Contrato,
nos termos e condições originalmente aprovados pela CONTRATANTE;

10.1.18. Fornecer os equipamentos e componentes, objeto deste Contrato e a fatura
comercial, em conformidade com a proposta aprovada e qualquer outra evidência que
seja exigida no Contrato;

10.1.19. Submeter, em tempo hábil, em caso de justificada necessidade de substituição
o Profissional indicado para execução dos serviços, o nome e os documentos
demonstrativos da respectiva capacitação técnica de seu substituto à aprovação do
gestor do contrato e ratificação pelo seu superior. A documentação do profissional será
analisada de acordo com os critérios definidos no Edital de Licitação. O profissional
substituto deverá ter, obrigatoriamente, qualificação técnica, no mínimo, igual a do
substituído;

10.1.20. Conceder livre acesso aos seus documentos e registros contábeis, referentes
ao objeto da licitação, para a FISCALIZAÇÃO da CONTRATANTE e, dos órgãos de controle
interno e externo;

10.1.21. Após o recebimento de Ordem de Serviço, autorizando a mobilização de
profissionais, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, providenciar a Anotação de
Responsabilidade Técnica - ART dos mesmos no CREA do PA.

10.1.22. A empresa deverá manter na obra um kit de primeiros socorros, para
atendimento de emergência dos seus operários que venham a sofrer acidente no canteiro
de obras.

10.1.23. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em
português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada;
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10.1.24. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com
o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990) e com o artigo 618 do Código
Civil;

10.1.25. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que
antecede data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo
previsto, com a devida comprovação.

10.1.26. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato
ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo
esclarecimento ou informação por eles solicitados;

10.1.27. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total
ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

10.1.28. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto,
bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução
contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos
ou da garantia, o valor correspondente aos danos sofridos;

10.1.29. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro
de Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela
fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes
documentos:

a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

c) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital e
Municipal do domicílio ou sede do contratado;

d) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; Certidão de Débitos Gerais, Dívida
Ativa e Tributos Municipais; Pesquisa Negativa Cadastro Municipal de Empresas Punidas –
CMEP e Pesquisa junto ao CEIS – Cadastro de Empresas Inidôneas;

10.1.30. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas,
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o
objeto do contrato;
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10.1.31. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas,
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto
contratual.

10.1.32. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de
pessoas ou bens de terceiros.

10.1.33. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou
para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação e no Edital (art.
116, da Lei n.º 14.133, de 2021).

10.1.34. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as
referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021).

10.1.35. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do
cumprimento do contrato.

10.1.36. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua
proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.

10.1.37. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou
municipal, as normas de segurança do contratante;

10.1.38. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento
adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade,
qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação
de regência;

10.1.39. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº
13.709, de 14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados
pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato;

10.1.40. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação
pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo
o local de execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e
disciplina.
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10.1.41. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação,
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial
descritivo ou instrumento congênere.

10.1.42. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos,
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO

11.1.A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96 da Lei nº
14.133, de 2021, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor inicial do
contrato.

11.2.O contratado apresentará, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, antes da
assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo optar por caução
em dinheiro ou títulos da dívida pública ou, ainda, pela fiança bancária, em valor
correspondente a 5% (cinco por cento) do valor inicial do contrato.

11.3.Em caso de opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apresentá-la, no
máximo, até a data de assinatura do contrato, respeitado o prazo mínimo de 01 (um) mês,
contado da data de homologação da licitação e anterior à assinatura do contrato, conforme
artigo §3° do artigo 96 da Lei n° 14.133/2021.

11.4.A garantia, nas modalidades caução e fiança bancária, deverão ser prestadas antes da
assinatura do contrato.

11.5.A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações referentes à
vigência do contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.

11.6.Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou
de aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum
período fique descoberto, ressalvado o disposto no item 11.7 deste contrato.

11.7.Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da
Administração, o contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a
apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela
Administração.

11.8.A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

11.8.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não
adimplemento das demais obrigações nele previstas;

11.8.2.multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e
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11.8.3. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS,
não adimplidas pelo contratado, quando couber.

11.9.A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos
indicados no item 11.6, observada a legislação que rege a matéria.

11.10. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta
específica, a a saber: Agência XXXX, Conta XXXXX – Banco XXX, indicada pela contrante,
com correção monetária.

11.11. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido
emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e
de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores
econômicos, conforme definido pelo Ministério competente.

11.12. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por
banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco
Central do Brasil, e deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827
do Código Civil.

11.13. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a
garantia deverá ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados
quando da contratação.

11.14. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de
qualquer obrigação, o Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo
máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data em que for notificada.

11.15. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a
matéria.

11.15.1. O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo
contratante quanto ao início de processo administrativo para apuração de
descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021).

11.15.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a
vigência da apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta
vigência, não caracterizando fato que justifique a negativa do sinistro, desde que
respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos do art.
20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022.

11.16. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização
para a liberação de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia,
acompanhada de declaração do contratante, mediante termo circunstanciado, de que o
contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;
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11.17. A validade do seguro-garantia deve se estender por 90 dias após a vigência do
contrato.

11.18. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou
após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será
atualizada monetariamente.

11.19. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo
contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.

11.20. O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na
forma prevista no Edital e neste Contrato.

11.21. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto ou
serviço prevista especificamente no Termo de Referência

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1.Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

12.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;

12.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração

ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

12.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;

12.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar

qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

12.1.5. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não

mantiver a proposta em especial quando:

a) não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

b) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

c) pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou deixar de

apresentar amostra;

d)apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital.

12.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

a) recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

12.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem

motivo justificado;
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12.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durante a licitação;

12.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

12.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em

especial quando:

a) agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

b) induzir deliberadamente a erro no julgamento;

c) apresentar amostra falsificada ou deteriorada

12.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

12.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º, da Lei n.º 12.846, de 2013.

12.2.Com fulcro na Lei n.º 14.133/2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa,

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das

responsabilidades civil e criminal:

12.2.1. advertência;

12.2.2.multa;

12.2.3. impedimento de licitar e contratar e

12.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a

própria autoridade que aplicou a penalidade.

12.3.Na aplicação das sanções serão considerados:

12.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

12.3.2. as peculiaridades do caso concreto;

12.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

12.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;

12.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme

normas e orientações do Departamento de controle.

12.4.A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do

contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da comunicação

oficial.

12.4.1. Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2, 12.1.3, 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6 e

12.1.7, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado.
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12.4.2. Para as infrações previstas nos itens 12.1.8, 12.1.9, 12.1.10, 12.1.11 e 12.1.12, a

multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado.

12.5.O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de

mora, na forma prevista neste Edital;

12.5.1. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em

compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de

outras sanções previstas na Lei n.º 14.133/2021.

12.6.Sobre a sanção de multa, observar-se-á o seguinte:

12.6.1.Moratória de 1 % (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da

parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;

12.6.2.Moratória de 0,07 % (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado

sobre o valor total do contrato, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância

do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia, se for o

caso;

12.6.3. O atraso superior a 15 (quinze) dias autoriza a Administração a promover a

extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas,

conforme dispõe o art. 137, inciso I, da Lei n.º 14.133/2021.

12.6.4. Compensatória, para as infrações descritas nos itens 12.1.8, 12.1.9, 12.1.10,

12.1.11 e 12.1.12, de 10 % (dez por cento), sobre o valor total estimado da contratação

ou do contrato firmado;

12.6.5. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista no item 12.1.3, de

10 % (dez por cento), do valor do contrato;

12.6.6. Para a infração descrita no item 12.1.2, a multa será de 15 % (quinze por cento),

sobre o valor inexecutado do contrato;

12.6.7. Para as infrações descritas no item 12.1.7, a multa será de 15 % (quinze por

cento), do valor do contrato;

12.6.8. Para a infração descrita no item 12.1.1, a multa será de 15 % (quinze por cento),

sobre o valor inexecutado do contrato

12.7.As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à

penalidade de multa.
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12.8.A sanção de advertência será aplicada ao responsável em decorrência da infração

administrativa relacionada no item 12.1.1 sempre que não se justificar a imposição de

penalidade mais grave (art. 156, § 2º, da Lei n.º 14.133/2021).

12.9.A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.2, 12.1.3, 12.1.4,

12.1.5, 12.1.6 e 12.1.7, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e

impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e

indireta do Município de Marabá, Estado do Pará, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

12.10. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para

licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.1.8,

12.1.9, 12.1.10, 12.1.11 e 12.1.12, bem como pelas infrações administrativas previstas nos

itens 12.1.2, 12.1.3, 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6 e 12.1.7 que justifiquem a imposição de

penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração

observará o prazo previsto no art. 156, § 5º, da Lei n.º 14.133/2021.

12.11. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro

de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela

Administração, descrita no item 1.1.6, caracterizará o descumprimento total da obrigação

assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor

do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, § 4º, da INSEGES/ME

n.º 73, de 2022.

12.12. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções que dispõe o art. 156, da

Lei n.º 14.133/2021, demandará a instauração de processo de responsabilização a ser

conduzido pela Comissão Permanente de Apuração (CPA), nos termos do art. 151, §1º e

§2º, da Resolução da Mesa Diretora nº 02/2024, que avaliará fatos e circunstâncias

conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas

que pretenda produzir.

12.13. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o

qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a

reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à
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autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias

úteis, contado do recebimento dos autos.

12.14. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis,

contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis,

contado do seu recebimento.

12.15. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da

decisão recorrido até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

12.16. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral dos danos causados.

12.17. A personalidade jurídica do licitante ou contratado poderá ser desconsiderada

sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática

dos atos ilícitos previstos neste Edital ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse

caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à

empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com

o licitante/contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n.º 14.133, de 2021).

12.18. A Administração Pública deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis,

contado da data de aplicação das sanções previstas no art. 156, da Lei n.º 14.133/21,

informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro

Municipal de Empresas Punidas (Cmep) ou outro instrumento congênere.

12.19. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade

para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163, da Lei n.º

14.133/21.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

13.1.O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes,
ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
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13.2.Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a
readequação do cronograma fixado para o contrato.

13.3.Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do
contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções
administrativas; e

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

13.4.O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº
14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

13.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

13.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

a) Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva

13.5.O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

13.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.5.3. Indenizações e multas.

13.6.A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).

13.7.O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do
órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge,
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art.
14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

14.1.As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
próprios da Câmara Municipal de Marabá e por doação realizada pela Vale S/A.
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14.2.A contratação será atendida pela seguinte dotação:

14.2.1. Classificação Orçamentária: 4.4.90.51.00 – Obras e Instalações

14.2.2. Doação da empresa Vale S.A, conforme DON-011-802 TERMO DE DOAÇÃO COM

ENCARGOS.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

15.1.As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a

todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato

administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da

proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de

aceitação expressa.

15.2.Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram

seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.

15.3.É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses

permitidas em Lei.

15.4.A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os

contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.

15.5.Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do

contratado eliminá- los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas

em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do

cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas

obrigações.

15.6.É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres,

requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.

15.7.O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos

deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua

observância.

15.8.O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula,

devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação

formulados.
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15.9.O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável

justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da

LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.

15.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente

aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente

virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art.

37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de

responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

15.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato

interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas

hipóteses previstas na LGPD.

15.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao

tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial

a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

15.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser

comunicados à autoridade nacional.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS

16.1.Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas
na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente,
segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do
Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – ALTERAÇÕES

17.1.Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes
da Lei nº14.133, de 2021.

17.2.O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do
valor inicial atualizado do contrato.

17.3.As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo
aditivo, submetido à prévia aprovação do Departamento Jurídico do contratante, salvo nos
casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a
formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº
14.133, de 2021).
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17.4.Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº
14.133, de 2021.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– PUBLICAÇÃO

18.1. Incumbirá à contratante divulgar o presente instrumento no PNCP na forma prevista

no art. 94 da Lei nº 14.133/2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em

atenção ao art. 91, caput, da Lei nº 14.133/2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527/2011,

para dessa maneira garantir o princípio da publicidade presente no art. 37 da Constituição

Federal, como forma de estabelecer a devida transparência na gestão dos recursos

públicos.

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS - (LEI Nº
13.709/2018-LGPD)

19.1.Em observação às determinações constantes da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de

2018 – Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), o CONTRATANTE e a CONTRATADA se

comprometem a proteger os direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre

desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento de dados

pessoais, inclusive nos meios digitais, garantindo que:

19.1.1. O tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com as bases legais previstas

nas hipóteses dos arts. 7º e/ou 11 da Lei 13.709/2018 às quais se submeterão os serviços,

e para propósitos legítimos, específicos, explícitos e informados ao titular;

19.1.2. O tratamento seja limitado às atividades necessárias ao atingimento das

finalidades de execução do objeto do contrato, utilizando-os, quando seja o caso, em

cumprimento de obrigação legal ou regulatória, no exercício regular de direito, por

determinação judicial ou por requisição da Autoridade Nacional de Proteção de Dados

(ANPD);

19.1.3. Em caso de necessidade de coleta de dados pessoais indispensáveis à própria

prestação do serviço/aquisição de bens, esta será realizada mediante prévia aprovação da

CONTRATANTE, responsabilizando-se a CONTRATADA por obter o consentimento dos

titulares (salvo nos casos em que opere outra hipótese legal de tratamento). Os dados

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm
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assim coletados só poderão ser utilizados na execução do objeto especificado neste

contrato, e, em hipótese alguma, poderão ser compartilhados ou utilizados para outros

fins.

20. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – FORO

20.1.Fica eleito o Foro da Comarca de Marabá, Estado do Pará, para dirimir os litígios que
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela
conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.

E por estarem justos e acordados, firmam este instrumento contratual que vai assinado

eletronicamente por meio de Certificado Digital (Assinatura Eletrônica), conforme

Resolução nº 11.535 e Resolução 11.536/TCM de 2014.

Marabá/PA, ____ de __________ de 2025.

Presidente CMM
CONTRATADA

Empresa
CNPJ

CONTRANTE
Testemunhas:

1-Nome: CPF/MF:

2-Nome: CPF/MF:
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ANEXO VI

1. MODELO
[TIMBRE DA EMPRESA]

DECLARAÇÃO DE CONTRATAÇÃO FUTURA ESPECÍFICA PARA ESTA LICITAÇÃO

PROCESSO Nº 30/2025
CONCORRÊNCIA Nº 01/2025
OBJETO: .....

Declaramos que, na ocorrência da celebração de contrato referente o CERTAME
Nº ....... o(a) Sr.(a) ___________________________________, Engenheiro Civil /
portador(a) da Cédula de Identidade CREA/UF Nº _____________, será
contratado para acompanhamento dos serviços e responsabilização técnica, para
tanto está disponibilizado o acervo técnico do mesmo na documentação exigida
no Edital.
Declaramos ainda que, no ato da contratação a empresa apresentará
comprovação de que o responsável técnico declarado para contratação futura
constará no quadro de profissionais da empresa, através da Certidão de Registro e
Quitação no CREA/CAU onde constará o nome do referido profissional, sob pena
de preclusão do direito a contratação.
ANUÊNCIA:

Eu, _________________________________________, Engenheiro Civil /
portador(a) da Cédula de Identidade CREA/UF Nº XXXX-D, concordo com os
termos da Declaração acima concordando com a futura contratação, a qual
estarei disponível para executa-la.

Cidade/UF, ____de _____________de 20__.

_________________________________________
Representante legal da empresa

ANUÊNCIA:

______________________________________________
XXXXXXXXXXXXXXX
Engenheiro Civil / CREA/UF Nº _________
(Firma reconhecida em cartório)
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2. MODELO

[TIMBRE DA EMPRESA]

DECLARAÇÃO DE RENÚNCIA À VISTORIA TÉCNICA

PROCESSO Nº 30/2025

CONCORRÊNCIA Nº 01/2025

À

CÂMARA MUNICIPAL DE MARABÁ

A empresa ..................................................................., inscrita no CNPJ sob o
nº ................................, com sede na ...................................................................,
Município de .........................................., no Estado de(o) ..........................................,
por intermédio de seu representante legal, infra-assinado, o(a)
Sr(a). ........................................., DECLARA que renuncia à Vistoria Técnica ao local de
execução da obra objeto da licitação em referência, e o quadro técnico da empresa
tomou conhecimento das reais condições de execução dos serviços, bem como
coletaram informações de todos os dados e elementos necessários à perfeita
elaboração da proposta comercial, responsabilizando-se por manter as garantias que
vincularem nossa proposta ao presente processo licitatório, não sendo admitida
qualquer alegação posterior que ensejam avenças técnicas ou financeiras, isentando
a Câmara Municpal de Marabá, de qualquer reclamação e/ou reivindicação de nossa
parte.

Local e data.

(identificação e assinatura do representante legal da empresa)
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3. MODELO
[TIMBRE DA EMPRESA]

DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DO CORPO TÉCNICO

PROCESSO Nº 30/2025
CONCORRÊNCIA Nº 01/2025

A empresa _______________________, inscrita no CNPJ sob o Nº ____________,
por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) _____________________, po
rtador(a) da cédula de identidade Nº ______________ e do CPF Nº ____,
DECLARA, para os fins previstos no Edital, sob as penas cabíveis, de que o licitante
disponibilizará dos equipamentos necessários a execução do objeto e que possui
em seu quadro funcional permanente, profissionais com formação e experiência
compatíveis com o grau de dificuldade dos serviços a serem contratados para
execução do objeto da presente licitação.

Marabá - PA, ____de _____________de 20__.

(identificação e assinatura do representante legal da empresa)
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4. MODELO
[TIMBRE DA EMPRESA]

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO ÀS MEDIDAS SOCIOEDUCATIVAS PARA
ADOLESCENTES E JOVENS.

PROCESSO Nº 30/2025
CONCORRÊNCIA Nº 01/2025

Eu, ..................................................., RG ..........................., CPF ............................
representante da empresa ............................................., CNPJ .........................,
declaro para os devidos fins que ao firmar contrato com a CMM em decorrência
do resultado desta licitação, destinaremos 5% (cinco por cento) das vagas do
nosso quadro pessoal para adolescentes e jovens que estejam em cumprimento
de medidas socioeducativas em meio aberto, egressos do sistema socioeducativos
em geral, jovens sentenciados em regime semiaberto e jovens egressos do
sistema penitenciário, em atendimento a Lei Municipal Nº 17.819/2017 e ao
Decreto Nº 194/2021, além do cumprimento das demais disposições constantes
destes dispositivos.

Marabá - PA, ____de _____________de 20__.

(identificação e assinatura do representante legal da empresa)
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5. MODELO
[TIMBRE DA EMPRESA]

DESTINAÇÃO DE VAGAS A JOVENS APRENDIZES

PROCESSO Nº 30/2025
CONCORRÊNCIA Nº 01/2025

Eu, ..................................................., RG ..........................., CPF ............................
representante da empresa ............................................., CNPJ .........................,
declaro que, em atendimento a Lei Municipal Nº 18.117/2022, ao firmar contrato
com a CMM em decorrência do resultado desta licitação, destinará 15% (quinze
por cento) das vagas do pessoal empregado a jovens.

Marabá - PA, ____de _____________de 20__.

(identificação e assinatura do representante legal da empresa)
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6. MODELO
[TIMBRE DA EMPRESA]

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DE REQUISITOS PARA ME E EPP E
ATENDIMENTO DO §2º DO ART. 4º DA LEI Nº 14.133/21

A empresa ___________, inscrita no CNPJ sob nº ______________, por seu
diretor (sócio gerente, proprietário) _________, portador(a) da Carteira de
Identidade nº _____________, e inscrito(a) no CPF/MF com o nº
_______________, DECLARA, sob as penas da lei que: Que no ano - calendário
de realização desta licitação, os valores somados dos contratos celebrados com a
Administração Pública não extrapolam a receita bruta máxima admitida para fins
de enquadramento como empresa de pequeno porte, nos termos do art. 4º, § 2º
da Lei nº 14.133/2021.

_______, de_________ de 202__.

______________________
[Nome e assinatura do responsável pela empresa]
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